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Una de l a s competencias de d e s a r r o l l o normativo y de ejecución 
asumidas por l a Comunidad Autónoma de C a s t i l l a y León, en e l marco de l o 
disp u e s t o en e l artículo 148 de l a Constitución Española, es l a "ordenación 
y planificación de l a a c t i v i d a d económica r e g i o n a l en e l e j e r c i c i o de l a s 
competencias asumidas en e l marco d e l presente E s t a t u t o " ( a r t . 27,1 d e l Esta­
t u t o de Autonomía de C a s t i l l a y León). 

Además, l a Ley d e l Fondo de Compensación I n t e r t e r r i t o r i a l o b l i g a 
a todas l a s Comunidades Autónomas a l a elaboración de un programa de desarro­
l l o r e g i o n a l y l a L.O.F.C.A. (Ley Orgánica de Financiación de l a s Comunidades 
Autónomas) a v e l a r por su p r o p i o e q u i l i b r i o t e r r i t o r i a l y por l a realización 
i n t e r n a d e l p r i n c i p i o de s o l i d a r i d a d . 

Otro motivo que también j u s t i f i c a l a necesidad de l a elaboración 
de un Plan Económico Regional (P.E.R.), y t a l vez e l de mayor i m p o r t a n c i a , 
es l a p r e v i s i b l e próxima adhesión de España a l a C.E.E., ya que para t e n e r 
pleno acceso a su p r i n c i p a l ayuda f i n a n c i e r a de d e s a r r o l l o r e g i o n a l ( l a d e l 
Fondo Europeo de D e s a r r o l l o Regional - FEDER-) es condición necesaria l a 
presentación de programas de inversión i n c l u i d o s en un PER. 

En c u a l q u i e r caso, independientemente de l a s j u s t i f i c a c i o n e s ya 
señaladas, l a realización de un PER es t o t a l m e n t e necesaria a f i n de que 
la s actuaciones en ma t e r i a económica se l l e v e n a cabo p a r t i e n d o de unos e s t u ­
di o s p r e v i o s que, por un lad o , p e r m i t a n un adecuado conocimiento de l a r e a l i ­
dad y, por o t r o , i n d i q u e n cuáles son l a s actuaciones idóneas para l a r e s o l u ­
ción de l o s problemas detectados, e v i t a n d o , en l a medida de l o p o s i b l e , l a 
improvisación. 

Quizá l o expuesto a n t e r i o r m e n t e pueda i n d u c i r a pensar en e l p l a n 
económico como un elemento con un elevado grado de r i g i d e z ; nada más l e j o s 
de l a r e a l i d a d : un p l a n económico debe c a r a c t e r i z a r s e por una amplia f l e x i b i ­
l i d a d , que l e pe r m i t a adaptarse a l a s cambiantes s i t u a c i o n e s a c t u a l e s , dado 
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e l a l t o grado de dinamismo que presenta l a economía de nuestros días y l o s 
r i e s g o s que entraña c u a l q u i e r previsión. 

Es conveniente l a utilización de una Metodología común en l a elabo­
ración de estos programas, l o c u a l permitirá c i e r t o grado de evaluación y 
coordinación g l o b a l (especialmente para a q u e l l o s proyectos de i n f r a e s t r u c t u r a 
que a f e c t e n a regiones c o n t i g u a s ) . En c o n c r e t o , l a Metodología seguida es 
l a homogénea de l a CEE, por un doble motivo: e l pri m e r o , l a f a c i l i d a d para 
comparar programas de regiones de l o s d i s t i n t o s estados miembros, y e l segun­
do, l a ya comentada p o s i b i l i d a d de acceder a l o s recursos d e l FEDER. 

El PER, de acuerdo con e s t a metodología, consta de 5 etapas: 
1. - Análisis económico, s o c i o - c u l t u r a l y t e r r i t o r i a l ( Diag­

nóstico) 
2. - O b j e t i v o s y p r i o r i d a d e s . 
3. - Medidas. 
4. - Recursos f i n a n c i e r o s . 
5. - Implementación d e l programa y seguimiento. 

Esta publicación sólo abarca e l primero de estos c i n c o capítulos. 
En él se pretende no sólo una simple descripción estadística, s i n o una s e l e ­
cción de l o s aspectos más r e l e v a n t e s y problemáticos que comprometen a l desa­
r r o l l o de l a región a l o s t r e s n i v e l e s enunciados. En c o n c r e t o , este capítulo 
se d e s a r r o l l a en c u a t r o secciones: 

a.- Análisis d e l d e s a r r o l l o económico de l a región, donde se r e c o ­
gen l o s datos básicos de población, producción, empleo, r e n t a y o t r a s v a r i a ­
b l e s i m p o r t a n t e s , se a n a l i z a n l o s recursos p r o d u c t i v o s , l a evolución d e l 
mercado de t r a b a j o y l a e s t r u c t u r a socio-económica a n i v e l s e c t o r i a l . Siempre 
que ha s i d o p o s i b l e se ha procurado recoger l o s datos p r o v i n c i a l e s y l a s 
medias r e g i o n a l y n a c i o n a l . 
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b. - Análisis de l o s n i v e l e s de equipamiento s o c i a l , t a l e s como 
educación, s a l u d , a s i s t e n c i a s o c i a l , e t c . 

c. — Análisis t e r r i t o r i a l r e g i o n a l : i n f r a e s t r u c t u r a s de t r a n s p o r t e s 
y comunicaciones, hidráulicas y energéticas; distribución de l a población 
en e l t e r r i t o r i o , con l a jerarquía de núcleos urbanos y un balance t e r r i t o ­
r i a l y d e l medio ambiente. 

d. - P o t e n c i a l de d e s a r r o l l o de l a Comunidad a medio y l a r g o p l a z o , 
donde se a n a l i z a n l a s p o s i b i l i d a d e s de c r e c i m i e n t o económico con que se cuen­
t a y l o s p r i n c i p a l e s problemas que se puedan p l a n t e a r . 

Por último, hay que poner de m a n i f i e s t o l a d i f i c u l t a d que ha su­
puesto l a elaboración de este primer capítulo en una región como l a n u e s t r a , 
donde l a c a r e n c i a de datos estadísticos es n o t a b l e . 





I . ANALISIS ECONOMICO 
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1. INTRODUCCION 

El ámbito t e r r i t o r i a l para e l que se e l a b o r a este PER está 
c o n s t i t u i d o por l a Comunidad Autónoma de C a s t i l l a y León, Comunidad que 
se encuentra i n t e g r a d a , de acuerdo con su E s t a t u t o de Autonomía (Ley Orgá­
n i c a 4/1983 de 25 de Febrero y Ley Orgánica 5/1983 de 1 de Marzo), por l a s 
p r o v i n c i a s de A v i l a , Burgos, León, F a l e n c i a , Salamanca, Segovia, S o r i a , 
V a l l a d o l i d y Zamora. Su s u p e r f i c i e (Cuadro 1) supone e l 18,7% d e l t e r r i t o ­
r i o n a c i o n a l , por l o que es l a Comunidad Autónoma más extensa. La s u p e r f i ­
c i e media de sus p r o v i n c i a s (10.416 Km2) es lige r a m e n t e s u p e r i o r a l a me­
d i a p r o v i n c i a l n a c i o n a l (10.095 Km2.); s i n embargo, sus m u n i c i p i o s (2.244 
sobre un t o t a l n a c i o n a l de 8.019) t i e n e n una extensión media de 42,3 Km2., 
muy por debajo de l a media m u n i c i p a l n a c i o n a l (62,89). 

Ambas características, amplia extensión p r o v i n c i a l y m i n i f u n -
dismo m u n i c i p a l , con su c o r r e l a t o de escasa s u p e r f i c i e , amén de ser, en 
c i e r t a medida, paradójicas, c o n s t i t u y e n ya, desde e l p r i n c i p i o , una s e r i a 
limitación a l a hora de e l a b o r a r este p l a n económico, que deberá c e n t r a r ­
se, por e l l o , a l menos en t a n t o no se produzcan m o d i f i c a c i o n e s en l a v i ­
gente ordenación d e l t e r r i t o r i o , en e l análisis a n i v e l p r o v i n c i a l . 



CUADRO 1 

Extensión S u p e r f i c i a l (km. ) 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
3EG0VIA 
SORIA 
VALLADOLID 
ZAMORA 

TOTAL CASTILLA Y LEON 

TOTAL NACIONAL 

% - S s i 
T o t a l Nac. 

8.048 
14.269 
15.468 
8.029 

12.336 
6.949 

10.287 
8.202 

10.559 

94.147 

504,750 

18,7 

% s i T o t a l C-L 

8,6 
15,2 
16,4 
8,5 

13,1 
7,4 

10,9 
8,7 

11,2 

100,0 

Fuente: INE Anuario Estadístico 

2. RECURSOS FISICOS 

El e s t u d i o s u c i n t o de l o s recursos físicos de l a región sobre 
l o s cuales debe asentarse, p r i o r i t a r i a m e n t e , su d e s a r r o l l o , l o realizamos 
considerando, por un la d o , l o s recursos minerales y, por o t r o , l o s h i ­
dráulicos . 

2,1. Recursos Minerales 

Las p r o v i n c i a s c a s t e l l a n o - l e o n e s a s ocupan c a s i en su t o t a l i d a d 
l a Submeseta Norte de l a Península, incluyéndose m a y o r i t a r i a m e n t e , desde 
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l a p e r s p e c t i v a geológica, en l a Cuenca t e r c i a r i a d e l Duero, c o n s t i t u i d a por 
un sistema de fosas tectónicas que está bordeado, a l S. y SE por l o s s i s t e ­
mas montañosos de l a C o r d i l l e r a Carpetovetónica; a l E. por l a C o r d i l l e r a 
Ibérica, y a l N. y 0. por l a C o r d i l l e r a Asturleonesa. Para e l e s t u d i o de 
l o s recursos m i n e r a l e s , d i s t i n g u i m o s e n t r e minerales metálicos, minerales 
no metálicos y productos combustibles, s i b i e n d e n t r o de cada grupo p r e s t a ­
mos atención, únicamente, a a q u e l l o s que son más r e p r e s e n t a t i v o s . 

a) Minerales metálicos 

H i e r r o . - Los yacimientos de h i e r r o más importantes de l a región c a s t e ­
l l a n o - l e o n e s a son e l "Coto Wagner" y e l "Coto V i v a l d i " s i t u a d o s en l a s 
proximidades de S, Miguel de Dueñas, p r o v i n c i a de León. La producción 
logró su máximo en 1970, pero, t r a s e l fracasado proyecto de instalación 
de una p l a n t a de pelletización, l a misma descendió; e l "Coto V i v a l d i " 
se cerró en 1975 y e l "Coto Wagner" recientemente cerrado. Laa reservas 
son grandes, pero e l m i n e r a l es de ba j a c a l i d a d . 

U ranio.- Si no tenemos en cuenta l o s i n d i c i o s , aún s i n v a l o r a r , de l a 
e x i s t e n c i a de u r a n i o en l a s p r o v i n c i a s de Burgos, S o r i a y Salamanca, 
únicamente Salamanca, con l o s yacim i e n t o s de l a zona de Ciudad Rodrigo, 
es l a p r o v i n c i a de nu e s t r a región en l a que l a explotación de este metal 
t i e n e c i e r t a i m p o r t a n c i a económica. Al mismo tiempo, Salamanca, que es 
l a primera p r o v i n c i a d e l país en producción eléctrica, está también a 
l a cabeza en cuanto a producción y reserv a de materias r a d i o a c t i v a s { l a s 
reservas de u r a n i o se c a l c u l a n en unas 9.000 Tm.). 

Wolframio.- Tanto l o s i n d i c i o s como l o s yacimientos de w o l f r a m i o de l a 
región se encuentran ubicados en l a s p r o v i n c i a s de Salamanca, Zamora y 
León, siendo l o s yacimientos más importantes l o s de Barruecopardo, 
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M o r i l l a y Martinamor en l a p r o v i n c i a de Salamanca; asimismo hay i n d i c i o s 
de yacimientos en B a r r i o s de Salas en l a p r o v i n c i a de León. 

Menor r e l e v a n c i a t i e n e l a e x i s t e n c i a de o t r o s minerales me­
tálicos en l a región. En l a zona de A l i s t e , p r o v i n c i a de Zamora, e x i s t e n 
formaciones magnésicas de interés; hay i n d i c i o s de yacim i e n t o s de mercu­
r i o en León y F a l e n c i a ; y a c i m i e n t o s auríferos de t i p o r e s i d u a l en e l 
c e n t r o y oc c i d e n t e de l a p r o v i n c i a de León; y, f i n a l m e n t e , en l a s p r o ­
v i n c i a s de León y S o r i a hay y a c i m i e n t o s de plomo y z i n c , por ahora de 
escasa i m p o r t a n c i a . 

b) Minerales no metálicos 

A r c i l l a n Por l o que se r e f i e r e a l a s a r c i l l a s comunes no e x i s t e n p r o b l e ­
mas de abas t e c i m i e n t o en n u e s t r a región ya que son numerosos l o s y a c i ­
mientos que están r e p a r t i d o s por l a s p r o v i n c i a s de Burgos, León, V a l l a -
d o l i d y Zamora; en cuanto a a r c i l l a s e s p e c i a l e s , hay que consignar l a s 
e x i s t e n c i a s de a l t a p u l g u i t a en F a l e n c i a . 

Cuarzo y Arenas Silíceas: Las p r i n c i p a l e s e x p l o t a c i o n e s se h a l l a n en l a s 
p r o v i n c i a s de S o r i a , Segovia y Burgos, amén d e l gran p o t e n c i a l f u t u r o 
de l o s diques de cuarzo e x i s t e n t e s a l oeste de l a p r o v i n c i a de Salaman­
ca. 

Feldespatos: La mayor p a r t e de l a producción de l a región pro v i e n e de 
l a s p r o v i n c i a s de Burgos y Segovia. 

G l a u b e r i t a : E l ya c i m i e n t o d e l Río Tirón en l a p r o v i n c i a de Burgos es e l 
único actualmente en explotación en l a región; e l m i n e r a l es de gran ca­
l i d a d , de donde se d e r i v a su gran competítividad en l o s mercados e x t r a n ­
j e r o s . 

Carbón: De l o s d i s t i n t o s t i p o s de carbón e x i s t e n t e s en n u e s t r a región 



sólo t i e n e n interés económico l a h u l l a y l a a n t r a c i t a , cuyos yacimientos 
más importantes se encuentran en l a s p r o v i n c i a s de León y F a l e n c i a ; l a s 
reservas de a n t r a c i t a de estas dos p r o v i n c i a s representan e l 80% d e l t o ­
t a l n a c i o n a l . 

Hidrocarburos y gas n a t u r a l : E l único l u g a r con interés petrolífero de 
C a s t i l l a y León es l a zona de La Lora (Burgos). En cuanto a gas n a t u r a l 
e x i s t e n i n d i c i o s en Burgos y S o r i a . 

2.2. Recursos Hidráulicos 

La región c a s t e l l a n o - l e o n e s a c o i n c i d e , básicamente, con l a -
cuenca d e l Duero aunque también i n c l u y e , desde una p e r s p e c t i v a hidrológica, 
zonas de l a s cuencas d e l Norte, Ebro y Tajo. Por o t r o l a d o , l a s p r e c i p i t a ­
ciones en l a región son escasas y e s t a c i o n a l e s , y aunque l a precipitación 
media de l a región es de 587 mm., l a mayor p a r t e de l a meseta t i e n e una 
precipitación i n f e r i o r a l o s 500 mm. anuales. 

A l o b j e t o de evaluar adecuadamente l o s recursos hidráulicos de 
l a región, es p r e c i s o d i s t i n g u i r e n t r e recursos s u p e r f i c i a l e s y recursos 
subterráneos. 

a) Recursos s u p e r f i c i a l e s ; E l Duero y sus a f l u e n t e s más importantes 
(Pisuerga, Esla, e t c . ) aportan e l mayor p o t e n c i a l hidráulico de nu e s t r a 
región, t a n t o desde e l punto de v i s t a d e l regadío como d e l aprovecha­
miento hidroeléctrico. Aún así, l a s p r o v i n c i a s de León y Zamora t i e n e n 
zonas que pertenecen a l a cuenca Norte, con e l S i l como río básico, 
mientras que e l Norte de Burgos y e l Este de S o r i a c o i n c i d e n con l a -
cuenca d e l Ebro. La zona común e n t r e l a cuenca d e l Tajo y l a región cas­
t e l l a n o - l e o n e s a está l o c a l i z a d a en e l área m e r i d i o n a l de l a s p r o v i n c i a s 
de A v i l a y Salamanca, y en e l l a s se puede d i s t i n g u i r dos subcuencas: 
La a l t a d e l río Alberche y l a a l t a d e l río Alagón. 
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E l r e l i e v e de C a s t i l l a y León, suave en su c o n j u n t o , f a c i l i ­
t a l a utilización de l o s recursos hidráulicos para e l e s t a b l e c i m i e n t o 
de regadíos; s i n embargo, de hecho se carece de una regulación adecuada 
de l o s caudales. En l a a c t u a l i d a d se r i e g a n en l a cuenca d e l Duero, con 
aguas s u p e r f i c i a l e s , aproximadamente 374.000 Has, 

Por l o que re s p e c t a a l a producción hidroeléctrica, l o s 
grandes embalses destinados a este f i n se h a l l a n en l o s ríos Duero, Esla 
y Tormes. En l a cuenca d e l Duero e x i s t e n actualmente 33 embalses en -
explotación y 4 en construcción; de e l l o s 23 son embalses para regadíos, 
6 para a b a s t e c i m i e n t o y 6 para producción hidroeléctrica. 

El t o t a l de recursos regulados asciende a 7.809,6 Hm , de 
l o s que 4.869,7 corresponden a recursos regulados en l a s zonas f i n a l e s 
d e l Duero, Esla y Tormes, y cuya aplicación c a s i e x c l u s i v a es l a de p r o -

3 
ducción de energía. Los 3.038,9 Hm r e s t a n t e s son l o s que, verdaderamen­
t e , deben atender l a demanda de agua para abastecimiento y regadío. Esto 
q u i e r e d e c i r que no se puede hacer un balance g l o b a l comparando recursos 
y demandas t o t a l e s ya que una gran p a r t e de l o s recursos no pueden 
emplearse en s a t i s f a c e r l a demanda para usos no energéticos. 

Finalmente, f u e r a de l a cuenca d e l Duero, en l o s embalses 
de l a s d i s t i n t a s cuencas que a f e c t a n a C a s t i l l a y León, se r e g u l a un 

3 
volumen de agua no i n f e r i o r a 1.079,8 Hm . 

b) Recursos subterráneos: La i m p o r t a n c i a de estos recursos e s t r i b a , por 
un l a d o , en p e r m i t i r a m p l i a r l a garantía de l o s recursos s u p e r f i c i a l e s 
s i se r e a l i z a una explotación c o n j u n t a de ambos y, por o t r o , en o f r e c e r 
c i e r t a s v e n t a j a s como puede ser l a de no verse t a n directamente a f e c t a ­
dos como l o s s u p e r f i c i a l e s en años de sequía, e i n c l u s o por r e s u l t a r 
su aprovechamiento más b a r a t o . En l a a c t u a l i d a d l o s recursos subterrá-

3 
neos empleados anualmente pueden estimarse en 500 Hm . 
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2.3. Recursos F o r e s t a l e s 

Del t o t a l de l a extensión geográfica C a s t i l l a y León, — 
9.414.600 Has., e l 44,8% es s u p e r f i c i e f o r e s t a l , s i b i e n sólo e l 44,6% de ésta 
es arbolado. De l a s u p e r f i c i e f o r e s t a l t o t a l , únicamente e l 8% son montes 
p e r t e n e c i e n t e s a l Estado, mientras que e l 64,5% y e l r e s t a n t e 26,1% son de 
u t i l i d a d pública no consorciados. Las especies más r e p r e s e n t a t i v a s son e l 
pino (en sus d i v e r s a s v a r i e d a d e s ) , l a encina, e l r o b l e , e l haya y e l chopo, 
que es l a especie más impor t a n t e económicamente hablando por su volumen ma­
dera b l e . La c a l i d a d d e l arbolado para l a s frondosas es, en g e n e r a l , b a j a , 
a excepción d e l chopo. 

La producción f o r e s t a l en C a s t i l l a y León tan sólo es r e l e v a n t e 
en e l capítulo de r e s i n a s (83,3% de l a producción n a c i o n a l ) y piñones (40% 
de l v a l o r de l a producción t o t a l ) . Otras producciones con c i e r t o peso espe­
cífico son l a producción de madera (15,6%) y leña ( 1 8 , 6 % ) . E l r e s t o de l a s 
producciones suponen aportaciones i n f e r i o r e s a l o que correspondería a l a 
región en función de su extensión respecto a l t o t a l n a c i o n a l . 

3. RECURSOS HUMANOS 

Según l o s datos d e l último censo (INE: 1 - I I I - 1 9 8 1 ) , l a pobla­
ción de C a s t i l l a y León es de 2.583.137 h a b i t a n t e s de derecho y 2.577.105 
h a b i t a n t e s de hecho, l o que supone una densidad próxima a l o s 27,4 h a b i t a n -

2 
tes por Km (Cuadro 2 ) . Si comparamos estas c i f r a s con l a s o f r e c i d a s por 
l o censos de 1960 y 1970, se pone de m a n i f i e s t o que e l p r i n c i p a l rasgo po-
b l a c i o n a l de l a región en l a s últimas décadas no es o t r o que e l de su f u e r ­
t e despoblamiento, que, en términos a b s o l u t o s , empieza a p r o d u c i r s e desde 
l o s años ci n c u e n t a y, en términos r e l a t i v o s , mucho antes. A n i v e l p r o v i n ­
c i a l e sta situación es general s i exceptuamos l o s casos de V a l l a d o l i d y, 
en menor medida, de Burgos durante l a última década. Como dato s i g n i f i c a t i ­
vo baste d e c i r que s i l a tasa de c r e c i m i e n t o p o b l a c i o n a l hubiese s i d o l a 
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misma en C a s t i l l a y León que en e l co n j u n t o de España l a población de l a 
región sería hoy un 40% mayor. 

Es c i e r t o , pese a todo, que en l o s últimos años l a tendencia 
ha cambiado de signo, a l menos en términos a b s o l u t o s , t a l como muestra l a 
rectificación más r e c i e n t e d e l Padrón M u n i c i p a l . Sin embargo, es t a nueva 
situación d i s t a bastante de ser general en e l i n t e r i o r de l a región, encon­
trándonos con p r o v i n c i a s como A v i l a , León, S o r i a y Zamora que aún continúan 
perdiendo población, mientras que l a s demás, y sobre todo V a l l a d o l i d -en 
l a que se condensa l a práctica t o t a l i d a d d e l c r e c i m i e n t o p o b l a c i o n a l 
(Cuadro 3 ) - l a ganan. 

CUADRO 3 
EVOLUCION POBLACIONAL I I (1975-1983) 

PROVINCIAS 
PADRON MUNICIPAL 75 
POBLACION DENSIDAD 

RECTIFICACION PADRON 31.3.83 
POBLACION DENSIDAD 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
PALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLID 
ZAMORA 

192.461 
350.919 
535.200 
186.763 
356.543 
151.199 
105.307 
450.433 
234.508 

23,9 
24,6 
34,6 
23,4 
28,9 
21,8 
10,2 
54,9 
22,2 

186.230 
367.480 
535.162 
191.293 
370.195 
152.165 
101.100 
494.377 
230.861 

23,1 
25,8 
34,6 
23,8 
30,0 
21,9 
9,8 

60,3 
21,9 

CASTILLA-LEON 2.563.333 27,2 2.628.863 27,9 

ESPAÑA 35.832.956 71,0 

NOTA: Población de derecho 
FUENTE: INE 



3.1. Componentes de l a Evolución P o b l a c i o n a l 

La explicación de l a evolución p o b l a c i o n a l comentada con a n t e ­
r i o r i d a d se debe, s i n l u g a r a dudas, a l f u e r t e proceso m i g r a t o r i o e x p e r i ­
mentado por l a región, s i n que e l l o i m p l i q u e o l v i d a r l a s bajas tasas de 
c r e c i m i e n t o v e g e t a t i v o (Cuadro 4 ) . E l cambio que se produce en l o s saldos 
m i g r a t o r i o s r e g i o n a l e s a p a r t i r de mediados de l o s años s e t e n t a e x p l i c a , 
asimismo, l a l i g e r a recuperación p o b l a c i o n a l de l o s últimos años; no -
ob s t a n t e , l a pérdida de peso de n u e s t r a población continúa manteniéndose 

debido a l a s menores tasas r e l a t i v a s de c r e c i m i e n t o v e g e t a t i v o . 

En e l i n t e r i o r de l a región l a s c u a t r o p r o v i n c i a s que, en l a 
a c t u a l i d a d , s u f r e n pérdida de población - A v i l a , León, S o r i a y Zamora- son, 
precisamente, a q u e l l a s en l a s que se combinan simultáneamente tasas de emi­
gración más elevadas y tasas de c r e c i m i e n t o v e g e t a t i v o más reducidas que 
l a s d e l c o n j u n t o de l a región. 

3.2. E s t r u c t u r a p o b l a c i o n a l 

E l comportamiento de l o s dos componentes c i t a d o s de l a e v o l u ­
ción p o b l a c i o n a l t i e n e i m p o r t a n t e s consecuencias sobre l a e s t r u c t u r a de l a 
población por edades. Así podemos v e r , a f a l t a de datos más a c t u a l e s , como 
durante e l período 1960-1975 l a población mayor de 64 años ha aumentado más 
de c u a t r o puntos su peso p o r c e n t u a l sobre l a población t o t a l , cuantía s i m i ­
l a r a l a reducción d e l peso de l a población menor de 14 años, situación és­
t a que d i s t a mucho de l a d e l c o n j u n t o n a c i o n a l , en e l que ambas cohortes 
han incrementado su peso p o r c e n t u a l en un punto cada una (Cuadro 5 ) . 

En e l plano i n t r a r r e g i o n a l l a situación varía de unas p r o v i n ­
c i a s a o t r a s , o s c i l a n d o l o s índices de j u v e n t u d e n t r e e l 2 8% de V a l l a d o l i d 
y e l 2 1 % de Zamora y S o r i a , y e l índice de e n v e j e c i m i e n t o e n t r e e l 16% tam-
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b i e n de S o r i a y Zamora y e l 7% de F a l e n c i a . En resumen, hay que destacar 
e l hecho de que, s a l v o e l último de l o s datos apuntados para p a l e n c i a , t o ­
das l a s p r o v i n c i a s de C a s t i l l a y León tenían en 1975 p o r c e n t a j e s más e l e v a ­
dos de población de más de 64 años y p o r c e n t a j e s más bajos de población 
menor de 14 años que l o s cor r e s p o n d i e n t e s a l a s r e s p e c t i v a s medias naciona­
l e s . 

3.3. Valoración económica de l a población 

Si b i e n r e s u l t a difícil d i s t i n g u i r e n t r e e l e f e c t o y l a causa 
o r i g i n a l de l a relación e x i s t e n t e e n t r e l a s v a r i a c i o n e s de l a población y 
l a s de l a a c t i v i d a d económica, no cabe duda que ambos eslabones son impor­
t a n t e s una vez i n i c i a d o e l proceso, en uno u o t r o s e n t i d o , para e x p l i c a r 
su agudización. 

E l f u e r t e proceso e m i g r a t o r i o s u f r i d o por l a región c a s t e l l a n o -
leonesa en l a s últimas décadas t i e n e su o r i g e n en l a s d i f e r e n t e s o p o r t u n i ­
dades económicas e x i s t e n t e s t a n t o en e l i n t e r i o r como en e l e x t e r i o r de l a 
región. Pero dicho proceso, unido a l débil c r e c i m i e n t o v e g e t a t i v o , cuya ex­
plicación es más compleja, da l u g a r , a su vez, a l d e t e r i o r o no sólo c u a n t i ­
t a t i v o s i n o también c u a l i t a t i v o -dado e l carácter específico de l a po b l a ­
ción emigrada- de uno de l o s recursos básicos para que t a l e s d i f e r e n c i a s 
se redujesen o a l menos se mantuviesen: l o s recursos humanos. 

En términos económicos e l i n d i c a d o r más amplio de l o s recursos 
humanos l o c o n s t i t u y e l a población a c t i v a . Su evolución durante l a s dos úl­
timas décadas no de j a l u g a r a dudas d e l acusado empobrecimiento de es t a r e ­
gión, no sólo en términos abs o l u t o s s i n o , también, en relación con e l com­
port a m i e n t o medio n a c i o n a l . 

En e l Cuadro 6 podemos observar como e n t r e 1960 y 1981, período 
en e l que l a población a c t i v a aumenta en España un c i n c o por c i e n t o , l a 



CUADRO - 6 

POBLACION ACTIVA Y TASAS DE ACTIVIDAIT 1960-1981 

PROVINCIAS 1960 1971 1975 1981 

AVILA 

BURGOS 

LEON 

FALENCIA 

SALAMANCA 

SEGOVIA 

SORIA 

VALLADOLID 

ZAMORA 

103.441 

166.281 

261.435 

92.775 

156.861 

73.755 

53.831 

140.504 

125.547 

43,26 

43,56 

44,86 

39,97 

38,62 

37,64 

36,43 

38,76 

41,57 

78.025 

154.544 

234.404 

77.088 

134.994 

64.238 

43,135 

146.080 

104.223 

38,61 

43,32 

42,89 

39,11 

36,51 

39,86 

38,02 

35,21 

41,77 

67.400 

136.838 

222.170 

58.033 

115.073 

51.783 

34.921 

141.916 

96.225 

35,59 

39,07 

42,02 

30,88 

32,68 

.33,90 

33,25 

31,75 

41,47 

50.882 

116.882 

198.240 

51.531 

104.926 

47.612 

27.933 

154.442 

74.610 

27,76 

32,11 

37,89 

27,33 

28,78 

31,89 

27,78 

31,96 

32,79 

CASTILLA Y LEOÍ 1.174.430 41,21 1.036.731 39,71 924.389 36,31 827.058 32,00 

ESPAÑA 12.252.966 40,39 13.196.556 38,82 13.374.633 37,45 12.901.053 34,22 

(*) En % sobre l a población t o t a l 
FUENTE: "Renta Nacional de España y su distribución p r o v i n c i a l ' (varios,años) 

BANCO DE BILBAO y elaboración propia 



misma disminuye en C a s t i l l a y León un t r e i n t a por c i e n t o . E l l o en buena me­
did a se debe a l a d i f e r e n t e evolución c u a n t i t a t i v a de ambos c o l e c t i v o s po-
b l a c i o n a l e s (aumento d e l 24% de l a población en España y reducción d e l 9% 
en C a s t i l l a y León), pero también a su d i f e r e n t e evolución c u a l i t a t i v a : l a 
mayor tasa de e n v e j e c i m i e n t o de l a población c a s t e l l a n o - l e o n e s a y e l carác­
t e r s e l e c t i v o de su emigración, centrado en su población a c t i v a , c o n l l e v a n 
a una reducción de más de nueve puntos en su tasa de a c t i v i d a d , con l o que 
se supera ampliamente a l a ya de por sí elevada reducción de s e i s puntos 
que se produce a n i v e l n a c i o n a l . 

En e l i n t e r i o r de l a región l a s d i f e r e n c i a s son aún más acusa­
das, hasta e l punto de que, mientras en V a l l a d o l i d l a población a c t i v a c r e ­
ció un 10%, en A v i l a se r e d u j o más d e l 50% en l a s dos décadas consideradas. 
En cuanto a tasas de a c t i v i d a d , c o n t r a s t a n asimismo l o s s e i s puntos de r e ­
ducción en Segovia con l o s más de 15 de A v i l a . 

La i m p o r t a n c i a de l o s e f e c t o s que sobre e l curso de l a a c t i v i ­
dad económica c a s t e l l a n o - l e o n e s a ha o r i g i n a d o l a evolución d e s c r i t a de su 
población a c t i v a se e v i d e n c i a con l o s s i g u i e n t e s ejemplos hipotéticos: 

a) Si l a s tasas de ocupación y de p r o d u c t i v i d a d fuesen l a s mismas en 
C a s t i l l a y León en 1960 y 1981 su producto sería, en 1981 re s p e c t o a l 
de 1960, un 30% i n f e r i o r en términos a b s o l u t o s , y un 23% i n f e r i o r , en 
términos "per cápita", y 

b) De o t r a p a r t e , s i l a s tasas de ocupación y p r o d u c t i v i d a d , aún cuando 
v a r i a s e n en e l tiempo, fuesen i g u a l e s en C a s t i l l a y León y en España, 
l a producción "per cápita" en C a s t i l l a y León pasaría de r e p r e s e n t a r e l 
102% de l a co r r e s p o n d i e n t e producción "per cápita" a n i v e l n a c i o n a l en 
1900 a l 93% en 1981. 
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4. RECURSOS FINANCIEROS 

En l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a se produce un est r a n g u l a m i e n t o 
f i n a n c i e r o que ocasiona l a t r a n s f e r e n c i a e s p a c i a l de gran p a r t e d e l ahorro 
r e g i o n a l que se tra n s f o r m a en inversión p r o d u c t i v a en o t r a s zonas d e l Esta­
do; de este modo, a l a pérdida de recursos de todo t i p o que l a región cono­
ce (Humanos, m a t e r i a l e s , e t c . ) hay que sumar también l a pérdida de recursos 
f i n a n c i e r o s p r o p i o s . Este proceso s i g n i f i c a no sólo una grave situación de 
i n j u s t i c i a comparativa, que incrementa l o s d e s e q u i l i b r i o s y desigualdades 
i n t e r t e r r i t o r i a l e s s i n o , también, una drástica restricción de cara a l o b j e ­
t i v o d e l mayor d e s a r r o l l o r e g i o n a l p o s i b l e . 

4.1. Los Depósitos 

La generación de ahorro en l a región es d e l orden de, o supera 
i n c l u s o a l a media n a c i o n a l , t a l y como se desprende d e l análisis d e l Cua­
dro 7. A 30-VI-1983, l a media r e g i o n a l de depósitos "per cápita" era l i g e ­
ramente s u p e r i o r a l a media n a c i o n a l (101,2 sobre 100 de media n a c i o n a l ) : 
e l índice era claramente s u p e r i o r para l o s depósitos captados por l a s Cajas 
de Ahorro (107,8) y algo i n f e r i o r para l o s bancarios ( 9 7 , 4 ) . 

La e s t r u c t u r a de l o s depósitos captados por ambos grupos de en­
t i d a d e s queda r e f l e j a d a en e l Cuadro 8; en l a Banca Privada predominan l o s 
depósitos a plazo ( c a s i un 66% d e l t o t a l ) , siendo l a media r e g i o n a l muy su­
p e r i o r a l a n a c i o n a l ; en cambio, en l a s Cajas de Ahorro predominan l o s de­
pósitos de ahorro ( c a s i un 48% d e l t o t a l ) . La conclusión que parece poder 
e x t r a e r s e es l a de que l a s Cajas de Ahorro d i s f r u t a n de un grado de l i q u i ­
dez menor que l a Banca Privada, l o que se traduce en un coste f i n a n c i e r o 
mayor pero también en un mayor desahogo en l o s préstamos. 

En e l c o n j u n t o d e l sistema f i n a n c i e r o , l a Banca Privada posee 
una posición claramente hegemónica en l a región: a 30-IX-1981 l a Banca P r i -
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CUADRO - 7 

D E P O S I T O S A 3 0 - V I - 1 9 8 3 ( « i l í o n e s de P t a s ) 

C a j a s A h o r r o B a n c a P r i v a d a 

A V I L A 

BURGOS 

LEON 

P A L E N C I A 

SALAMANCA 

S E G O V I A 

S O R I A 

V A L L A D O L I D 

ZAHORA 

C A S T I L L A - L E O N 

E S P A Ñ A 

X C-L / E s p a ñ a 

4 1 . 6 8 2 

9 4 . 6 3 7 

6 4 . 5 9 2 

2 1 . 2 1 7 

4 4 . 5 1 8 

3 6 . 6 6 5 

2 2 . 3 5 8 

5 3 . 6 8 3 

2 5 . 7 0 9 

4 0 5 . 0 6 1 

5 . 4 9 4 . 3 9 2 

7,37 

2 7 . 0 8 8 

9 0 . 5 4 7 

1 3 8 . 5 7 5 

5 7 . 9 9 9 

9 7 . 0 8 7 

3 1 . 6 7 2 

2 8 . 1 4 1 

1 2 4 . 5 8 4 

4 7 . 6 9 4 

6 4 3 , 3 8 7 

9 . 6 5 7 . 1 4 1 

6 , 6 5 

TOTAL 
6 8 . 7 7 0 

1 8 5 . 1 8 4 

2 0 3 . 1 6 7 

7 9 . 2 1 6 

1 4 1 . 5 0 5 

6 8 . 3 3 7 

5 0 . 4 4 9 

1 7 8 . 2 5 7 

7 3 . 4 0 3 

1 . 0 4 8 , 4 4 8 

1 5 . 1 5 1 . 5 3 7 

6,92 

% C A h , 
s / t o t a l 

6 0 , 6 1 

5 1 , 1 0 

3 1 . 7 9 

2 5 . 7 8 

3 1 . 4 3 

5 3 , 6 5 

4 4 , 2 7 

3 0 . 1 1 

3 5 . 0 2 

3 8 , 6 3 

3 6 . 2 5 

D E P O S I T O S POR HABITANTE A 3 0 - V I - 8 3 ( P t a s , 
C A JAS DE AHORRO 

M e d i a n a c i o n a l • 1 0 0 ) 
BANCA PRIVADA 

A V I L A 

BURGOS 

LEON 

P A L E N C I A 

SALAMANCA 

S E G O V I A 

S O R I A 

V A L L A D O L I D 

ZAMORA 

C A S T I L L A - L E O N 

E S P AÑA 

2 3 2 , 8 6 4 

2 6 0 , 3 6 8 

1 2 4 . 5 8 0 

1 1 3 . 7 5 7 

1 2 0 . 9 5 5 

2 4 5 . 6 0 2 

2 2 6 . 2 8 9 

1 0 9 , 6 3 8 

1 1 4 . 5 8 3 

1 5 7 . 1 7 6 

1 4 5 . 8 0 8 

1 5 9 , 7 

1 7 8 , 6 

8 5 , 4 

7 8 , 0 

8 3 , 0 

1 5 8 , 4 

1 5 5 , 2 

7 5 , 2 

7 8 , 5 

1 0 7 , 8 

1 0 0 , 0 

1 5 1 . 3 3 2 

2 4 9 . 1 1 5 

2 5 7 . 5 3 3 

3 1 0 . 9 6 6 

2 6 3 . 7 8 4 

2 1 2 . 1 5 6 

1 8 4 . 8 1 9 

2 5 4 . 4 4 2 

2 1 2 . 5 6 9 

2 4 9 . 6 6 5 

2 5 6 . 2 7 8 

5 9 , 0 

9 7 , 2 

1 0 4 , 4 

1 2 1 , 3 

1 0 2 , 9 

8 2 , 8 

1 1 1 , 1 

9 9 , 3 

8 2 , 9 

9 7 , 4 

1 0 0 , 0 

D i f . S ; r e s p e c t o 
3 0 - I X - 8 1 
- 0 , 1 1 

• 0 , 6 3 

• 2 , 2 4 

* 1 , 3 8 

+ 3 , 3 5 

+ 2 , 7 0 

+0,80 

+4,38 

+ 2 , 9 9 

+ 2 , 3 3 

+ 2 , 5 9 

T O T A L 
3 8 4 . 1 9 6 

5 0 9 . 4 8 3 
3 9 2 . 1 1 3 
4 2 4 . 7 2 3 

3 8 4 . 7 3 9 
4 5 7 . 7 5 8 

5 1 1 . 1 0 8 

3 6 4 , 0 8 0 
r 

3 2 7 . 1 5 2 

4 0 6 . 8 3 1 

4 0 2 . 0 8 5 

9 5 , 6 
1 2 6 , 7 
9 7 , 5 

1 0 5 , 6 
9 5 , 7 

1 1 3 , 8 
1 2 7 , 1 

9 0 . 5 
8 1 , 3 

1 0 1 , 2 
1 0 0 , 0 

F u e n t e : B o l e t í n E s t a d í s t i c o d e l B a n c o de E s p a ñ a . E l a b o r a c i ó n p r o p i a . 
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CUADRO - 8 

BANCA PRIVAD» Y CAJOS DE AHORRO - ESTRUCTURA DE DEPOSITOS A 3 0 . V I - 8 3 ( H i l l o n e s de P t a s ) 

BANCA PRIVADA CAJAS DE AHORRO 

T o t a l 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
PALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLAOOLID 
ZAMORA 
CA S T I L L A - L E O N 
ESPAÑA 
X C-L / E S P . 

27.088 
90.547 

138.575 
57.999 
97.087 
31.672 
28.141 

124.584 
47.694 

6 4 3 . 3 8 7 
9 . 6 5 7 . 1 4 5 

6.66 

D e p Ó st. a 
l a v i s t a 

3.372 
12.784 
17.855 
6.507 

11.451 
4.501 
2.886 

19.626 
3.664 

82 . 9 4 6 
2.505.801 

3.31 

Oepést. 
A h o r r o 

5.427 
13.321 
29.084 
15.016 
2 0 . 1 3 3 
7.346 
6.786 

27.022 
11.893 

136.028 
1.417.265 

9,60 

Depést.a 
p l a z o 

18.289 
6 4 . 4 4 2 
9 1 . 6 3 6 
36.376 
6 5 . 5 0 3 
1 9 . 8 2 5 
18.469 
77.936 
31.937 

4 2 4 . 4 1 3 
5.734.078 

7,40 

T o t a l 

4 1 . 6 8 2 
94.637 
64.592 
2 1 . 2 1 7 
4 4 . 5 1 8 
36.665 
22.358 
5 3 . 6 8 3 
2 5 . 7 0 9 

405.061 
5 . 4 9 4 . 3 9 2 

7.37 

Oepást. a 
l a v i s t a 

3.928 
7.271 
4.585 

809 
2.010 
3.318 

768 
3.329 
1.624 

27.013 
629.604 

4,29 

Oepóst. 
A h o r r o 

14.701 
46.993 
33.355 
10.238 
24.446 
15.583 
9.266 

25.406 
12.995 

193.984 
2.443.367 

7,94 

Depóst.a 
p l a z o 

2 3.683 
4 0 . 3 7 2 
26.651 
10.171 
18.061 
17.765 
12.324 
2 3 . 9 4 9 
11.088 

184.064 
2.421.421 

7,60 

BANCA PRIVADA Y CAJAS DE AHORRO - ESTRUCTURA DE DEPOSITOS A 3 0 - V I - 8 3 ( X ) 

BANCA PRIVADA CAJAS DE AHORRO 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
PALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLIO 
ZAHORA 
C A S T I L L A - L E O N 
ESPAÑA 

Tota,! 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

D.V. O.A. 

12.45 
14.12 
12.88 
11.39 
11.79 
14.21 
10,25 
15,75 
8,10 

12,89 
2 5 , 9 5 

2 0 . 0 3 
14,71 
20,99 
25,89 
20,74 
23,19 
24,11 
21,69 
24,94 
21,14 
14,68 

67,52 
71.17 
66,13 
62,72 
67,47 
62,60 
65,63 
62,56 
66,96 
65,97 
59.37 

T o l t a l 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

D.V, D.A, 

7,91 
7,68 
7,10 
3,81 
4,52 
9,05 
3,44 
6,20 
5,32 
6,67 

11,46 

35,27 
49,66 
51,64 
48,25 
54,91 
42,50 
41,44 
49,19 
50,55 
47,89 
44,47 

P.P. 

56,82 
42,66 
4 1 , 2 5 
¡•7,54 
40,57 
4 8 , 4 5 
55,12 
44.61 
4 3 , 1 3 
45,44 
4 4 , 0 7 

FUENTE: I d e n . C uadro 7. 



vada captaba e l 59,90% de l o s depósitos r e g i o n a l e s , l a s Cajas de Ahorro e l 
34,14%, l a s Cajas Rurales e l 4,82% y l a Caja P o s t a l e l 1,14%. La p a r t i c i p a ­
ción r e g i o n a l de l a s Cajas de Ahoro y l a s Cajas Rurales era s u p e r i o r a l a 
media n a c i o n a l (32,08 y 2,79%, r e s p e c t i v a m e n t e ) , siendo i n f e r i o r a l a de 
l a Banca Privada y l a Caja P o s t a l (63,21 y 1,92%, r e s p e c t i v a m e n t e ) . Se 
observa, s i n embargo, una tendencia a l aumento de l a cuota de mercado de 
l a s Cajas de Ahorro, en d e t r i m e n t o de l a co r r e s p o n d i e n t e a l a Banca P r i v a ­
da. Por o t r o l a d o , aunque l a i m p o r t a n c i a a b s o l u t a de l a s Cajas Rurales de 
l a región es muy reduci d a (poco más de 42.000 m i l l o n e s de Ptas. de depósi­
to s a 30-IX-81), l a misma adquiere c i e r t a r e l e v a n c i a en p r o v i n c i a s d e p r i m i ­
das, con una b a j a c i f r a t o t a l de depósitos captados o fuertemente a g r a r i a s , 
s e c t o r de l a economía en e l que están e s p e c i a l i z a d a s . 

4.2. Créditos, dedicación f i n a n c i e r a y f l u j o s f i n a n c i e r o s 

Así como es p o s i b l e disponer de l a información r e f e r e n t e a l o s 
depósitos captados en l a región, no es p o s i b l e disponer de información en 
l o r e l a t i v o a l o s créditos concedidos en e l l a ( p r i n c i p a l m e n t e l o s de l a 
Banca P r i v a d a ) , por l o que es necesario r e c u r r i r a procedimientos i n d i r e c ­
t o s de estimación, s i se desea poseer una idea, s i q u i e r a sea aproximada, 
de su cuantía y evolución. 

En este s e n t i d o l a opinión prácticamente general de l o s i n v e s ­
t i g a d o r e s y l o s i n d i c i o s d i s p o n i b l e s apuntan a que, en c o n t r a s t e con l a 
a m p l i t u d d e l ahorro generado en l a región, l a conceáon de crédito por p a r t e 
de l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s en l a p r o p i a región es muy reduci d a ( * ) . 
( * ) L a o p i n i ó n m a y o r i t a r i a de l o s i n v e s t i g a d o r e s , q u e e n l o f u n d a m e n t a l s u s c r i b e e s t e d i a g n ó s ­
t i c o , e s t á r e c o g i d a e n o b r a s como l a s de M U Ñ O Z , J . : " L o s d e s e q u i l i b r i o s r e g i o n a l e s : e l c a s o 
d e C a s t i l l a " ( i n c l u i d o e n V V . A A . : " C a s t i l l a como n e c e s i d a d " , E d . Z e r o . M a d r i d 1 9 8 0 ) y G. V I L L A -
R E J O , A. y S A L I N A S ; J . " E s t r u c t u r a f i n a n c i e r a y a c t i v i d a d i n v e r s o r a de l a s A d m i n i s t r a c i o n e s 
P ú b l i c a s en C a s t i l l a y L e ó n " , J u n t a de C a s t i l l a y L e ó n , 1 9 8 4 . No o b s t a n t e , h a y que a n o t a r l a 
e x i s t e n c i a de o t r o s e s t u d i o s q u e l l e g a n a c o n c l u s i o n e s r a d i c a l m e n t e d i f e r e n t e s a l a s d e l o s 
a r r i b a m e n c i o n a d o s ; e n t r e e s t o s d e s t a c a m o s e l de R O D R I G U E Z S A I Z , L O P E Z D I A Z , MARTIN PLIEGO Y 
P A R E J O GAMIR: " L a d i s t r i b u c i ó n p r o v i n c i a l d e l c r é d i t o en E s p a ñ a " ( s e t . E d s . V a l l a d o l i d , 1 S 3 1 ) , 
en e l que s e s e ñ a l a q u e l a p é r d i d a de r e c u r s o s f i n a n c i e r o s de C a s t i l l a y L e ó n , a u n q u e r e a l , 
e s muy l e v e , i n d i c á n d o s e , a d e m á s , q u e l a t a s a de c o b e r t u r a de d e p ó s i t o s c o n c r é d i t o s t i e n d e 



La dedicación f i n a n c i e r a a l a región (relación e n t r e créditos 
concedidos y depósitos captados en e l l a ) de l a s i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s 
suele ser i n v e r s a a su i m p o r t a n c i a en l a captación d e l ahorro r e g i o n a l . De­
be tenerse en cuenta, s i n embargo, que este índice sólo puede suponer una 
primera aproximación a l a relación auténtica r e l e v a n t e , l a de "inversión 
en l a región/ahorro captado en l a región". 

La dedicación f i n a n c i e r a más pobre a l a región sería l a de l a 
Banca Privada (con sólo un 37,6%), seguida de l a de l a s Cajas de Ahorro 
( 4 6 , 1 % ) , Caja P o s t a l (56,7%) y Cajas Rurales ( 6 1 , 6 % ) . Para e l c o n j u n t o de 
i n t e r m e d i a r i o s f i n a n c i e r o s considerados r e s u l t a una media d e l 42% de d e d i ­
cación f i n a n c i e r a a l a región, por l o que, en p r i n c i p i o , debe aceptarse que 
e l 58% d e l ahorro r e g i o n a l se t r a n s f i e r e a o t r a s zonas. 0, l o que es l o 
mismo, se r e g i s t r a una c o r r i e n t e de f l u j o s f i n a n c i e r o s ( d i f e r e n c i a e n t r e 
depósitos y créditos) hacia e l e x t e r i o r , que supone más de l a mitad de l o s 
depósitos r e g i o n a l e s . 

Entre l a s razones aducidas para l a explicación de este proceso 
de pérdida de recursos f i n a n c i e r o s p r o p i o s se encuentran l a ausencia de una 
burguesía r e g i o n a l p r o p i a , l a d e b i l i d a d de l a demanda de crédito y de l a 

( c o n t i n u a p á g . a n t e r i o r ) a 1 e n t o d a s l a s r e g i o n e s e s p a ñ o l a s ( e n C a s t i l l a y L e ó n s e r í a de 
0 , 9 5 ) , y q u e l o s c e n t r o s e c o n ó n i c o s a c t ú a n no como r e c e p t o r e s s i n o como t r a n s f e r i d o r e s d e f o n ­
d o s . E s t e e s t u d i o , e l o g i a b l e p o r s u e s f u e r z o c u a n t i t a t i v o y e s t a d í s t i c o , c r e e m o s y e r r a e n l a s 
p r e m i s a s d e s u i n v e s t i g a c i ó n , q u e e s t i m a n no e l c r é d i t o r e a l , s i n o e l p o t e n c i a l de l a s d i s t i n ­
t a s r e g i o n e s . E s t o no i m p i d e r e c o n o c e r q u e , q u i z á s e a p r e c i s o m a t i z a r l a o p i n i ó n raayoritaria 
d e l o s i n v e s t i g a d o r e s , s u s t e n t a d a e n l a c é l e b r e t e s i s d e M y r d a l d e t r a n s f e r e n c i a de l a s r e g i o 
n e s p o b r e s a l a s r e g i o n e s r i c a s v í a s i s t e m a f i n a n c i e r o . L a m a t i z a c i ó n h a de r e a l i z a r s e p r o b a ­
b l e m e n t e , no t a n t o en s u a s p e c t o c u a l i t a t i v o e s e n c i a l s i n o e n l a f o r m u l a c i ó n de e s t i m a c i o n e s 
c u a n t i t a t i v a s . Oe c u a l q u i e r modo, y p o r l a m e n t a b l e q u e s e a r e c o n o c e r l o , e l v e r d a d e r o p r o t a g o ­
n i s t a de l a d i s c u s i ó n e s l a f a l t a t o t a l de i n f o r m a c i ó n s o b r e l a a c t i v i d a d c r e d i t i c i a de l a s 
i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s , i n f o r m a c i ó n q u e d e b i e r a e s t a r d i s p o n i b l e p a r a p o d e r e x t r a e r d e 
e l l a l a s a d e c u a d a s c o n c l u s i o n e s . 
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o f e r t a de oportunidades de inversión, l a necesidad r e g i o n a l de crédito 
p r i n c i p a l m e n t e a l a r g o p l a z o , i n s u f i c i e n t e m e n t e atendido en l a región, 
e t c . , e t c . En relación a este último problema parece necesario a r t i c u l a r 
vías p r e f e r e n t e s de financiación, e s p e c i a l i z a d a s en l a concesión de este 
t i p o de crédito y en l a atención a sectores clave para e l d e s a r r o l l o r e ­
g i o n a l . 

De o t r o l a d o , e l crédito o f i c i a l no ha jugado en l a región 
un papel de contrapeso f r e n t e a l a situación de pérdida de recursos f i n a n ­
c i e r o s p r o p i o s y de i n s u f i c i e n c i a en l a financiación de a c t i v i d a d e s r e g i o ­
n a l e s : a excepción del Banco de Crédito Agrícola, l a i n c i d e n c i a de l a s 
Entidades O f i c i a l e s de Crédito en l a región ha s i d o muy escasa; así, por 
ejemplo, en 1.980, sólo un 5,40% d e l crédito o f i c i a l se destinó a l a r e ­
gión, es d e c i r , un p o r c e n t a j e notoriamente i n f e r i o r a su participación 
en población y r e n t a sobre e l c o n j u n t o n a c i o n a l . 

4.3. P o s i b i l i d a d e s de actuación sobre e l sistema f i n a n c i e r o . 

E x i s t e n l i m i t a c i o n e s jurídico-político-institucionales muy 
importantes para l a p o s i b l e articulación de un sistema f i n a n c i e r o r e g i o ­
n a l . La p r i n c i p a l limitación se recoge en e l A r t . 149 de l a Constitución, 
artículo que re s e r v a a l Estado l a competencia e x c l u s i v a en m a t e r i a de 
ordenación d e l crédito, banca y seguros. El A r t . 27.4. del E s t a t u t o de 
Autonomía de C a s t i l l a y León reconoce a l a Comunidad Autónoma, en e l marco 
de l a legislación básica d e l Estado, competencias de d e s a r r o l l o n o r m a t i ­
vo y de ejecución sobre Cajas de Ahorro, Cajas Rurales y Cooperativas 
de crédito. Así pues, l o s poderes públicos r e g i o n a l e s sólo van a poder 
extender su acción, a l menos en un p r i n c i p i o , a l subsistema i n t e g r a d o 
por Cajas de Ahorro y Cajas Rurales, subsistema que, a 30-IX-1.981, c a p t a ­
ba algo menos del 40% del t o t a l de l o s depósitos r e g i o n a l e s . 

En l a regulación l e g a l de l a s competencias que corresponden 

a l a Comunidad Autónoma sobre l a s Cajas de Ahorro, adquiere e s p e c i a l im-
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p o r t a n c i a e l cumplimiento de l a normativa e x i s t e n t e sobre regionalización 
de sus i n v e r s i o n e s (RR.DD. de 2 7 - V I I I - 7 7 , 30-XII-80 y 22-V-81). Las emi­
siones o c a l i f i c a c i o n e s de títulos de r p n t a f i j a por l a Comunidad Autónoma 
puede a l c a n z a r e l 10% de l o s v a l o r e s computables ( e x c l u i d a s cédulas para 
i n v e r s i o n e s ) en e l c o e f i c i e n t e de fondos públicos de l a s Cajas de Ahorro 
de l a región. Asimismo, l a s Cajas de Ahorro están ob l i g a d a s a l cumplimien­
t o de un c o e f i c i e n t e de inversión r e g i o n a l o b l i g a t o r i a , que supone e l 
50% de sus v a l o r e s m o b i l i a r i o s (excepto cédulas para i n v e r s i o n e s ) y e l 
75% de sus r e s t a n t e s i n v e r s i o n e s . Una cuantificación p r o v i s i o n a l de este 
c o e f i c i e n t e ascendería a c a s i 270.000 m i l l o n e s de p t s . , mientras que l a s 
emisiones o c a l i f i c a c i o n e s de títulos de r e n t a f i j a podrían superar l o s 
9.000 m i l l o n e s . 

• 

Finalmente, es asimismo de enorme i m p o r t a n c i a l a articulación 
de Federaciones Regionales de Cajas de Ahorro (actualmente d i s t r i b u i d a s 
en t r e s Federaciones: C a s t e l l a n a , Astur-Leonesa y Oeste) y Cajas Rurales, 
así como r e a l i z a r un seguimiento g e n e r a l de l a actuación de todas l a s 
i n s t i t u c i o n e s f i n a n c i e r a s operantes en l a región, y e l l o aún cuando no 
se disponga de competencias s u f i c i e n t e s sobre l a s mismas. 

. 
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5. EL MERCADO DE TRABAJO 

5.1. Ocupación y paro 

E l mercado de t r a b a j o c o n s t i t u y e e l instrumento de c a n a l i z a ­
ción de l o s recursos humanos ha c i a e l sistema p r o d u c t i v o . El e q u i l i b r i o 
en dicho mercado, para una región dada, se produce cuando l a a c t i v i d a d 
económica pe r m i t e emplear a todos a q u e l l o s que desean t r a b a j a r ; por e l 
c o n t r a r i o , cuando l a a c t i v i d a d económica es débil, no todos pueden c u m p l i r 

Teniendo en cuenta estos elementos, l a s tasas de paro han 
s i d o y son, c i e r t a m e n t e , i n f e r i o r e s en C a s t i l l a y León que en e l c o n j u n t o 
d e l país. Ahora b i e n , s i consideramos que l a base de cálculo de l a tasa 
de paro es l a población a c t i v a y que ésta ha s u f r i d o una reducción mucho 
más acusada en n u e s t r a región -debido a l i n t e n s o proceso m i g r a t o r i o , agra­
vado por su carácter s e l e c t i v o - , se comprenderá que para comprender l a 
evolución r e a l d e l mercado de t r a b a j o en C a s t i l l a y León es nec e s a r i o 
i r más allá d e l e s t u d i o de dichas tasas de paro. 

Considerando l o expuesto previamente acerca de l a población 
a c t i v a , procedemos ahora a a n a l i z a r o t r o s rasgos básicos d e l mercado de 
t r a b a j o , de l o s que se desprenden l a s s i g u i e n t e s conclusiones (Cuadros 
9 y 10): 

a. Ocupación: l a población ocupada en C a s t i l l a y León ha s u f r i d o e n t r e 
1.960 y 1.981 una reducción anual acumulativa d e l 2,16 por c i e n t o , impor­
t a n t e no sólo en términos a b s o l u t o s , a l suponer una pérdida de 427.856 
empleos, s i n o también en términos r e l a t i v o s , s i tenemos en cuenta que 
e l descenso a n i v e l n a c i o n a l ha s i d o únicamente d e l 0,4 por c i e n t o anual 
acumulativo. 

b. Tasa de paro: no obstante l o a n t e r i o r , l a tasa de paro se ha mante-
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n i d o por debajo de l a media n a c i o n a l , l o c u a l está motivado por l a reduc­
ción más acusada de n u e s t r a población a c t i v a , contemplada en e l Cuadro 
6. 

c. Relación de dependencia: l a evolución c o n j u n t a de l a s tasas de 
ocupación y de a c t i v i d a d nos da l a relación de dependencia, l a c u a l nos 
expresa e l número de personas no ocupadas que dependen de cada persona 
ocupada ( * ) ; dicha relación, incrementada notablemente a n i v e l n a c i o n a l , 
ha aumentado aún más en C a s t i l l a y León. S i n duda e l dato más e x p r e s i v o 
de l a relación e x i s t e n t e e n t r e l a población y e l empleo en C a s t i l l a y 
León es e l de que, en 1.981, de cada 100 personas ocupadas dependen 250 
no ocupadas (en 1.960 estas últimas eran únicamente 145). 

d. Ciñéndonos a l período más r e c i e n t e , 1975-1981, podemos a p r e c i a r 
l a agudización de l o s comportamientos d e s c r i t o s . Así, en tasas anuales 
acumulativas, l a población ocupada disminuye a un r i t m o d e l 3,2 por c i e n ­
t o , mientras que l a tasa de paro aumenta a l 23,8 por c i e n t o y l a relación 
de dependencia l o hace a l 5,2 por c i e n t o , v a l o r e s todos e l l o s s u p e r i o r e s 
a l o s d e l período 1960-1975 (1,7; 9,2 y 1,6 respectivamente) y a l a s 
medias n a c i o n a l e s r e g i s t r a d a s en e l mismo período 1975-1981 (-2,3; 17,3 
y 4,8 r e s p e c t i v a m e n t e ) . 

e. A n i v e l p r o v i n c i a l l a situación es bastante heterogénea y c o n f i r m a 
l a s i n s u f i c i e n c i a s d e l i n d i c a d o r - t a s a de paro- para e x p l i c a r por sí 
s o l o l a evolución d e l mercado de t r a b a j o . Vemos cómo V a l l a d o l i d , con 
l a tasa de paro más a l t a de l a región es, a su vez, l a única p r o v i n c i a 
que p i e r d e población ocupada a un r i t m o i n f e r i o r a l n a c i o n a l , m ientras 
que p r o v i n c i a s como A v i l a y S o r i a , con tasas de paro r e l a t i v a m e n t e b a j a s , 
alcanzan r e l a c i o n e s de dependencia muy elevadas debido a l a reducción 
simultánea de sus tasas de a c t i v i d a d y de ocupación. 
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5.2. Población y Empleo 

Siguiendo l a s encuestas de población a c t i v a y, en c o n c r e t o , 
l a c o r r e s p o n d i e n t e a l pr i m e r t r i m e s t r e de 1981, fecha asimismo en l a que 
se l l e v a a cabo e l último censo de población, elaboramos e l Gráfico 1 , con 
e l que tratamos de i l u s t r a r l a relación e x i s t e n t e e n t r e l a población y e l 
empleo en C a s t i l l a y León, comparándola con l a manifestada a n i v e l n a c i o ­
n a l . De su observación se o b t i e n e l o s r e s u l t a d o s s i g u i e n t e s : 

a. E l f u e r t e peso m i g r a t o r i o r e g i s t r a d o en es t a región no ha s i d o n e u t r a l : 
l o s a c t i v o s emigrados contaban con menos cargas f a m i l i a r e s que l o s que 
permanecieron en l a región. No es p o s i b l e s i n o entender como, con un 
c r e c i m i e n t o v e g e t a t i v o sensiblemente i n f e r i o r a l n a c i o n a l (Cuadro 3) , 
e l p o r c e n t a j e que r e p r e s e n t a l a población menor de d i e c i s e i s años es no­
tablemente s u p e r i o r en C a s t i l l a y León. Este hecho t i e n e dos consecuen­
c i a s i m p o r t a n t e s : una p r e s e n t e , que es l a mayor carga que supone para 
l a población pote n c i a l m e n t e a c t i v a , y o t r a , que se manifestará de forma 
i n m e d i a t a , que consistirá en l a mayor presión e j e r c i d a sobre e l mercado 
de t r a b a j o desde su escalón j u v e n i l . 

b. E l grado de i n a c t i v i d a d económica es más acusado en C a s t i l l a y León, 
siendo v a r i a s l a s causas a l a s que podría a t r i b u i r s e e s t e hecho: e l r e ­
t r a s o en l a incorporación de l o s jóvenes a l mercado de t r a b a j o mediante 
l a prolongación de l o s e s t u d i o s , l a a c t i t u d más r e a c i a de l a mujer ante 
e l mercado de t r a b a j o (probablemente compensada por su "Ayuda f a m i l i a r " 
en l a s t a r e a s agrícolas) y l a mayor ta s a de j u b i l a d o s debido a l e n v e j e ­
c i m i e n t o de l a población; desgraciadamente no disponemos de l o s datos 
a n i v e l r e g i o n a l para d e t e r m i n a r l a i n f l u e n c i a de cada una de estas 
causas. 



c. En c u a l q u i e r caso, e l r e s u l t a d o de todo l o a n t e r i o r no es o t r o que e l 
s i g u i e n t e : de cada c i e n personas, 34,1 son económicamente a c t i v a s en Es­
paña, mientras que en C a s t i l l a y León sólo l o son 31,6. E l l o , en última 
i n s t a n c i a , s i g n i f i c a que, con i g u a l e s tasas de ocupación y p r o d u c t i v i ­
dad, e l producto por persona en C a s t i l l a y León sería algo menos d e l no­
venta y t r e s por c i e n t o d e l n a c i o n a l . 

d. E l único dato p o s i t i v o r e f l e j a d o en e l gráfico que comentamos es l a me­
nor tasa de paro en n u e s t r a región. E l l o , no o b s t a n t e , m o d i f i c a c u a n t i ­
t a t i v a m e n t e , pero no c u a l i t a t i v a m e n t e , l o s r e s u l t a d o s a n t e r i o r e s . De ca­
da c i e n h a b i t a n t e s , 29,5 están ocupados en España, n i e n t r a s que en Cas­
t i l l a y León sólo l o están 28,4. A i g u a l p r o d u c t i v i d a d , e l producto por 
h a b i t a n t e en C a s t i l l a y León sería e l noventa y s e i s por c i e n t o d e l na­
c i o n a l . 

e. S in embargo, estimaciones d e l I n s t i t u t o Nacional de Estadística f i j a n 
d i cha magnitud en e l noventa y uno por c i e n t o para 1980, mientras que 
l a s estimaciones d e l Banco de B i l b a o a r r o j a n una c i f r a d e l 85%. Obvia­
mente, de e l l o se deduce que l a p r o d u c t i v i d a d aparente por persona ocu­
pada es menor en C a s t i l l a y León que en e l co n j u n t o d e l Estado. 

Pues b i e n , a l menos t r e s de l a s p o s i b l e s causas de este compor­
tamiento están contempladas en e l gráfico a l que hacemos r e f e r e n c i a . 

- Un mayor paro e n c u b i e r t o , no recogido en l a s encuestas de población 
a c t i v a : cerca de l a mitad de l a población en C a s t i l l a y León no está 
a s a l a r i a d a . E l mercado de t r a b a j o en este c o l e c t i v o se c a r a c t e r i z a por 
l a f l e x i b i l i d a d de sus remuneraciones expulsando mano de obra con ma­
yor d i f i c u l t a d . Cuando l a a c t i v i d a d económica se d e b i l i t a p r o p i c i a n d o 
menos t r a b a j o , éste se r e p a r t e e n t r e e l mismo número de personas que 
continúan, todas e l l a s , contabilizándose como población ocupada. 

- D i s t o r s i o n e s en l a edad de l a población ocupada. De cada 100 ocupados, 



l o s menores de 19 años y mayores de 55 años son en España 24 y en Cas­
t i l l a y León 27, La i n e x p e r i e n c i a de unos y e l desgaste de o t r o s , r e ­
q u i e r e s i n duda, una mayor ocupación para e l mismo t r a b a j o . 

- Por último, debemos c i t a r l a p e c u l i a r especialización s e c t o r i a l de 
nu e s t r a región en s e c t o r e s i n t e n s i v o s en t r a b a j o por unidad de produc­
t o , aún cuando en e l i n t e r i o r de cada s e c t o r su e s t r u c t u r a sea i n t e n ­
s i v a en c a p i t a l . 

Resumiendo, sucede que, en C a s t i l l a y León de cada c i e n perso­
nas hay 2,2 menos que en España que están en edad de t r a b a j a r ; asimismo, 
de cada c i e n en edad de t r a b a j a r hay 0,3 menos que en España que se encuen­
t r a n ocupadas; y, f i n a l m e n t e , de l a s ocupadas, hay un número a p r e c i a b l e de 
personas subempleadas, i n e x p e r t a s o e n v e j e c i d a s , así como e s p e c i a l i z a d a s 
en s e c t o r e s de b a j a p r o d u c t i v i d a d . 

5.3. E l n i v e l s e c t o r i a l 

Desde e l punto de v i s t a s e c t o r i a l -y si g u i e n d o con l o s datos 
de l a EPA- podemos observar como l a s mayores pérdidas de empleo se han p r o ­
ducido en e l s e c t o r agrícola, donde e n t r e 1976 y 1983 han desaparecido 
101,8 m i l e s de empleos, l o que r e p r e s e n t a e l 31,23% d e l empleo e x i s t e n t e 
en 1976 y más de l a mitad d e l empleo p e r d i d o por l a región desde esa fecha. 
E l segundo s e c t o r en cuanto a destrucción de empleos ha s i d o e l de l a cons­
trucción, con una tasa d e l 22,81%; mientras que e l t e r c e r puesto en r i t m o 
de destrucción de empleos corresponde a l a i n d u s t r i a con un 17,34%, s i b i e n 
es e l segundo s e c t o r que, términos g l o b a l e s , ha p e r d i d o más empleos desde 
1976, Por último, e l s e c t o r que ha p e r d i d o menos empleos en términos r e l a ­
t i v o s es e l de l o s s e r v i c i o s , con t a n sólo un 8,58%. 

Desde e l punto de v i s t a de l a e s t r u c t u r a ocupacional l a conse­
cuencia de es t a dinámica de destrucción de puestos de t r a b a j o es e l cambio 
c o n s i d e r a b l e de l a misma a l o l a r g o d e l período, ya que se ha pasado de un 
peso m a y o r i t a r i o de l a a g r i c u l t u r a -que en 1976 proporcionaba e l 36,3% de 
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l o s empleos- a l a situación de f i n a l e s de 1983 en que había descendido a l 
31,74%, siendo ahora e l s e c t o r predominante e l de s e r v i c i o s , que ha pasado 
d e l 35,2% de 1976 a l 40,96% a c t u a l . Así pues, m i e n t r a s que a g r i c u l t u r a , i n ­
d u s t r i a y construcción han descendido en sus p o s i c i o n e s r e l a t i v a s , e l sec­
t o r s e r v i c i o s ha ganado p o s i c i o n e s {Cuadro 1 1 ) . 

CUADRO 11 
"Población que t r a b a j a " 1976-1983 

1977 

1981 

3 2 5 , 9 

3 6 , 3 

3 1 9 , 2 

3 6 , 9 

290 

3 5 , 0 

2 7 1 , 8 

3 4 , 0 

2 5 1 , 8 

3 3 , 2 9 

242 , í t 

3 1 , 9 8 

2 2 6 , 4 

31,51 

224,1 

3 1 , 7 3 

2 . 6 9 8 , 4 

2 1 , 5 

2 . 5 8 2 , 4 

2 0 , 7 

2 . 4 4 0 , 6 

2 0 , 2 

2 . 3 1 7 , 1 

19 ,6 

2 , 1 2 4 , 8 

18 ,9 

1 . 9 8 9 , 7 

18 ,2 

1 . 9 9 0 . 9 

18 ,3 

1.927 

17 ,8 

179 ,8 

2 0 , 0 

165 ,4 

19,1 

169 ,3 

2 0 , 5 

163 ,6 

2 0 , 5 

151 ,6 

2 0 , 0 8 

147 ,9 

2 0 , 4 8 

138 ,4 

19 ,26 

133 ,9 

18 ,94 

3 , 4 2 0 . 9 

2 7 , 6 

3 . 4 1 4 , 1 

2 7 , 5 

3 . 3 4 5 , 6 

2 7 , 6 

3 . 2 1 0 , 5 

2 7 , 0 

3 , 0 6 1 , 5 

2 7 , 2 

2 . 8 8 3 , 7 

2 6 , 4 

2 . 7 6 0 , 3 

2 5 , 4 

2 . 7 5 4 , 5 

2 5 , 5 

76 ,7 

8 , 5 

7 4 , 5 

8 ,6 

72 ,1 

8 ,7 

6 7 , 8 

M 

6 8 , 5 

9 ,08 

6 6 , 0 

9 , 2 5 

5 5 , 5 

9,11 

5 9 , 2 

8 ,37 

1 . 2 1 4 , 2 

9 , 7 

1 . 2 4 7 , 3 

9 , 9 

1 . 1 5 8 , 3 

9 ,6 

1 . 0 8 5 . 2 

9 , 2 

9 8 7 , 5 

8 , 8 

9 5 2 . 4 

8 . 7 

9 1 7 , 9 

8 , 4 

9 2 9 , 6 

3 1 5 , 8 

35 ,2 

3 0 5 , 9 

3 5 , 4 

2 9 6 , 3 

3 5 , 8 

2 9 6 , 8 

37 ,1 

283 ,4 

3 7 , 5 5 

2 8 2 , 4 

3 3 , 2 9 

2 8 8 , 3 

4 0 , 1 2 

288 ,7 

4 0 , 9 6 

5 . 1 8 6 , 4 

4 1 . 4 

5 . 2 1 8 . 3 

4 1 , 9 

5 . 1 6 3 , 1 

4 2 . 6 

5 . 2 3 4 , 1 

4 4 , 2 

5 . 0 8 7 , 0 

4 5 , 2 

5 . 1 2 0 , 5 

4 6 , 5 

5 . 2 1 1 , 6 

4 7 , 9 

5 . 1 0 8 , 9 

48 ,1 

8 9 8 , 2 

100 

865,1 

100 

8 2 7 , 2 

100 

800 

100 

754 .8 

100 

738 .7 

100 

718 .6 

100 

705 .9 

100 

1 2 . 5 4 9 , 0 

100 

1 2 . 4 6 7 , 8 

100 

1 2 . 1 0 7 , 6 

100 

1 1 . 8 4 6 , 9 

100 

1 1 . 2 6 0 , 9 

100 

1 0 . 9 5 1 , 3 

100 

1 0 , 8 8 0 , 5 

100 

1 0 . 8 2 0 , 5 

ICO 

f u e n t e ; t P A . 4as I r i m e s t r e s ( E x c e p t o 1983. 3er T r i i e s t r e ) . 
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Otro n i v e ] a] que r e s u l t a i m p r e s c i n d i b l e s examinar e l comporta­
miento s e c t o r i a ] d e l mercado de t r a b a j o es e l de l a evolución del paro, 
evolución que e x p l i c i t a m o s mediante l a consideración de l a s tasas de paro. 
En e l Cuadro 1 2 podemos observar cómo e l paro es muy acusado en e l s e c t o r 
de l a construcción, alcanzando recientemente c i f r a s próximas a l a s naciona­
l e s . Por e l c o n t r a r i o , l a ta s a de paro en l a a g r i c u l t u r a , a pesar de haber­
se doblado en poco más de dos años, r e g i s t r a aún c i f r a s muy b a j a s y d i s t a n ­
te s de l o s v a l o r e s medios n a c i o n a l e s , l o cual r e s u l t a paradójico s i tenemos 

CUADRO 12 
"Evolución r e c i e n t e de l a s tasas de paro s e c t o r i a l e s " 

(Por t r i m e s t r e s ) 

A g r i c u l t u r a I n d u s t r i a C o n s t r u c c i ó n S e r v i c i o s T O T A L 

1 9 8 1 - 3 I T r i . 1,6 

- 4 f f " 1,2 

5,3 

5,4 

7.7 
7,2 

1 0 , 0 

1 1 . 3 

C - L 

2 1 , 0 

2 0 , 3 

JL 

2 7 , 9 

2 7 , 1 

C - L 

5,6 

6.9 

6,5 

7.4 

C - L 

1 0 , 7 

1 1 , 6 

1 4 , 6 

1 5 , 4 

1 9 8 2 - 1 9 " 1,9 

-29 " 2 . 2 

-39 " 2 , 6 

-V9 " 2 , 0 

5.9 

5 , 3 

5,1 

5.4 

7.6 

7.1 

7,2 

8,6 

1 1 , 8 

1 2 . 1 

1 2 , 9 

1 3 , 0 

2 2 , 7 

2 0 , 4 

2 3 . 7 

2 2 , 7 

2 9 , 2 

2 7 . 3 

2 7 , A 

2 8 , 5 

7,8 

6.4 

6.0 

6,5 

7,7 

7,4 

7.6 

5,1 

1 2 , 5 

1 1 , 7 

1 2 , 3 

1 2 , 7 

1 5 , 9 

1 5 , 8 

1 6 , 4 

1 7 . 1 

1 9 8 3 - 1 9 n 2,7 

- 2 9 " 2 , 4 

-39 " 2 . 9 

5,7 

5 , 6 

5 , 4 

1 0 , 9 

1 0 , 0 

9,9 

C-L = C a s t i l l a y León 
E = España 
Fuente: Idem Cuadro 11 

1 3 . 7 

1 2 , 9 

1 3 , 1 

2 7 , 2 

2 6 , 1 

2 5 , 5 

3 0 , 0 

2 7 , 7 

2 8 , 9 

5.9 

5.7 

6,4 

8,7 

6,7 

3,6 

1 4 , 0 

1 3 . 4 

1 3 , 5 

1 7 , 8 

1 7 , 3 

1 7 . 8 



en cuenta l a evolución más n e g a t i v a de l a a g r i c u l t u r a r e g i o n a l r e s p e c t o a 
l a n a c i o n a l ; s i n embargo, como tenemos ocasión de comprobar (Cuadro 13) 
l o s datos de empleo obtenidos por e l Banco de B i l b a o mediante l a e x p l o t a ­
ción de r e g i s t r o s de l a Seguridad S o c i a l muestran una evolución mucho más 
adversa d e l empleo agrícola r e g i o n a l . Por e l l o , pensamos que l a c o n t a b i l i -
zación como ocupados de l a s ayudas f a m i l i a r e s en l a a g r i c u l t u r a da l u g a r 
a una minusvaloración de l a s c i f r a s de paro r e g i o n a l e s , dada l a i m p o r t a n c i a 
t a n t o de dichas ayudas como de l a a g r i c u l t u r a en C a s t i l l a y León. Respecto 
a l o s se c t o r e s i n d u s t r i a y s e r v i c i o s , l a s tasas de paro e x i s t e n t e s se s i ­
túan al r e d e d o r d e l 75% y 65% de l a s r e s p e c t i v a s tasas n a c i o n a l e s : En e l 
prim e r o de l o s casos l a menor repercusión de l a c r i s i s i n d u s t r i a l en nues­
t r a región permite entender l a también menor i n t e n s i d a d r e l a t i v a de n u e s t r o 
desempleo i n d u s t r i a l ; en e l segundo, por e l c o n t r a r i o , r e s u l t a de nuevo pa­
radójico e l hecho de que a pesar d e l débil c r e c i m i e n t o de n u e s t r o s e c t o r 
s e r v i c i o s , en relación con e l experimentado por e l mismo a n i v e l n a c i o n a l , 
nuestras c i f r a s de paro son i n f e r i o r e s . Las d i f e r e n c i a s de p r o d u c t i v i d a d 
e x p l i c a n , s i n duda, buena p a r t e de di c h a paradoja; no o b s t a n t e , conviene 
r e c o r d a r que l a s c i f r a s de paro por se c t o r e s no i n c l u y e n l a población que 
no ha t e n i d o empleo con a n t e r i o r i d a d , y que dicho c o l e c t i v o supone en Cas­
t i l l a y León e l 44,5% d e l t o t a l (*) de parados, mientras que a n i v e l n a c i o ­
n a l sólo alcanza e l 38,5%. 

Si atendemos a l a s c i f r a s d e l INEM sobre e l paro r e g i s t r a d o 
( d i c i e m b r e de 1983), en l a s que e l p o r c e n t a j e de parados que buscan empleo 
por p r i m e r a vez es s i m i l a r en C a s t i l l a y León y en España (28% en ambos ca­
s o s ) , vemos entonces como l a s c i f r a s de paro r e g i o n a l por s e c t o r e s se acer­
can a l a s n a c i o n a l e s , excepto en e l caso de l a a g r i c u l t u r a por l a s razones 
a r r i b a apuntadas. Según e s t a última f u e n t e , e l paro r e g i o n a l en l o s s e c t o ­
res i n d u s t r i a l y de s e r v i c i o s se sitúa en t o r n o a l 90% de l o s v a l o r e s na­
c i o n a l e s . 

(*) Ambas c i f r a s son e l v a l o r medio de l o s nueve t r i m e s t r e s i n c l u i d o s en 
e l Cuadro 2. 



Tasas de paro s e c t o r i a l e s ( d i c . 8 3 ) 

C a s t i l l a 
León España 

A g r i c u l t u r a , 
I n d u s t r i a .., 
Construcción 
S e r v i c i o s 
TOTAL 

1.4 
15,6 
32,6 
9,6 

13,8 

FUENTE: Estadísticas de empleo - INEM 

3,8 
17,3 
33,2 
10,7 
17, 8 

Siguiendo con l o s datos d e l INEM (Diciembre de 1983) observamos 
como, de acuerdo con l o hasta aquí expuesto, e l paro en e l i n t e r i o r de l a 
región a f e c t a a a q u e l l a s p r o v i n c i a s de mayor dinamismo p o b l a c i o n a l y con 
menor peso d e l s e c t o r a g r a r i o . Tenemos ef e c t i v a m e n t e que Burgos, F a l e n c i a , 
Salamanca y V a l l a d o l i d - l a s p r o v i n c i a s con tas a de paro s u p e r i o r a l a media 
r e g i o n a l - son precisamente l a s p r o v i n c i a s en l a s que e l s e c t o r a g r a r i o ab­
sorbe menos de un t e r c i o de sus empleos t o t a l e s . 

En cuanto a l a e s t r u c t u r a por edades, observamos como e l paro 
en C a s t i l a y León se concentra de forma mucho más acusada que a n i v e l na­
c i o n a l en l a población j o v e n , l o que c o r r o b o r a l a s p r e v i s i o n e s de agrava­
miento f u t u r o de nue s t r a s tasas de paro a medida que l a s nuevas g e n e r a c i o ­
nes -una vez cerrada l a e s p i t a m i g r a t o r i a - pasen a engrosar l a s c i f r a s de 
a c t i v o s s i n empleo. 

Tasas p r o v i n c i a l e s de paro r e g i s t r a d o ( d i c . 8 3 ) 

AVILA BURGOS LEON FALENCIA SALAM. SEGOVIA SORIA VALLAD. ZAMORA TOTAL 

11,02 15,66 11,82 18,51 16,51 10,16 11,67 14,81 13,29 13,80 
FUENTE: Estadísticas de Empleo - INEM 
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E s t r u c t u r a d e l paro r e g i s t r a d o -por edades-
(D i c . 1983) 

Castilla-León España 

30 años 66,7 62,0 
30-39 años 14,2 16,0 
40-49 años 8,9 10,8 
50-59 años 8,4 9,1 
60 años 1,8 2,1 
TOTAL 100,0 100,0 

FUENTE: Estadística de Empleo. INEM 

Finalmente, respecto a l grado de formación de l o s parados debe­
mos destacar que e l 50% de nue s t r o paro no alcanza s i q u i e r a l o s e s t u d i o s 
de l o s primeros n i v e l e s de enseñanza general básica o formación p r o f e s i o ­
n a l ; no ob s t a n t e , l o s n i v e l e s de formación de nuestro c o l e c t i v o de parados 
supera notablemente l a s medias nacionales (en un 90% l o s títulos medios y 
su p e r i o r e s y en un 30% l o s que han cursado b a c h i l l e r s u p e r i o r o C0U). Este 
último fenómeno co r r o b o r a l a s hipótesis de que e l mayor alargamiento de 
l a edad e s c o l a r en C a s t i l l a y León amortigua sus tasas de a c t i v i d a d y paro. 

N i v e l e s académicos d e l paro r e g i s t r a d o ( D i c . 1983) 

C a s t i l l a y León España 

Estu d i o s p r i m a r i o s 
s i n certificación 

C e r t i f i c a d o de e s c o l a r i d a d 

E.G.B.-F.P-l. 
E.G.B.-F.P-2 - COU 

T i t . Grado Medio 
T i t , Grado S u p e r i o r 

TOTAL 
FUENTE: Estadísticas de Empleo. INEM 

24,0 

26,5 

22,3 
14,5 

7.3 
5,4 

100,0 

29,2 

28,0 

25,1 
11,0 

3,8 
2,9 

100,0 



6. PRODUCCION Y RENTA 

La primera publicación d e l I n s t i t u t o Nacional de Estadística 
dedicada a l a C o n t a b i l i d a d Regional (1982) sobre datos de 1979, sitúa a 
C a s t i l l a y León, de acuerdo su v a l o r añadido b r u t o por h a b i t a n t e , en e l 
puesto número doce dentro de l a s d i e c i s i e t e Comunidades Autónomas con un 
índice d e l 91,5% respecto a l a media n a c i o n a l . Para 1980, último dato o f i ­
c i a l proporcionado por e l INE a f i n de e l a b o r a r e l FCI 1984, e l VAB de Cas­
t i l l a y León era de 890 m i l l o n e s de Ptas., l o que suponía una producción 
por h a b i t a n t e de 349.575 Ptas., hecho éste que i m p l i c a b a e l mantenimiento 
d e l puesto d e l año a n t e r i o r d e n t r o d e l c o n j u n t o de l a s Comunidades Autóno­
mas, aunque con una reducción de su índice respecto a l a media n a c i o n a l , 
ya que ésta pasó a ser únicamente d e l 90,8%. Las estimaciones p r i v a d a s r e a ­
l i z a d a s por e l Banco de B i l b a o , aunque no d i f i e r e n en cuanto a l a posición 
que ocupa C a s t i l l a y León, sí l o hacen en cuanto a su magnitud, dándonos 
un VAB por h a b i t a n t e que supone e l 88,9% en 1979 y e l 84,7% en 1981 d e l r e ­
g i s t r a d o a n i v e l n a c i o n a l . 

• 

En c u a l q u i e r caso, según ambas f u e n t e s , y con todas l a s mat i z a -
ciones que se q u i e r a para t a n vasto i n d i c a d o r , cabe c o n c l u i r que e l bi e n e s ­
t a r de l o s c a s t e l l a n o - l e o n e s e s es sustancialmente i n f e r i o r a l d e l c o n j u n t o 
d e l país y, l o que es aún más grave, que dicha situación n e g a t i v a se va 
acentuando en l o s últimos años. 

U t i l i z a n d o l a última de l a s fuentes c i t a d a s -única d i s p o n i b l e 
para años precedentes- hemos obtenido e l Cuadro 13 que r e f l e j a con c l a r i d a d 
l a evolución, para l a s dos últimas décadas, no sólo del producto, en térmi­
nos a b s o l u t o s y por h a b i t a n t e , s i n o también de l a r e n t a i n t e r i o r , destacan­
do como notas más r e l e v a n t e s l a s s i g u i e n t e s : 

1 . - E l período habitualmente denominado como d e s a r r o l l i s t a (1960-73) se 
c a r a c t e r i z a por un c r e c i m i e n t o d e l PIB i n f e r i o r a l n a c i o n a l , - r e f l e j a d o 
en l a reducción de n u e s t r a participación en e l PIB desde un 7,52% en 





1960 hasta un 6,22% en 1973-, que se ve compensado por l o s f l u j o s mi­
g r a t o r i o s y l a mejora de l a p r o d u c t i v i d a d , hasta e l punto de a r r o j a r 
un c r e c i m i e n t o d e l producto por h a b i t a n t e s u p e r i o r a l n a c i o n a l , tenden­
c i a e s t a última que se mantiene, i n c l u s i v e , hasta 1977. Este e f e c t o mi­
g r a t o r i o p o s i t i v o ha s i d o , s i n embargo, c o n t r a r r e s t a d o en gran p a r t e 
por e l comportamiento de l a s amor t i z a c i o n e s y de l a s t r a n s f e r e n c i a s a 
o t r a s r e g i o n e s , en e s p e c i a l a l a s r e n t a s de c a p i t a l , hasta e l punto de 
que l a r e n t a por h a b i t a n t e en l a región supuso, con relación a l a r e n t a 
por h a b i t a n t e n a c i o n a l , un punto menos en 1973 de l o que suponía en 
1960. 

2.- Por o t r o l a d o , e l período de c r i s i s (1973-1981) se c a r a c t e r i z a por una 
evolución i r r e g u l a r de l a producción b r u t a , cuya tendencia fue l i g e r a ­
mente p o s i t i v a en términos r e l a t i v o s durante e l período 1975-79, pero 
vencida en última i n s t a n c i a por e l brusco aumento de l o s d i f e r e n c i a l e s 
de c r e c i m i e n t o en c o n t r a de l a región durante l o s dos períodos de máxi­
ma agudización de l a c r i s i s 1973-75 y 1979-81, dando l u g a r , en conjunta 
a una pérdida de 0,41 puntos en l a participación de C a s t i l l a y León 
de n t r o d e l producto n a c i o n a l durante e l período 1973-81. En esta etapa 
se a p r e c i a n , asimismo, l a s l i m i t a c i o n e s de l a e s p i t a m i g r a t o r i a , de ahí 
que l a brusca reducción de l o s saldo m i g r a t o r i o s e x p l i q u e cómo, i n c l u s o 
a p a r t i r de 1977, l a r e n t a por h a b i t a n t e deja de cr e c e r ya por encima 
de l a s tasas n a c i o n a l e s , perdiendo 5 puntos p o r c e n t u a l e s r e s p e c t o a l 
v a l o r medio n a c i o n a l en e l c o r t o espacio de l o s c u a t r o últimos años r e ­
cogidos en e l Cuadro 14. En cuanto a l a r e n t a i n t e r i o r , con l a excep­
ción d e l período 1973-1975, se mantiene e l comportamiento n e g a t i v o de 
l a s t r a n s f e r e n c i a s i n t e r r e g i o n a l e s : así, mientras e l producto por h a b i ­
t a n t e supone en 1981 e l 84,7 de l a media n a c i o n a l , l a r e n t a por h a b i ­
t a n t e sólo supone e l 80,8% en e l mismo año. 



CUADRO - 14 
Porc e n t a j e que re p r e s e n t a l a r e n t a por h a b i t a n t e / p r o v i n c i a / 

y región/sobre l a r e n t a por h a b i t a n t e n a c i o n a l . 1960-81 

PROVINCIAS 
ANOS 1960 1973 1975 1979 1981 

AVILA 
RURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLID 
ZAMORA 

CASTILLA-LEON 

66 

85 

80 

84 

73 

81 

75 

08 

73 

82 

64 

90 

78 

79 

72 

84 

91 

99 

64 

81 

69 

96 

82 

88 

75 

93 

92 

07 

70 

87 

7ü 

92 

80 

90 

77 

85 

80 

00 

67 

84 

72 

83 

81 

81 

77 

80 

73 

96 

63 

81 

FUENTE: Idem Cuadro 6 y elaboración propia. 

E l comportamiento de l a s v a r i a b l e s que d e f i n e n l o s rasgos apun­
tados ha s i d o d i f e r e n t e , c i e r t a m e n t e , en cada una de l a s p r o v i n c i a s ; no 
ob s t a n t e , l a s esperanzas fundadas en l a evolución de l a s c i f r a s durante l o s 
primeros años de l a c r i s i s deben abandonarse d e f i n i t i v a m e n t e de acuerdo con 
l o s últimos datos d i s p o n i b l e s (1981).El mantenimiento e i n c l u s o las ganancias 
de b i e n e s t a r r e l a t i v o de l o s c a s t e l l a n o - l e o n e s e s queda c l a r o que no debe 
s e g u i r basándose en un proceso m i g r a t o r i o , con elevados costes 'per se" y 
gran dependencia de l a evolución e x t e r i o r , n i en l o s espejismos a que pudo 
dar l u g a r l a menor repercusión aparente de l a c r i s i s durante mediados de 
l o s años s e t e n t a . Por e l c o n t r a r i o , dichas ganancias de b i e n e s t a r sólo po­
drán asentarse sobre l a s v a r i a b l e s que d e f i n e n l a evolución d e l producto 
y su distribución. 



6.1. Evolución d e l VAB 

En e l Gráfico 2 observamos como l a pérdida de participación de 
n u e s t r a región en e l producto n a c i o n a l no es más que l a expresión de una 
caída constante en l a s tasas r e a l e s de c r e c i m i e n t o r e g i o n a l acaecida desde 
p r i n c i p i o s de l o s años sesenta, l a s cua l e s , desde 1964 (y a excepción d e l 
período 1975-79), han estado s i t u a d a s por debajo de l a s tasas n a c i o n a l e s 
(Cuadros 15 y 1 6 ) . Baste d e c i r que, para e l co n j u n t o d e l período 1955-81, 
e l VAB de C a s t i l l a y León en términos r e a l e s creció a l 3,4% m i e n t r a s que 
en España l o h i z o a l 4,8%. Si profundizamos aún más en e l gráfico 2, obser­
vamos cómo e l núcleo fundamental que e x p l i c a l a tendencia c i t a d a r a d i c a en l a 
evolución de nue s t r o s e c t o r agrícola, cuya producción para e l c o n j u n t o d e l 
período 1955-81 ha evolucionado, en términos r e a l e s , a una ta s a media anual 
acumulativa ¡negativa! d e l 0,4%, mientras que en España crecía a l 1,9% 
anual acumulativo. 

Junto con l a evolución d e l s e c t o r agrícola encontramos en e l 
carácter endógeno d e l s e c t o r s e r v i c i o s l a causa que completa l a e x p l i c a ­
ción de l a tendencia r e g r e s i v a de n u e s t r o producto r e g i o n a l . Vemos así como 
a p a r t i r de 1964 l a s tasas de c r e c i m i e n t o d e l s e c t o r s e r v i c i o s -a excepción 
d e l b i e n i o 1975-77- han estado s i t u a d a s por debajo de l a s n a c i o n a l e s , s i e n ­
do para e l c o n j u n t o d e l período 1955-81 t a n t o en C a s t i l l a y León (3,8) como 
en España (4,9) s i m i l a r e s a sus r e s p e c t i v a s tasas g l o b a l e s . M i e n t r a s t a n t o , 
e l único f a c t o r esperanzador d e l c r e c i m i e n t o r e g i o n a l ha estado basado en 
l a evolución d e l s e c t o r i n d u s t r i a l , que, durante todo e l período 1955-81, 
ha s i d o e l motor de c r e c i m i e n t o de n u e s t r a economía, alcanzando una ta s a 
media anual acumulativa d e l 6,4%, próxima a l a n a c i o n a l d e l 6,5%. Por últi­
mo, en e l s e c t o r de l a construcción se observa, para e l c o n j u n t o d e l perío­
do, un comportamiento n e u t r a l a l c r e c e r a una tasa d e l 3,5% s i m i l a r a l a 
d e l mismo s e c t o r a n i v e l n a c i o n a l y a l a d e l c o n j u n t o de l a economía de 
l a región. 
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1860 1964 1973 1975 1979 1961 

TASAS DE CRECIMIENTO ANUAL 
ACUMULATIVO DEL VAB 

Trazo fino: ESPAÑA 

Trazo grueso: CASTILLA Y LEON 

Trazo discontinuo: Medias del 
periodo 1955-1981 

GRAFICO 2 

1996 1960 1964 1979 1979 1979 1961 

1973 1975 19791961 

A G R I C U L T U R A 1.2 

C O N S T R U C C I O N 1.4 
1973 1976 1979 1961 

P 1973 1975 19791961 

T O T A L 1.1 INDUSTRIA 1.3 S E R V I C I O S 1.5 
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CUADRO - 15 

V.A.B. AL COSTE DE FACTORES (NILLOIIES DE PTAS. COMSTAHTES 1973) 

SECTORES 

AGRICULTURA 

IRDUSTRIA 

CONSTRUCCION 

SERVICIOS 

TOTAL 

1955 

C-L 

43.166 

17.438 

6.577 

48.692 

115.873 

276.965 

284.811 

91.4S2 

710.826 

1.364.084 

C-L 

32.738 

27.702 

6.685 

51.413 

113.538 

314.443 

353.963 

84.189 

766.841 

1.519.436 

1973 

C-L 

52.506 

65.312 

14.981 

109.403 

2W-202 

451.865 

1.240.243 

277.716 

1.924.938 

3.894.762 

1981 

C-L 

39.393 

88.424 

16.124 

130.094 

274.035 

454.375 

1.479.593 

234.461 

2.454-907 

4.623.336 

Fuente: Idea. Cuadro 6 

1964 - 1973 

CUAMO - 16 

TASAS DE CRECIMIENTO DEL VAB 

1973 - 1981 

SECTORES 

AGRICULTURA 

INDUSTRIA 

CONSTRUCCION 

SERVICIOS 

TOTAL 

C-L C-L 

1,13 

6,61 

5,32 

5,17 

7 

4,50 

2,87 

9,1 

8,01 

6.91 

7,07 

-3,53 

3,86 

0,92 

2.19 

1,56 

0.07 

2.23 

-2,09 

3.07 

2.17 

Fuente: Elaboración propia en base a "Renta Nacional de EapaHa y su distribueiín p r o v i n c i a l " 

( V a r i o s aHos), Banco de B i l b a o . 



S i , a f i n de obtener datos de mayor v a l i d e z para e v a l u a r 
l a situación a c t u a l , atendiendo a l a evolución más r e c i e n t e , nos encon­
tramos con que l a s tendencias g l o b a l e s d e s c r i t a s se han acentuado a 
p a r t i r d e l período de c r i s i s en que viv i m o s desde 1973. (Cuadro 1 7 ) . 

Vemos a s i cómo durante e l período 1973-81 e l VAB d e l s e c t o r 
agrícola ha caído en C a s t i l l a y León a una tasa d e l 3,53% an u a l , l o 
que supone una reducción en términos r e a l e s de un c u a r t o d e l VAB agrícola 
en l o s ocho años considerados. Respecto a l s e c t o r s e r v i c i o s , s i b i e n 
es c i e r t o que creció a una ta s a d e l 2,19%, s u p e r i o r a l a ta s a g l o b a l 
r e g i o n a l , su e f e c t o expansivo fue i n f e r i o r a l d e l s e c t o r s e r v i c i o s n a c i o ­
n a l , l o que e v i d e n c i a su carácter de mayor dependencia de l a economía 
i n t e r i o r . Por último, comprobamos de nuevo y es t a vez de forma mucho 
más acusada, cómo e l motor de c r e c i m i e n t o de l a economía r e g i o n a l fue 
e l s e c t o r i n d u s t r i a l (excluía l a construcción), ya que creció durante 
e l período de c r i s i s a una ta s a d e l 3,86%, que es más de dos veces s u p e r i o r 
a l a ta s a g l o b a l r e g i o n a l y excede en 1,6 puntos l a d e l mismo s e c t o r 
a n i v e l n a c i o n a l . 

6.2. Evolución d e l Empleo 

S i atendemos ahora a l a evolución d e l número de empleos 
podemos observar, además de l a confirmación de l o s rasgos generales 
apuntados con a n t e r i o r i d a d , una s e r i e de aspectos a d i c i o n a l e s de interés 
para n u e s t r a región, e n t r e l o s que hay que mencionar e l hecho de que, 
ef e c t i v a m e n t e , e l núcleo c e n t r a l de l a regresión económica de C a s t i l l a 
y León se a s i e n t a en l a a g r i c u l t u r a , l a c u a l , durante e l período 1960-81, 
perdió 379.400 empleos, c i f r a s u p e r i o r a l a pérdida de empleos t o t a l 
de l a región que fué de 349.600 para e l mismo período. 
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CUADRO - 17 
TASAS DE CRECIMIENTO DEL VA8 A PRECIOS CONSTANTES (Ptas. 1973), 1973-81, {%) 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 

SOR" 
VAUAOOLID 
ZAMORA 
CASTILLA Y LEON 
[SPAfiA 

Agrie. 

1,75 

- 8 . 2 9 

- l f 5 9 

- 5 , 7 4 

- 1 . 4 5 

- 0 . 8 3 

- 8 , 3 5 

-11 ,17 

-0 ,97 

- 3 , 5 3 

1.17 

Industria 

7.22 

3,65 

4.61 

7,67 

- 2 , 1 8 

3,23 

3,27 

4,92 

0,39 

3,86 

2.23 

Construcc. 

1,00 

2 ,63 

1.56 

- 0 , 3 0 

3,06 

- 0 , 3 9 

0,89 

- 0 , 0 2 

2 ,13 

0,92 

- 2 , 0 9 

Servicies 

2,05 

1.24 

2,11 

2.20 

3.18 

0.69 

0,35 

3,21 

1,82 

2,19 

3,09 

TOTAL 

2.63 

0,68 

2,02 

2,48 

1,05 

1.02 

- 1 , 1 6 

2,27 

1,03 

1,56 

2.17 

Fuente: Idea Cuadro 16 



S i profundizamos en e l Cuadro 18 podemos observar l a i n f l u e n ­
c i a de cada s e c t o r en l a evolución d e l empleo en l o s períodos 1960-73 
y 1973-81, observando t r e s hechos de interés: 

1. E l s e c t o r i n d u s t r i a l de C a s t i l l a y León, a pesar de haber mantenido 
a l t a s tasas de c r e c i m i e n t o de su producción durante e l período de 
d e s a r r o l l o 1960-83, ha t e n i d o una evolución d e l empleo l i g e r a m e n t e 
n e g a t i v a . 

2. E l s e c t o r s e r v i c i o s c o n s t i t u y e e l de mayor capacidad de generación 
de empleos habiendo s i d o durante e l período d e s a r r o l l i s t a e l único 
s e c t o r que ha absorbido empleos de forma a p r e c i a b l e en e l i n t e r i o r 
y, en p a r t i c u l a r , de l a a g r i c u l t u r a en muchas áreas de l a región. 
Sin embargo, n i s i q u i e r a este s e c t o r ha posido e v i t a r l a destrucción 
de empleos durante e l período de r e c i e n t e c r i s i s , hecho este último 
que c o n s t i t u y e un rasgo d i f e r e n c i a l de gran i m p o r t a n c i a con re s p e c t o 
a l a economía n a c i o n a l en l a que este s e c t o r ha s i d o e l único capaz 
de generar empleos. 

3. Finalmente, e l s e c t o r agrícola c o n s t i t u y e , como señalamos previamente, 
e l núcleo fundamental que e x p l i c a l a destrucción de empleos a l menos 
en t a n t o no varíen l a s características más importantes que d e f i n e n 
su e s t r u c t u r a p r o d u c t i v a . S i n embargo, comparando l a s tasas de variación 
de l a producción y d e l empleo en C a s t i l l a y León y España para e l 
período 1973-81, mientras l a producción agrícola en España se mantenía 
y en C a s t i l l a y León caía a l 3,53% anual acumulativo, e l empleo d i s m i ­
nuía en e l mismo período prácticamente a l mismo r i t m o (hipotéticamente 
cabía esperar un mayor p o t e n c i a l de destrucción de empleos de l a 
a g r i c u l t u r a r e g i o n a l ) , l o que b i e n puede ser expresión de empleo 
ma r g i n a l y paro e n c u b i e r t o ante l a f a l t a de oportunidades f u e r a d e l 
s e c t o r , y de un c i e r t o agotamiento en l a población r u r a l . 
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CUADRO 18 
TASAS DE VARIACION ACUMULADA DEL NUMERO DE EMPLEOS 

(1960-1973 y 1973-1981) 

S E C T O R E S 
1960-1973 

C - L ESPAÑA 
1973-1981 

C - L ESPAÑA 

AGRICULTURA 

INDUSTRIA 
CONSTRUCCION 
SERVICIOS 

TOTAL 

- 3,4 

- 0.7 
0.4 
1.6 

- 1.2 

-3.1 

1.7 
3.4 
3.0 

0.7 

- 5.7 

- 0.6 
0.0 

- 0.5 

- 2.3 

- 5.2 

- 2.0 
- 3.1 

1.1 

- 1.5 

FUENTE: Idem Cuadro 16 

6.3. Evolución de l a p r o d u c t i v i d a d 

E l r e s u l t a d o de l a s v a r i a c i o n e s en l a producción y en e l 
empleo nos da l o s cambios en l a p r o d u c t i v i d a d aparente d e l f a c t o r t r a b a j o . 
La evolución más r e c i e n t e de e s t a v a r i a b l e podemos o b s e r v a r l a en e l 
Cuadro 19, en e l que comprobamos cómo l a p r o d u c t i v i d a d en C a s t i l l a y 
León aumentó un 36% en términos r e a l e s durante e l período 1973-81, l o 
que supone una tasa anual acumulativa d e l 4%, s u p e r i o r a l a que r e f l e j a 
e l comportamiento medio de dicha v a r i a b l e a n i v e l n a c i o n a l , que fue 
d e l 3,7% . Esta evolución g l o b a l de l a p r o d u c t i v i d a d r e g i o n a l o c u l t a , 
no o b s t a n t e , comportamientos s e c t o r i a l e s muy d i s p a r e s : así, para e l 
s e c t o r a g r a r i o l a evolución de l a p r o d u c t i v i d a d fue muy débil, máxime 
s i l a comparamos con su comportamiento a n i v e l n a c i o n a l , l o c u a l c o r r o b o r a 
l a s d e f i c i e n c i a s e s t r u c t u r a l e s de dicho s e c t o r en l a región. La débil 
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evdución de l a p r o d u c t i v i d a d agrícola, a l a que cabe añadir e l estancamien­
t o d e l s e c t o r de l a construcción -hecho éste común a l r e s t o de España- ha 
s i d o compensada por l a evolución de l a s p r o d u c t i v i d a d e s ' de l o s sec t o r e s 
i n d u s t r i a l y s e r v i c i o s , aún cuando e n t r e ambos sectores e x i s t e n , s i n embar­
go, d i f e r e n c i a s i m p o r t a n t e s . 

Estas anotaciones t i e n e n e s p e c i a l interés para e x p l i c a r una 
buena p a r t e de l a s desigualdades de b i e n e s t a r t a n t o s e c t o r i a l como geográ­
f i c a s en e l i n t e r i o r de l a región. A este respecto destaca cómo, t a n t o en 
1973 como en 1981, l a s t r e s p r o v i n c i a s con mayor peso agrícola -Zamora, 
León y A v i l a (que en c o n j u n t o absorben más d e l 50% d e l empleo agrícola g l o ­
b a l ) - son precisamente a q u e l l a s cuyas p r o d u c t i v i d a d e s t o t a l e s son l a s más 
bajas de l a región. 

fe p r s £ t i 88 í 6.4. Evolución de l a r e n t a i n t e r i o r 

En l a introducción a es t a sección vimos cómo durante e l perío­
do 1973-81 -a excepción d e l año 1975- e l peso de n u e s t r a región en términos 
de r e n t a i n t e r i o r fué i n f e r i o r a su peso en términos de producto. E l paso 
de una a o t r a v a r i a b l e viene dado por l a s p a r t i d a s de amortizaciones que 
determinan l a producción neta y l a s t r a n s f e r e n c i a s i n t r a r r e g i o n a l e s debidas 
a l pago de f a c t o r e s e x t e r i o r e s que c o n t r i b u y e n a l a producción r e g i o n a l ; 
pues b i e n , ambos f a c t o r e s han t e n i d o un comportamiento n e g a t i v o en n u e s t r a 
región durante l o s últimos años. 

De una p a r t e , l a s amortizaciones han c r e c i d o a tasas más a l t a s 
que a n i v e l n a c i o n a l ; de o t r a , l o s pagos de f a c t o r e s han c r e c i d o hasta e l 
punto de r e p r e s e n t a r en 1981 e l 2,5% d e l PIB r e g i o n a l , situación ésta 
extremadamente grave en algunas p r o v i n c i a s , como F a l e n c i a , en l a s que dicho 
p o r c e n t a j e supera e l 10%. En este s e n t i d o es necesario p r e c i s a r que l a -
práctica t o t a l i d a d de dichas r e n t a s (97,4%) corresponden a r e n t a s de c a p i ­
t a l , que c o n s t i t u y e n l a c o n t r a p a r t i d a onerosa d e l c a p i t a l e x t e r i o r i n v e r t i ­
do en n u e s t r a región. 
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En d e f i n i t i v a e l comportamiento de ambas v a r i a b l e s , a m o r t i z a ­
ciones y r e n t a s de f a c t o r e s e x t e r i o r e s , sumado a l de l a producción que he­
mos d e s c r i t o con a n t e r i o r i d a d , determinan una evolución de n u e s t r a r e n t a 
r e g i o n a l t a l como l a d e s c r i t a en e l Cuadro 20, en e l que podemos observar 
cómo l a r e n t a r e g i o n a l ha c r e c i d o en términos r e a l e s a una tasa i n f e r i o r 
a l 1 % durante e l período 1973-81, en t a n t o que e l comportamiento medio de 
dicha v a r i a b l e a n i v e l n a c i o n a l a r r o j a un c r e c i m i e n t o anual li g e r a m e n t e 
s u p e r i o r a l 2%. 

En términos de r e n t a por h a b i t a n t e , y para e l mismo período, 
l a situación de nu e s t r a región no ha empeorado, l o que obviamente se debe 
a l a pérdida r e l a t i v a de población; no o b s t a n t e , como prueba e l Cuadro 21, 
esta evolución media para e l c o n j u n t o d e l período o c u l t a un cambio de t e n ­
dencia acaecido a p a r t i r de 1977 y producido por e l f r e n o en n u e s t r a caída 
p o b l a c i o n a l , que ha l l e v a d o a que l a r e n t a "per cápita" de C a s t i l l a y León, 
que en 1977 representaba e l 88,7% de l a media n a c i o n a l , en 1981 sólo supo­
nía e l 80,9%, c i f r a s i m i l a r a l a de 1973 e i n c l u s o i n f e r i o r a l a de 1960. 

6.5. La e s t r u c t u r a s e c t o r i a l 

La e s t r u c t u r a s e c t o r i a l de l a economía c a s t e l l a n o - l e o n e s a , ex­
presada en términos de V.A.B. y de empleo, d i f i e r e notablemente de l a es­
t r u c t u r a s e c t o r i a l d e l c o n j u n t o de l a economía española, t a l y como puede 
a p r e c i a r s e en l o s Cuadros 22 y 23, estando marcada l a d i f e r e n c i a e s e n c i a l 
e n t r e ambas e s t r u c t u r a s s e c t o r i a l e s por e l sobredimensionamiento d e l s e c t o r 
p r i m a r i o en C a s t i l l a y León. En e f e c t o , en 1981, e l s e c t o r a g r a r i o suponía 
e l 30% d e l empleo y e l 10% d e l VAB r e g i o n a l , mientras que su participación 
a n i v e l n a c i o n a l representaba únicamente e l 18% del empleo y e l 6% d e l VAB. 

Analizando l a evolución de l a e s t r u c t u r a s e c t o r i a l de l a econo­
mía r e g i o n a l se comprueba e l descenso c o n t i n u o de l a participación d e l sec­
t o r a g r a r i o (38% del VAB en 1955, 10% en e l año 1981; 53% del empleo de 



CUADRO 20 

RENT» REGIONAL.EVOLUCION V PARTICIPACION EN EL TOTAL NACIONAL 

(Años 1973 y 1961) 

Renta I n t e r i o r Neta 
( M i l l o n e s de P t a s . ) 

P a r t i c i p a c i ó n 
en e l t o t a l Nac.(%} 

Alta 1973 
a p r e c i o s 
c c r r i e n t e s 

Año 1981 
a p r e c i o s 
c o r r i e n t e s 

a p r e c i o s 

de 1973 1973 

Crecimiaito de l a Renta 
1973 a 1981 

Tasa 
anual 

A p r e c i o s A [ r e c i o s A p r e c i o s 
1981 c o r r i e n t e s c o r r i e n t e s c o r r i e n t . 

1. ANDALUCIA 

2 . ARAGON 

3. ASTURIAS 

». SALEARES 

5. CANARIAS 

6. CANTABRIA 

7. CASTILLA-LA HANCHA. 

8 . CASTILLA LEON 

9. CATALUfiA 

10. EXTREMADURA 

U . GALICIA 

12. MADRID 

13. M U R C I A . . . . 

14. NAVARRA 

15. PAIS VASCO 

16. LA RIOJA 

17. VALENCIA 

A45.426 

118.578 

102.482 

76.939 

106.919 

50.428 

129.221 

216.399 

719.316 

68.267 

198.432 

575.067 

69.408 

54.542 

279.659 

25.508 

339.309 

1.852029 

479.168 

434.543 

334.851 

495.661 

218.751 

463.881 

831.143 

2 .999 .298 

260.871 

883.909 

2.689489 

291.897 

213.516 

962.516 

105.382 

1.462.256 

519.256 

134.345 

121.833 

93.883 

138.969 

61.331 

130.059 

233.029 

840.917 

73.141 

247.823 

754.055 

81.839 

59.864 

269.862 

29.546 

409974 

12,45 

3,32 

2,87 

2 ,15 

2,99 

1,41 

3,61 

6,05 

20,12 

1,91 

5,55 

16,08 

1,94 

1,52 

7,82 

0,71 

9,49 

12,36 

3,20 

2,90 

2,24 

3,31 

1,46 

3,1o 

5,55 

20,02 

1,74 

5,90 

17,95 

1,95 

1,43 

6,43 

0,70 

9,76 

315,18 

304,1 

324,0 

335,2 

363,6 

333,8 

259,0 

284,1 

317,0 

282,1 

345,4 

367,7 

320,6 

291,5 

244,2 

313.1 

331,0 

16,58 

13,30 

18,88 

22,02 

29,98 

21,62 

0,64 

7,68 

16,91 

7,14 

24,89 

31,12 

17,91 

9,76 

- 3 , 5 0 

15,83 

20,83 

1,94 

1,57 

2,19 

2,52 

3,33 

2,48 

0,08 

0,93 

1.97 

0,87 

2,82 

3,44 

2,08 

1,17 

- 0 , 4 4 

1,85 

2,39 

ESPAÑA 3.575.900 14.979.161 4 .199 .726 100,00 100,00 318,9 17,45 2.03 

F u e n t e : "Renta Nacional de Espafia y su d i s t r i b u c i ó n p r o v i n c i a l , 1981" 

Banco de B i l b a o 

CUADRO - 21 

RENTA REGIONAL "PER CAPITA" 

(Anos 1973 y 1981) 

Comunidades Autonoaas 
Renta "per c a p i t a " Pese tas 

Ano 1973 Ano 1961 Ano 1981 

Menta "per c a p i t a " 

S i t u a c i í n r e l a t i v a C r e c i a i e n t o de l a r e n U 
I " r c w i t a 1973 t i U U J 

\. AHMLUCI* 
2 . ARAGON 

3. ASTURIAS 

4 . BALEARES 

5 . CANARIAS 

6. CANTABRIA 

7. CASTILLA-LA MANCA. 

8. CASTILLA-LEON 

9. CATALURA 

10. EXTREMADURA 

L l . GALICIA 

12. MADRID 

13. MURCIA 

14. NAVARRA 

15. PAIS VASCO 

16. LA RIOJA 

17. VALENCIA 

73.874 
102.905 

95.661 

137024 

88.722 

103.630 

76.766 

83.211 

134.492 

61.029 

73.548 

143.412 

B1.474 

115.043 

142.931 

107.629 

105.484 

286.967 
399.811 

384.228 

503.653 

346.846 

425.487 

281.367 

321.619 

502.368 

245.076 

314.005 

571.929 

304.571 

418.711 

448.615 

413.495 

399.730 

— m s r 
112.097 

107.726 

142.612 

97.246 

119294 

78.887 

90.173 

140.850 

68.712 

88038 

160.352 

85.393 

117.395 

125.779 

115.932 

112.087 

W 

92.8 

132,9 

86,1 

102,5 

74,5 

80,7 

130,5 

59,2 

71,4 

139,1 

79,0 

111,6 

138.7 

104,1 

102,3 

7z 
100,6 

96,7 

128,0 

87,3 

107,1 

70,8 

80 ,9 

126,4 

61,7 

79,0 

143,9 

76.6 

105,4 

112.9 

104,1 

100,6 

A p r e c i o s A pre^ 
1 c o r r i e n t e s e l » 

Tasa anual 
a p r e c i o s 

1 f>°s8!yT 
288,5 

301,7 

271.2 

290,9 

302.8 

266,5 

286,5 

273,5 

Jo 1,6 

326,9 

298,8 

273,8 

264,0 

213,9 

284,2 

279,0 

8,93 

12,ei 
4,08 

9,61 

12,94 

2,76 

8,37 

4,73 

12,59 

19,70 

11,61 

4.81 

2,04 

-12 .00 

7.71 

6.26 

1,07 

1,50 

0.30 

1.15 

1,53 

0,34 

1,01 

0,58 

1,49 

2.27 

1,41 

0,59 

0,25 

- 1 . 5 9 

0,93 

0,76 

ESPADA. 103.075 397.365 111.410 100,0 100,0 283,5 8,09 0,98 

Fuente : Iden Cuadro 2 0 



CUADRO - 22 
ESTRUCTURA SECTORIAL DEL V.A.B. EN ESPAÑA 

19S5 1964 1975 1979 1981 
PR PR PR PR PR 

Agricultura * 
Industria 
Construcción 
Servicios 

20,5 
31.5 
6.4 
41.6 

16.8 
32.7 
6.5 
42,9 

8,9 
31.7 
7.3 
51.2 

6.8 
27.9 
6.9 
57,6 

5.6 
27,4 
6.6 
59.6 

* excluyendo pesca aarítiaa 
PR - Porcentaje sector P.I.B. regional 
C = Coeficiente de localización 
Fuente: Idea Cuadro 16 

CUADRO - 23 
ESTRUCTURA SECTORIAL DEL V.A.B. EN CASTILLA Y LEON 

1955 1964 1975 1979 1981 
PR PR PR PR PR 

Agricultura 
Industria 
Construcción 
Servicios 

37,9 
22,9 
5.5 
33.7 

1,84 
0,72 
0,85 
0,81 

30.9 
27,3 
5,6 
36,1 

1.83 
0,83 
0,86 
0,84 

21.6 
25,0 
6.7 
46.7 

2.42 
0,78 
0,91 
0.91 51,6 

13,2 
28,5 
6,8 

i 

1,02 
0,98 
0,89 

9,6 
28,2 
7,8 
54,4 

1,71 
1,03 
1,18 
0,91 

PR = Porcenaje sector P.I.B. regional 
C - Coeficiente de localización 
Fuente: Idea Cuadro 16 



en 1960, 30% en 1981); en contraposición, se ha a s i s t i d o a un auge especta­
c u l a r d e l s e c t o r s e r v i c i o s (34% d e l VAB en 1955, 54% en 1981; 24% d e l em­
p l e o en 1960, 4 1 % en 1981), a l tiempo que l o s sec t o r e s de i n d u s t r i a y cons­
trucción también han incrementado su participación, aunque de modo mucho 
menos e s p e c t a c u l a r . En consecuencia, puede a f i r m a r s e rotundamente que se 
a s i s t e a un proceso de terciarización de l a economía c a s t e l l a n o - l e o n e s a ; 
asimismo e l análisis de l a dinámica de l a e s t r u c t u r a s e c t o r i a l r e g i o n a l 
muestra, además, l a incapacidad d e l r e s t o de se c t o r e s p r o d u c t i v o s para ab­
sorber l a s pérdidas de población a c t i v a a g r a r i a de l a región, l a c u a l ha 
encontrado, en l o s años precedentes, l a válvula de escape de l a emigración. 

E l análisis de l o s c o e f i c i e n t e s de localización (índices de 
especialización p r o d u c t i v a r e g i o n a l ) de cada s e c t o r es i l u s t r a t i v o . E l úni­
co c o e f i c i e n t e claramente s u p e r i o r a l a unidad es e l d e l s e c t o r agrícola, 
s i b i e n presenta una tendencia claramente descendente desde 1975, i n d i c a t i ­
va de su pérdida p r o g r e s i v a de peso económico en l a región. E l s e c t o r 
i n d u s t r i a l muestra un c o e f i c i e n t e de localización lige r a m e n t e s u p e r i o r a 
l a unidad en 1981 ( 1 , 0 4 ) , pero con una tendencia claramente ascendente, 
r e v e l a d o r a de l a p r o g r e s i v a especialización de l a región en este s e c t o r , 
g r a c i a s a l impacto de l a c r i s i s g e n e r a l y a l a presencia de v e n t a j a s d i f e ­
r e n c i a l e s de o f e r t a r e s p e c t o a l c o n j u n t o d e l Estado. E l c o e f i c i e n t e de l o ­
calización d e l s e c t o r construcción también es s u p e r i o r a 1, pero su e v o l u ­
ción es más i r r e g u l a r y está i n f l u i d a por l a c r i s i s n a c i o n a l ; en cambio, 
e l s e c t o r s e r v i c i o s t i e n e un c o e f i c i e n t e i n f e r i o r a 1 (en 1981 fue 0,92), 
que c o n t r a s t a con su i m p o r t a n c i a c u a n t i t a t i v a en l a región, t a n t o en térmi­
nos de VAB como de empleo y que i n d i c a que no e x i s t e una verdadera especia­
lización r e g i o n a l en este s e c t o r . 

Para e l c o n j u n t o d e l período 1973-81 l a s tasas r e a l e s de c r e c i ­
miento d e l VAB a p r e c i o s c o n s t a n t e s , a n i v e l r e g i o n a l y n a c i o n a l , i n d i c a n 
como, a pesar de l a i n f e r i o r t a s a de c r e c i m i e n t o t o t a l de l a región, l a 
tasa r e g i o n a l d e l s e c t o r i n d u s t r i a l (3,8%) fue muy s u p e r i o r a l a que se 



registró en e l t o t a l n a c i o n a l ( 2 , 3 % ) , y cómo e l s e c t o r agrícola se c o n s t i ­
tuyó en l a rémora p r i n c i p a l d e l c r e c i m i e n t o económico r e g i o n a l , con 
una f u e r t e t a s a n e g a t i v a de c r e c i m i e n t o {-3,5%),que se agrava s i se 
compara con l a evolución n a c i o n a l ( t a s a de c r e c i m i e n t o de c a s i e l 1,2%) y 
s i se t i e n e en cuenta e l peso d e c i s i v o que e l s e c t o r p r i m a r i o sigue t e n i e n ­
do en l a e s t r u c t u r a p r o d u c t i v a de l a región. 

Estas conclusiones se r e f u e r z a n mediante e l análisis de l o s 
componentes d e l c r e c i m i e n t o r e g i o n a l a p r e c i o s c o r r i e n t e s en e l período 
1975-81 (Cuadro 2 4 ) . La técnica d e l análisis " s h i f t - s h a r e " desagrega e l 
c r e c i m i e n t o en t r e s componentes: e l debido a l c r e c i m i e n t o n a c i o n a l (N_^) 
y e l procesado por l a composición s e c t o r i a l ( C ^ ) y e l que responde a l a 
dinámica c o m p e t i t i v a (P.. ) . La composición s e c t o r i a l t i e n e un c o n s i d e r a b l e 
e f e c t o n e g a t i v o para e l t o t a l d e l P.I.B. r e g i o n a l , y adquiere proporciones 
gigantescas en e l caso d e l s e c t o r agrícola. También e l e f e c t o de l a dinámi­
ca c o m p e t i t i v a se agrava en este s e c t o r . 

Asimismo, l a variación de l a p r o d u c t i v i d a d d e l f a c t o r t r a b a j o 
a p r e c i o s constantes en e l período 1973-81 (Cuadro 19) puede tomarse como 
un i n d i c a d o r aproximado de l a s d i f e r e n c i a s de r e n t a por s e c t o r e s . La p r o ­
d u c t i v i d a d de l o s sectores i n d u s t r i a l y s e r v i c i o s es muy s u p e r i o r a l a 
d e l s e c t o r a g r a r i o , cuya evolución,medida comparativamente con l a e v o l u ­
ción d e l s e c t o r a n i v e l n a c i o n a l , también ha s i d o muy de s f a v o r a b l e ; además, 
e l mayor c r e c i m i e n t o de l o s p r e c i o s i n d u s t r i a l e s r especto a l o s p r e c i o s 
agrícolas i n d i c a e l mantenimiento de l a s e c u l a r tendencia en l a evolución 
de l a relación de i n t e r c a m b i o d e s f a v o r a b l e para l a a g r i c u l t u r a . 

Por todo e l l o l a s conclusiones que pueden e x t r a e r s e de l a es­
t r u c t u r a s e c t o r i a l r e g i o n a l son, a nue s t r o j u i c i o , l a s s i g u i e n t e s : 

- En e l plano histórico se a s i s t e a un proceso de c r i s i s agrícola aguda 
combinada con una expansión d e l s e c t o r i n d u s t r i a l y un estancamiento d e l 
s e c t o r s e r v i d o s . 
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CUADRO 24 

C O M P O N E N T E S D E L C R E C I M I E N T O A P R E C I O S C O R R I E N T E S 1 9 7 5 - 1 9 8 1 

( m i l l o n e s d e P t a s . ) 

N K I C I K P I K 

1 . A g r i c u l t u r a 

2 . M i n e r í a 

3 . E d i f i c a c i ó n y O b r a s P ú b l i c a s 

4 . A g u a , g a s y e l e c t r i c i d a d 

5 . A l i m e n t a c i ó n , B e b i d a s y T a b a c o 

6. T e x t i l e s 

7 . C u e r o , C a l z a d o y C o n f e c c i ó n 

8 . M a d e r a y C o r c h o 

9. P a p e l , p r e n s a y a r t e s g r á f i c a s 

1 0 . Q u í m i c a s 

1 1 . C e r á m i c a , v i d r i o y c e m e n t o 

1 2 . M e t á l i c a s 

1 3 . T r a n s p o r t e s y C o m u n i c a c i o n e s 

1 4 . C o m e r c i o 

1 5 . A h o r r o , b a n c a y s e g u r o s 

1 6 . P r o p i e d a d d e v i v i e n d a s 

1 7 . A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a 

1 8 . S e r v i c i o s D i v e r s o s 

T O T A L P 1 B 

1 4 6 . 0 2 9 

1 3 . 6 9 7 

4 2 . 2 8 1 

2 7 . 6 0 6 

2 8 . 0 8 7 

4 . 4 5 5 

1 0 . 1 2 3 

9 . 5 5 2 

7 . 2 2 5 

1 7 . 8 0 0 

9 . 0 5 8 

4 1 . 0 2 9 

4 2 . 3 1 3 

6 8 . 2 5 4 

1 6 . 6 3 9 

3 0 . 3 4 3 

4 3 . 9 2 7 

1 1 3 . 9 9 4 

6 7 5 . 4 1 2 

- 8 0 . 6 5 3 

1 2 . 2 2 6 

- 6 . 3 6 9 

9 3 4 

5 . 2 1 0 

- 1 . 9 0 6 

- 6 . 8 5 5 

- 3 . 3 4 3 

8 2 7 

- 8 . 2 6 4 

- 2 . 3 3 9 

- 1 2 . 3 3 5 

5 . 7 1 9 

7 9 8 

6 . 1 9 2 

2 . 7 7 1 

1 6 . 1 4 0 

4 8 . 6 9 0 

- 2 4 . 4 2 5 

- A 7 . 0 8 4 

- 5 . 7 4 2 

1 3 . 9 3 1 

- 1 0 . 0 2 8 

- 1 0 1 

4 5 5 

4 8 6 

1 . 1 6 5 

2 . 5 8 4 

5 . 8 7 7 

1 . 9 7 7 

3 6 . 8 4 0 

- 1 1 . 1 3 9 

- 2 . 7 9 7 

1 1 . 5 6 0 

- 2 . 9 8 4 

2 . 7 3 3 

- 2 7 . 4 4 6 

- 2 9 . 7 1 3 

VK - 4 - - 3 4 5 . 6 8 1 . 

Y n - 3 5 . 6 5 3 . 2 1 1 

Y n - 7 - - 1 1 . 0 4 5 . 5 6 2 

Vk - 8 - - 6 2 3 . 8 0 2 

A g r e g a d o s ( e n t a n t o p o r u n o ) A - 1 . 9 1 9 

B - 0 . 0 3 5 

C - 0 . 0 8 6 

F u e n t e : I d e n C u a d r o 1 6 
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- En e l plano e s t r u c t u r a l , se m a n i f i e s t a una i m p o r t a n c i a d e c i s i v a d e l -
s e c t o r agrícola que se c o n v i e r t e en e l l a s t r e de l a economía r e g i o n a l . 
No se t r a t a únicamente de su sobredimensionamiento respecto a l a media 
n a c i o n a l s i n o , también, de su i n c a r d i n a m i e n t o con e l núcleo de l a econo­
mía c a s t e l l a n o - l e o n e s a . En e f e c t o , l o s s e c t o r e s i n d u s t r i a l y especialmen­
t e e l de s e r v i c i o s muestran un carácter fuertemente endógeno, que l e s 
hace altamente dependientes de l a situación y evolución d e l s e c t o r agra­
r i o , l o que se agrava aún más, dada l a situación de c r i s i s de éste últi­
mo, que responde, como se analizará seguidamente, a s e r i a s d e f i c i e n c i a s 
e s t r u c t u r a l e s . No o b s t a n t e , se a p r e c i a c i e r t a tendencia a l a expansión 
i n d u s t r i a l autónoma en algunos s e c t o r e s i n d u s t r i a l e s (metálico y quími­
co) como pone de r e l i e v e e l análisis de l o s componentes d e l c r e c i m i e n t o . 
Esta expansión sería de carácter exógeno y se p r o d u c i r l a en s e c t o r e s 
fuertemente penetrados por e l c a p i t a l e x t r a n j e r o . 

-

6.5.1. E l s e c t o r a g r a r i o 

E l carácter determinante y fuertemente r e t a r d a t o r i o , que para 
e l c o n j u n t o de l a economía r e g i o n a l t i e n e e l s e c t o r a g r a r i o ha quedado ya 
puesto de m a n i f i e s t o ; aún así, en e l Cuadro 25 se d e s c r i b e l a evolución 
de l a s macromagnitudes a g r a r i a s r e g i o n a l e s en e l período 1975-81. Las p r i n ­
c i p a l e s notas e s t r u c t u r a l e s que d e f i n e n l a situación d e l s e c t o r son l a s 
s i g u i e n t e s : 

a.- Estancamiento de l a producción 

E l p r i n c i p a l f a c t o r e x p l i c a t i v o r e s i d e en l a e s p e c i a l i z a -
ción r e g i o n a l en producciones no e x p o r t a b l e s , debido a l o s d i f e r e n c i a ­
l e s de p r e c i o s , y con mercados periódicamente saturados. Esta es l a 
situación de l o s cer e a l e s (sobre todo e l t r i g o ) , l a remolacha, l a s pa­
t a t a s , e l ganado p o r c i n o y l a leche de vaca, producciones todas e l l a s 
de abrumadora i m p o r t a n c i a en l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a . 
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E l incremento d e l V.A.B. r e g i o n a l a g r a r i o a l coste de f a c ­
t o r e s en e l período 1975-81 fue únicamente d e l 24,5%, mientras que a 
n i v e l n a c i o n a l t a l incremento fue d e l 87%. En términos de tasas de c r e ­
c i m i e n t o anuales, es t o supuso una tas a r e g i o n a l d e l 3,6% f r e n t e a una 
tasa n a c i o n a l de c a s i e l 1 1 % . 

Por último, l a composición de l a producción f i n a l a g r a r i a 
también ha experimentado cambios imp o r t a n t e s en e l período 1975-81. 
La producción f i n a l ganadera ha desplazado a l a producción f i n a l agrí­
c o l a de su posición de primacía, lle g a n d o a suponer c a s i e l 53% d e l 
t o t a l en 1981; en cambio, l a participación d e l subsector f o r e s t a l ha 
seguido descendiendo hasta s i t u a r s e en poco más d e l 3%, l o que es i n d i ­
c a t i v o de un c l a r o desaprovechamiento de l o s recursos r e g i o n a l e s en 
este campo. 

b.- Descenso de l a población a c t i v a a g r a r i a 

Este fenómeno, c o n s t i t u t i v o de l a característica general 
d e l s e c t o r p r i m a r i o en c u a l q u i e r economía d e s a r r o l l a d a , adquiere en 
e l caso de l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a una e s p e c i a l gravedad, derivada 
t a n t o de l a s características d e l s e c t o r a g r a r i o r e g i o n a l como de l a s 
de l a e s t r u c t u r a p r o d u c t i v a r e g i o n a l . Del lado de l a s características 
p r o p i a s d e l s e c t o r p r i m a r i o r e g i o n a l , l o s f a c t o r e s determinantes para 
l a agudización de este problema son e l estancamiento de l a producción 
y l a especialización en producciones e x t e n s i v a s y que cuentan con rápi­
das economías de escala. Del lado de l a s características g l o b a l e s de 
l a e s t r u c t u r a r e g i o n a l , e l p r i n c i p a l dato viene dado por l a escasa ca-
pacidad m a n i f i e s t a de absorber l a s pérdidas de población a c t i v a a g r a r i a 
que se han r e g i s t r a d o en e l pasado y que, probablemente, se registrarán 
en e l f u t u r o . Este hecho, combinado con l a c r i s i s económica g e n e r a l , 
que ha frenado e l proceso m i g r a t o r i o i n t e r r e g i o n a l , ha re d u c i d o l a s 
pérdidas r e g i o n a l e s de población a c t i v a a g r a r i a y ha provocado un c i e r ­
t o fenómeno de paro e n c u b i e r t o en e l s e c t o r . 
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c.- Proceso de sobrecapitalización y p r o g r e s i v o endeudamiento d e l s e c t o r 
a g r a r i o 

Este proceso es, en buena p a r t e , consecuencia de l a espe-
cialización en producciones e x t e n s i v a s , de f u e r t e s economías de esc a l a , 
antes apuntada. E l dato p r i n c i p a l que r e v e l a l a pres e n c i a d e l proceso 
es l a elevada c i f r a de amo r t i z a c i o n e s en e l s e c t o r a g r a r i o , l a s c u a l e s , 
en e l período 1975-81 c r e c i e r o n en un 649%, en términos acumulativos, 
mientras que e l t o t a l de amo r t i z a c i o n e s nacionales sólo l o h i z o un 
339%. E l p o r c e n t a j e que sobre l a producción f i n a l d e l s e c t o r a g r a r i o 
supusieron l a s amo r t i z a c i o n e s pasó d e l 3,1% de 1975 a l 8,8% en 1979 
y a l 13,5% en 1981, l o que da fé de l a i m p o r t a n c i a de l a s a m o r t i z a c i o ­
nes que provocan l a aparición de tasas n e g a t i v a s de c r e c i m i e n t o en e l 
Producto I n t e r i o r Neto a g r a r i o en e l período 1975-81. 

6.5.2. E l s e c t o r i n d u s t r i a l 

Teniendo en cuenta l o expuesto previamente acerca de l a e s t r u c ­
t u r a p r o d u c t i v a c a s t e l l a n o - l e o n e s a , podemos c o n c l u i r que e l s e c t o r i n d u s ­
t r i a l ( i n d u s t r i a y construcción) ha experimentado un proceso e x p a n s i o n i s t a 
de grandes proporciones que l e ha l l e v a d o , en c o n t r a de l a opinión genera­
l i z a d a e x i s t e n t e , a s i t u a r s e en línea con e l n a c i o n a l , l o c u a l se pone de 
m a n i f i e s t o porque en 1981 su c o e f i c i e n t e de localización con relación a l 
VAB fue e l 1,05 (0,75 o 0,81, respectivamente, en 1955 y 1975), mientras 
que en términos de empleo fue d e l 0,86 (0,70 y 0,72 respectivamente, en 
l o s años antes mencionados). La simple consideración de estas c i f r a s , r e f e ­
r i d a s a l c o n j u n t o d e l s e c t o r , p e r m i t e n desentrañar algunos elementos sus­
t a n t i v o s que conviene destacar y que son, a n u e s t r o j u i c i o , l o s s i g u i e n t e s : 

a.- En primer l u g a r , que e i - s e c t o r ha r e g i s t r a d o unas tasas de c r e c i m i e n t o 
de su VAB s u p e r i o r e s , en promedio, a l a s cor r e s p o n d i e n t e s a n i v e l na­
c i o n a l , tasas que se v i e r o n notablemente aceleradas a l o l a r g o d e l pe-
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ríodo 1975-79, período en e l c u a l se puede c e n t r a r l o más s o b r e s a l i e n t e 
de su expansión. 

b.- Que t a l c r e c i m i e n t o ha s i d o muy d i s p a r a n i v e l p r o v i n c i a l , (Cuadro 2 6 ) , 
destacando, en s e n t i d o p o s i t i v o , e l comportamiento de A v i l a , F a l e n c i a , 
V a l l a d o l i d , y, en s e n t i d o n e g a t i v o , e l de Salamanca. Para e l período 
1975-79 se producen algunos cambios c u a n t i t a t i v o s , que son, s i n embar­
go, de escasa r e l e v a n c i a c u a l i t a t i v a (aunque no en todos l o s casos). 

CUADRO - 26 
TASAS DE CRECIMIENTO DEL VAB 

I n d u s t r i a 
1973-81 (•) 

Construcción 
1973-81 (*) 

A v i l a 
Burgos 
León 
F a l e n c i a 
Salamanca 
Segovia 
S o r i a 
V a l l a d o l i d 
Zamora 
Castilla-León 
España 

7,22 
3,65 
4,61 
7,67 

-2,18 
3,23 
3,27 
4,92 
0,39 
3,86 
2,23 

1,00 
2,63 
1,56 

-0,30 
3,06 

-0,39 
0,89 

-0,02 
2,13 
0,92 

-2,09 

(*) En pesetas constantes de 1973 
Fuente: Idem Cuadro 16 



c - En t e r c e r l u g a r , que este incremento d e l PIB en términos r e a l e s se ha 
producido, t a l como se indicó a n t e r i o r m e n t e , con una práctica constan­
c i a d e l n i v e l de empleo, l o que nos l l e v a a c o n c l u i r que se han r e g i s ­
t r a d o ganancias n o t a b l e s de p r o d u c t i v i d a d , especialmente en e l s e c t o r 
i n d u s t r i a l en s e n t i d o e s t r i c t o . (Cuadro 2 7 ) . A l i g u a l que en e l caso 
a n t e r i o r , l o s r e s u l t a d o s p r o v i n c i a l e s son bastante d i s p a r e s e n t r e sí, 
l o que pone de m a n i f i e s t o e l escaso grado de articulación i n d u s t r i a l 
e x i s t e n t e en l a e s f e r a e s p a c i a l . 

d. - En c u a r t o l u g a r , y en relación es t r e c h a con l a evolución de l a produc­
t i v i d a d aparente d e l f a c t o r t r a b a j o , todo l o expuesto nos l l e v a a con­
c l u i r que e l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l se ha producido merced a un modelo 
de c r e c i m i e n t o c a p i t a l i n t e n s i v o que se ha m a t e r i a l i z a d o , lógicamente, 
en un incremento n o t a b l e de l a s a m o r t i z a c i o n e s . (Cuadro 2 7 ) . 

e. - Asimismo, y teniendo en cuenta l a evolución c o n j u n t a de l a p r o d u c t i v i ­
dad y de l o s costes s a l a r i a l e s por empleo, se e v i d e n c i a n l a s mejoras 
de c o m p e t i t i v i d a d r e g i s t r a d a s a n i v e l r e g i o n a l , l a s cuales aparecen 
e x p l i c i t a d a s claramente, i n c l u s o a n i v e l s u b s e c t o r i a l , más adelante 
en e l Cuadro 29. 

f . - Finalmente, en este n i v e l agregado en que estamos d e s a r r o l l a n d o nues­
t r o s comentarios, es p r e c i s o r e c o r d a r que e l proceso de expansión i n ­
d u s t r i a l castellano-leonés se ha apoyado, en buena medida, en c a p i t a l 
foráneo, a j u z g a r por e l incremento n o t a b l e que ha s u f r i d o e l capítulo 
de t r a n s f e r e n c i a s de c a p i t a l f u e r a de l a región. 

Cuando d e l n i v e l s e c t o r i a l agregado pasamos a l n i v e l e s t r u c t u ­
r a l -participación de cada uno de l o s subsectores i n d u s t r i a l e s en cada una 
de l a s magnitudes previamente consideradas no sólo se co r r o b o r a n l o s r e s u l ­
tados a n t e r i o r e s , s i n o que, además, se establecen o t r o s nuevos no menos 
s i g n i f i c a t i v o s . Entre e s t o s , estimamos que l o s más r e l e v a n t e s son l o s s i ­
g u i e n t e s : 



75 

CUADRO - 2 7 

V A R I A C I O N P R O D U C T I V I D A D I N D U S T R I A L E N T R E 1 9 7 3 - 8 1 

( P e s e t a s c o r r i e n t e s d e 1 9 7 3 ) 

P R O V I N C I A S 

A V I L A 

B U R G O S 

L E O N 

F A L E N C I A 

S A L A MANCA 

S E 6 0 V I A 

S O R I A 

V A L L A D O L I D 

ZAHORA 

C A S T I L L A - L E O N 

E S P A Ñ A 

I N D U S T R I A 

1 7 8 , 7 

1 3 4 , 4 

1 5 8 . 0 

1 7 9 , 6 

1 0 2 , 1 

1 5 8 , 6 

7 3 , 6 

7 1 . 9 

1 3 7 , 4 

1 4 1 , 9 

1 4 0 , 1 

C O N S T R U C C I O N 

9 1 . 4 

1 1 3 , 8 

1 2 8 , 7 

8 1 . 5 

1 1 7 , 3 

1 0 7 . 7 

1 0 5 , 8 

9 1 , 9 

1 3 5 , 2 

1 0 7 , 5 

1 0 8 , 3 

A M O R T I Z A C I O N 

( I n d u s t r i a y C o n s t r u c c i ó n ] 

1 9 7 5 ( • ) 

1 9 8 1 ( • ) 

V a r i a c i ó n -
1 9 7 5 - 8 1 ( * ) 

T a s a d e c r e -
c i n i e n t o . 

C A S T I L L A - L E O N 

1 0 . 8 6 8 

4 0 . 2 9 8 

2 7 0 , 8 

2 4 , 4 

( * ) M i l l o n e s d e P t a s . c o r r i e n t e s d e c a d a a ñ o 

F u e n t e : I d em C u a d r o 16 

E S P A Ñ A 

2 1 3 . 5 2 5 

6 6 5 . 4 9 4 

2 1 2 

2 0 , 8 
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A) Por un lado, y especialmente con relación a l VAB (Cuadro 2 8 ) , se produce 
un cambio e s t r u c t u r a l n o t a b l e que se m a n i f i e s t a , sobre todo, en t r e s 
hechos: en l a ganancia/pérdida de p o s i c i o n e s de algunos subsectores en 
l a e s f e r a r e g i o n a l ; en e l p a u l a t i n o acercamiento de l a s e s t r u c t u r a s i n ­
d u s t r i a l e s r e g i o n a l y n a c i o n a l , pese a que todavía s u b s i s t e n d i f e r e n c i a s 
n o t a b l e s ; y en e l aumento d e l peso i n d u s t r i a l castellano-leonés en e l 
co n j u n t o de l a i n d u s t r i a n a c i o n a l . E l segundo fenómeno considerado 
¡acercamiento de l a s e s t r u c t u r a s p r o d u c t i v a s r e g i o n a l y n a c i o n a l - se 
ha t r a d u c i d o , obviamente, en una reducción d e l abanico de d i f e r e n c i a s 
e n t r e l o s c o e f i c i e n t e s de localización, l o s cuales se encuentran, en 
promedio, más próximos a l v a l o r u n i t a r i o . Con relación a l o s o t r o s dos 
fenómenos, l o s rasgos más n o t a b l e s , por l a i m p o r t a n c i a g l o b a l de l o s 
subsectores a f e c t a d o s , son e l comportamiento p o s i t i v o de "metálicas", 
"alimentación, bebidas y tabaco" y "Construcción" y, en s e n t i d o n e g a t i ­
vo, l a recesión d e l subsector de "agua, gas y e l e c t r i c i d a d " . 

B) Por o t r o lado, en e l plano s e c t o r i a l se han r e g i s t r a d o cambios n o t a b l e s 
en l a s p r o d u c t i v i d a d e s y en l o s costes por a s a l a r i a d o que se han t r a d u ­
c i d o en v a r i a c i o n e s i m p o r t a n t e s d e l grado de competítividad. En e l cua­
dro 29, que r e f l e j a t a l e s transformaciones para l o s años 1979 y 1981, 
se e v i d e n c i a que en estos dos años se ha producido, en g e n e r a l , una pér­
dida r e l a t i v a de l a competítividad i n d u s t r i a l c a s t e l l a n o - l e o n e s a , pérdi­
da que ha s i d o especialmente s i g n i f i c a t i v a en "minería y petróleo", y 
"madera y corcho" y en algunos o t r o s subsectores. En todo caso, se apre­
c i a claramente e l incremento ge n e r a l de l o s costes s a l a r i a l e s por unidad 
monetaria de VAB. 

C) Finalmente, l a aplicación d e l análisis de l o s desplazamientos ( s h i f t -
share) a l período 1975-81 pe r m i t e r e s a l t a r l a evolución r e g i s t r a d a por 
subsectores antes mencionada y desglosar en c r e c i m i e n t o r e g i s t r a d o en 
sus d i s t i n t o s componentes. De es t a forma, y s i n necesidad de p r e c i s a r 
más, e l cuadro r e f e r i d o nos i l u s t r a acerca de que l a e s t r u c t u r a i n d u s ­
t r i a l c a s t e l l a n o - l e o n e s a no es l a más p r o p i c i a para e l c r e c i m i e n t o eco-
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nómico dado que e l componente e s t r u c t u r a l ( C ^ ) a r r o j a un v a l o r n e g a t i v o 
de 17.743 m i l l o n e s de Ptas.; por o t r o l a d o , e l componente c o m p e t i t i v o 
( P J I . ) r e g i s t r a un r e s u l t a d o p o s i t i v o por v a l o r de 33.513 m i l l o n e s de 
Ptas., l o que es i n d i c a t i v o de que, en c o n j u n t o , e l c r e c i m i e n t o i n d u s ­
t r i a l de l a región ha s i d o s u p e r i o r a l r e g i s t r a d o a n i v e l n a c i o n a l . 

6 . 5 . 3 . E l s e c t o r s e r v i c i o s 

E l s e c t o r s e r v i c i o s es e l s e c t o r con mayor peso específico en 
l a economía c a s t e l l a n o - l e o n e s a , t a n t o en términos de v a l o r añadido como 
en términos de empleo. En 1 9 8 1 , e l VAB d e l s e c t o r t e r c i a r i o representaba 
e l 53,0% d e l PIB en nu e s t r a región y e l 40,7% d e l empleo, p o r c e n t a j e s , con 
todo, i n f e r i o r e s a l o s r e g i s t r a d o s a n i v e l n a c i o n a l , (59,6% y 47,7%,, r e s ­
p e c t i v a m e n t e ) , l o que supone de hecho una menor terciarización de l a econo­
mía de nu e s t r a región. 

El s e c t o r s e r v i c i o s en C a s t i l l a y León ha c r e c i d o en términos 
r e a l e s por encima d e l c r e c i m i e n t o medio r e g i s t r a d o por e l PIB r e g i o n a l , 
pero a tasas i n f e r i o r e s a l a s alcanzadas por e l s e c t o r para e l c o n j u n t o 
de l a economía n a c i o n a l , s i b i e n es c i e r t o que e l s e c t o r crece en términos 
nominales en España y en C a s t i l l a y León a r i t m o s muy s u p e r i o r e s a l o s d e l 
PIB, l o c u a l nos pe r m i t e asegurar que e l mayor aumento de l o s p r e c i o s en 
este s e c t o r es l a causa de su mayor participación en e l mismo. Así, e n t r e 
1973 y 1 9 8 1 , e l mayor incremento de l o s p r e c i o s a n i v e l r e g i o n a l l o r e g i s ­
t r a e l s e c t o r s e r v i c i o s ; por o t r a p a r t e , podemos a f i r m a r que e l s e c t o r está 
c o n s t i t u i d o por un c o n j u n t o de a c t i v i d a d e s "endógenas" íntimamente r e l a c i o ­
nadas con e l n i v e l de producción y r e n t a i n t e r i o r de l a región. 

La e s t r u c t u r a d e l s e c t o r s e r v i c i o s es, t a n t o en términos de 
VAB como de empleo, l a que se recoge en l o s Cuadros 30 y 3 1 . Como puede 
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a p r e c i a r s e , l a s a c t i v i d a d e s más r e l e v a n t e s d e l s e c t o r en C a s t i l l a y León 
no t i e n e n ninguna proyección hac i a e l e x t e r i o r (caso de hostelería y s i m i ­
l a r e s , de elevado peso a escala n a c i o n a l ) ; por e l c o n t r a r i o , nos encontra­
mos con subsectores como "Administración Pública y Defensa","Enseñanza" 
y "Sanidad", que son l a s a c t i v i d a d e s con mayor peso r e g i o n a l y en l a s que 
C a s t i l l a y León se h a l l a más e s p e c i a l i z a d a , a l poseer c o e f i c i e n t e s de l o c a ­
lización d e l 1,46 y 1,09 respectivamente. 

En l o s últimos años e l s e c t o r s e r v i c i o s ha experimentado una 
ralentización en sus tasas de c r e c i m i e n t o , t a n t o a n i v e l r e g i o n a l como na­
c i o n a l , ralentización que se ha trocado en una contracción, e n t r e 1979 y 
1981, d e l 0,5% en términos r e a l e s para l a economía c a s t e l l a n o - l e o n e s a . Por 
subsectores, y de acuerdo con e l Cuadro 24, se observa como, s a l v o en 
"Ahorro, Banca y Seguros" y "Administración Pública y Defensa", e l c r e c i ­
miento operado en l a región ha s i d o apreciablemente i n f e r i o r a l n a c i o n a l , 
por l o que en e l l o s e l componente c o m p e t i t i v o de c r e c i m i e n t o es n e g a t i v o . 
Por c o n t r a , l o s componentes e s t r u c t u r a l e s p o s i t i v o s i n d i c a n que, a p r e c i o s 
c o r r i e n t e s , todos l o s subsectores presentan a escala n a c i o n a l c r e c i m i e n t o s 
s u p e r i o r e s f r e n t e a l r e s t o de sectores p r o d u c t i v o s ; este hecho es represe n ­
t a t i v o de su mayor dinamismo durante l a c r i s i s y sobre todo de su marcado 
carácter i n f l a c i o n i s t a . 

6.6. E l Sector E x t e r i o r 

El único i n t e n t o que conocemos de elaboración de una c o n t a b i l i ­
dad p r o v i n c i a l para C a s t i l l a y León fué r e a l i z a d o por l a Organización S i n ­
d i c a l en 1976 para e l año 1973. En dicho t r a b a j o se r e f l e j a n l o s ingresos 
y pagos derivados de nue s t r o comercio de bienes y s e r v i c i o s con o t r o s paí­
ses, así como e l saldo de t r a n s f e r e n c i a s y de l o s movimientos de c a p i t a l e s 
con e l e x t r a n j e r o . Posteriormente, e l Banco de B i l b a o efectuó una estima­
ción de l a balanza de pagos para aquel mismo año 1973 y para 1977, a l t i e m ­
po que, recientemente, l a Dirección T e r r i t o r i a l de Comercio ha elaborado 
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l o s datos sobre exportaciones a l e x t r a n j e r o de C a s t i l l a y León para l o s 
años 1981 y 1982. Los r e s u l t a d o s que se pueden obtener de este c o n j u n t o 
d i s p e r s o y heterogéneo de informaciones son l o s s i g u i e n t e s : 

a) En l a s r e l a c i o n e s económicas con e l r e s t o d e l país e l rasgo d e f i n i d o r 
es e l de una integración normal, aunque d e s e q u i l i b r a d a (Dentro d e l co­
mercio i n t e r r e g i o n a l de bienes y s e r v i c i o s l o s ingresos por e x p o r t a c i o ­
nes y l o s pagos por importaciones de l a s nueve p r o v i n c i a s c a s t e l l a n o -
leonesas supusieron, respectivamente, en 1973 e l 6,19% y e l 6,54%, mien­
t r a s que l a producción representó e l 6,21%, produciéndose un saldo nega­
t i v o de l a balanza, ñor cuenta de r e n t a , de más de 5.000 m i l l o n e s de 
Ptas., que supuso e l 2,2% d e l PIB r e g i o n a l . En 1977, dicho s a l d o , tam­
bién n e g a t i v o , se mantuvo en t o r n o a l 2% d e l PIB r e g i o n a l ) . 

b) Por l o que respe c t a a l a s r e l a c i o n e s con e l e x t r a n j e r o , l a nota d e f i n i -
t o r i a es l a de su d e b i l i d a d t a n t o en e l campo exportador como en e l im­
p o r t a d o r (en e l período 1981-82 nuestras exportaciones de mercancías r e ­
pres e n t a r o n aproximadamente e l 3% de l a s n a c i o n a l e s , mientras que l a s 
importaciones d i r e c t a s e s t u v i e r o n en t o r n o a l 1,40% (*) d e l t o t a l n a c i o ­
n a l . 

Tomando en c o n j u n t o estos r e s u l t a d o s , l a balanza de pagos de 
C a s t i l l a y León presenta un signo p o s i t i v o (superávit) que, s i n embargo, 
puede con d u c i r a f a l s a s conclusiones ya que: 

R e s a l t a m o s e l h e c h o de q u e s e t r a t a , ú n i c a m e n t e , de i m p o r t a c i o n e s d i r e c t a s c o m p u t a d a s a p a r t i r 
de l a i n f o r m a c i ó n s u m i n i s t r a d a p o r l a s e m p r e s a s q u e h a n s o l i c i t a d o l i c e n c i a d e i m p o r t a c i ó n o 
s e h a n s o m e t i d o a a l g ú n o t r o r e c u r s o a d m i n i s t r a t i v o . 



E x i s t e un fortísimo déficit en l a balanza de bienes y s e r v i c i o s . 
La balanza de t r a n s f e r e n c i a s es l a encargada de e j e r c e r l a compensa­
ción s u f i c i e n t e y p r i n c i p a l de l a Administración, hasta provocar e l 
r e s u l t a d o f i n a l s u p e r a v i t a r i o . 
La balanza de pagos con e l e x t r a n j e r o es d e f i c i t a r i a en 1973 y f u e r ­
temente s u p e r a v i t a r i a en 1977. 
La balanza de c a p i t a l e s t i e n e un carácter c o n t r a d i c t o r i o o d u a l : por 
un l a d o , se producen t r a n s f e r e n c i a s de c a p i t a l a o t r a s zonas, vía s i s ­
tema c r e d i t i c i o y mercado p r i m a r i o de acciones, mientras que, por 
o t r o , se r e c i b e n por l a rúbrica de "Autónomos y o t r o s " . 



CUADRO - 32 

BALANZA DE PAGOS DE CASTILLA V LEON 

(En N i l l o n e s de P t a t . ) 

BALANZA DE PAGOS 

Con e l 

E x t r a n j e r o 

Con e l r e s t o de l Estado 

B ienes y S e r v i c i 

Saldo 

C o a e r c i a l 

Renta 

F a c t o r e s 

T r a n s f e r e n c i a s 

Qep> S i s t e a a 

C r e d i t i c i o 

Aut6noaos 

y o t ros 

16.472 
( a ) 

34.673 

(b) 

( a ) Se r e f i e r e a l t o t a l de t r a n s f e r e n c i a s . De e l l a s 13.025 corresponden a A d a i n i s t r a c i o n e s Públ icas 

(b) Se r e f i e r e únicaaente a t r a n s f e r e n c i a s púb l icas 

Fuente : R e v i s t a SITUACION - Banco de B i l b a o 

CUADRO - 33 

RELACIONES DE CASTILLA V LEON CON EL EXTRANJERO 

(En a i l l on ts de P t a i . ) 

Exportación de bi 
Exportación de bienes 
y serv ic ios (1) 

laportición de bien 
y serv ic ios (2) 

Saldo Balan/a de Bienes 
í3t-UZ) 

Saldo Balanza Trans-
ferenciaa ( U 

Saldo Balanza 
Tanital 

Saldo Balanza 

1973 

1977 

UBI 

1982 

2.63 

3.66 

- 4.066 

10.500 

1.637 

4.674 



I I . ANALISIS SOCIO-CULTURAL 





Teniendo en cuenta l a s i n t e r r e l a c i o n e s e x i s t e n t e s e n t r e , por 
un l a d o , e l n i v e l y l a c a l i d a d de l o s equipamientos c o l e c t i v o s , y por o t r o , 
e l grado de d e s a r r o l l o económico, parece enormemente conveniente p r e s t a r 
una atención deteni d a a a q u e l l o s , y no sólo para poner de m a n i f i e s t o sus 
d e f i c i e n c i a s o l i m i t a c i o n e s "per se'*, s i n o , sobre todo, para que se pueda 
tener siempre presente l o s condicionamientos, de una u o t r a índole, que 
l o s mismos imponen a l d e s a r r o l l o económico. Como, empero, no se t r a t a t a n t o 
de e f e c t u a r un e s t u d i o monográfico sobre l a cuestión cuanto de establecer 
l o s aspectos más r e l e v a n t e s de l a misma, vamos a c e n t r a r l a atención en 
l o s campos de l a educción y c u l t u r a , l a sanidad y l a v i v i e n d a . 

1. EDUCACION 

C a s t i l l a y León es una de l a s regiones españolas con mayor ín­
d i c e de alfabetización y ha s i d o t r a d i c i o n a l m e n t e , y aún l o es hoy, una 
de l a s de más a l t o n i v e l de escolarización. Este elevado grado de i m p l a n t a ­
ción de l a educación elemental en nu e s t r a región está motivado, en buena 
medida, por l a f a l t a de e x p e c t a t i v a s e x i s t e n t e s en l a p r o p i a región, l o 
que hace que sus h a b i t a n t e s vean en l o s e s t u d i o s l a forma más fácil de e l e ­
v a r su condición de v i d a a través de l a emigración, l a cu a l r e s u l t a t a n t o 
más f a c t i b l e cuanto mayor es e l n i v e l de preparación. De est a forma, l a 
inversión en c a p i t a l humano r e a l i z a d a en l a región r i n d e sus b e n e f i c i o s , 
a l menos en una p a r t e i m p o r t a n t e , f u e r a de l a misma. 

Por o t r o l a d o , hay que c o n s t a t a r l a i m p o r t a n c i a que alcanzan 
en n u e s t r a región l a s llamadas " c a r r e r a s c o r t a s " , especialmente l a de Ma­
g i s t e r i o , l o cu a l -amén d e l hecho de e x i s t i r Escuela U n i v e r s i t a r i a de For­
mación d e l Profesorado de E.G.B. en todas l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a - pare­
ce deberse sobre todo a l a s l i m i t a c i o n e s de l a s r e n t a s f a m i l i a r e s que supo­
nen una f r o n t e r a a l a s a s p i r a c i o n e s e d u c a t i v a s . Pero es que, además de l o s 
dos f a c t o r e s mencionados -escasez de p o s i b i l i d a d e s de empleo en l a región 
y l i m i t a c i o n e s de r e n t a - , nos encontramos con con d i c i o n a n t e s demográficos 



y geográficos que no se pueden o l v i d a r . Desde e l punto de v i s t a demográfi­
co, e l e n v e j e c i m i e n t o r e l a t i v o de l a población c a s t e l l a n o - l e o n e s a actúa 
como elemento r e g r e s i v o de l o e d u c a t i v o y c u l t u r a l ya que l a dispersión 
de l a población en pequeños núcleos exige l a concentración e s c o l a r , fenóme­
no que c o n l l e v a importantes costes t a n t o s o c i a l e s como económicos. 

En este marco de r e f e r e n c i a g e n e r a l vamos a a n a l i z a r l a s i t u a ­
ción d e l sistema e d u c a t i v o en sus d i s t i n t o s n i v e l e s para l o que vamos a 
u t i l i z a r como i n d i c a d o r e s de base l a tasa de escolarización y e l índice 
de c a l i d a d de l a enseñanza: La tasa de escolarización no es s i n o l a r e l a ­
ción "alumnos/población en edad e s c o l a r " , mientras que e l índice de c a l i d a d 
de l a enseñanza, está expresada por l a relación "alumnos/profesores" y 
alumnos por unidad e s c o l a r . 

1.1. Preescolar 

Dentro de este n i v e l de enseñanza podemos d i s t i n g u i r , a su vez, 
dos s u b n i v e l e s : J a r d i n e s de i n f a n c i a (2-4 años) y Párvulos (4-6 años). 
La situación de l a región en cuanto a párvulos concierne es buena, con e l e ­
vadas tasas de escolarización, (cercanas a l 100%) s i b i e n no podemos d e c i r 
l o s mismo de l o s J a r d i n e s de I n f a n c i a dado que l a i n f r a e s t r u c t u r a e x i s t e n t e 
es muy b a j a , l o que e x p l i c a l a , en c o n j u n t o , r e d u c i d a tasa de e s c o l a r i z a ­
ción (29,29%) que es, con todo, s u p e r i o r a l a media n a c i o n a l (24,45%). 

En cuanto a l a c a l i d a d de l a enseñanza, l a relación número de 
alumnos por p r o f e s o r (33) es l i g e r a m e n t e menor (mejor) que l a media n a c i o ­
n a l ( 3 3 , 9 ) . Cuadro 3 4 ) . E x i s t e n , no o b s t a n t e , d i f e r e n c i a s i n t e r p r o v i n c i a l e s 
i m p o r t a n t e s : así, mientras Zamora, F a l e n c i a , y A v i l a t i e n e n 28,8; 29,1 y 
29,2 alumnos por p r o f e s o r , S o r i a y V a l l a d o l i d alcanzan respectivamente 
37, 7 y 36,1. 



A V I L A 

BURGOS 

L E O N 

F A L E N C I A 

SALAMANCA 

S E G O V I A 

S O R I A 

V A L L A D O L I D 

ZAHORA 

CUADRO - 34 

E N S E Ñ A N Z A P R E E S C O L A R ( C u r s o 1 9 7 9 - 8 0 ) 

NS A l u m n o s / n g P r o f e s o r e s 
T O T A L E S T A T A L NO E S T A T A L 

N g A l u m n o s / U n i d a d e s E s c o l a r e s 
T O T A L E S T A T A L NO E S T A T A L 

2 9 . 2 

3 4 , 3 

3 4 , 8 

2 9 , 1 

3 2 , 0 

3 8 , 0 

3 7 , 7 

3 6 , 1 

2 8 , 8 

C A S T I L L A - L E O N 3 3 . 0 

E S P A Ñ A 

F U E N T E 

2 7 , 2 

3 1 , 6 

3 1 , 8 

2 5 , 3 

2 7 , 3 

2 8 , 7 

3 5 

3 2 , 2 

2 6 

3 1 , 6 

3 2 , 8 

3 7 , 6 

3 8 , 1 

4 0 , 3 

3 7 , 4 

4 5 , 6 

3 5 , 2 

4 7 , 4 

3 9 , 4 

3 6 , 3 

3 9 , 6 

3 5 , 3 

2 9 , 2 

3 2 , 9 

3 4 , 5 

2 9 

3 2 , 2 

3 0 , 6 

3 8 , 3 

3 6 , 1 

2 9 , 9 

3 2 , 9 

3 3 , 4 

2 7 , 2 

3 1 , 0 

3 3 

2 5 , 5 

2 7 , 3 

2 9 , 4 

3 5 , 8 

3 2 , 2 

2 6 , 5 

2 9 , 8 

3 2 

: E s t a d í s t i c a d e l a E n s e ñ a n z a e n E s p a ñ a ( C u r s o 1 9 7 9 - 8 0 ) .INE 

3 7 , 7 

3 5 , 4 

3 7 

3 6 , 7 

4 6 , 9 

3 5 , 2 

4 7 , 4 

3 9 , 5 

3 9 , 2 

3 8 , 6 

3 5 , 1 

T a l vez l o que más llama l a atención en l a c i t a d a relación sean 
l a s d i f e r e n c i a s e x i s t e n t e s e n t r e l a enseñanza e s t a t a l , que, s i b i e n se ma­
n i f i e s t a n igualmente a n i v e l n a c i o n a l , no son t a n cuantiosas como l a s r e ­
g i o n a l e s ; así, f r e n t e a l o s 31,6 alumnos por p r o f e s o r en l a enseñanza e s t a ­
t a l en C a s t i l l a y León l a relación en l a e s t a t a l asciende a 39,6. Lo mismo 
puede a f i r m a r s e , básicamente, re s p e c t o a l número de alumnos m a t r i c u l a d o s 
por unidad e s c o l a r , dado que l o s p o r c e n t a j e s c o i n c i d e n prácticamente con 
l o s r e l a t i v o s a l a relación alumnos/profesores. 

Conviene red o r d a r asimismo que e l 43% de l o s niños m a t r i c u l a d o s 
en p r e e s c o l a r l o están en c e n t r o s no e s t a t a l e s , y que este p o r c e n t a j e es 
mayor en a q u e l l a s p r o v i n c i a s con c a p i t a l e s más populosas (en V a l l a d o l i d , 
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por ejemplo, este p o r c e n t a j e se eleva a l 68%, mientras que en Burgos es 
d e l 47% y en León d e l 4 1 % ) , por l o que parece conveniente una mayor a t e n ­
ción por p a r t e de l a Administración a l a enseñanza e s t a t a l . En l o que a 
enseñanza no e s t a t a l se r e f i e r e , e l promedio de ma t r i c u l a d o s en ce n t r o s 
no e s t a t a l e s en C a s t i l l a y León es, a pesar de todo, i n f e r i o r a l promedio 
n a c i o n a l , que asciende a 47,2%. 

1.2. E.G.B. 

En este n i v e l e d u c a t i v o l a tas a de escolarización en nu e s t r a 
región es d e l 100%, e i n c l u s o en algunas p r o v i n c i a s se supera este porcen­
t a j e , l o que hace pensar en alumnos que, s i n t e n e r l a edad mínima e x i g i d a , 
se h a l l a n m a t r i c u l a d o s en estas enseñanzas por carecer en l a l o c a l i d a d de 
ce n t r o s de p r e e s c o l a r , y/o algunos que, aún superando l a edad reglamenta­
r i a , siguen m a t r i c u l a d o s en E.G.B. por no haber superado l o s cursos en e l 
momento cor r e s p o n d i e n t e o que, habiéndolos superado, siguen m a t r i c u l a d o s 
en este n i v e l de educación por no e x i s t i r en e l l u g a r c e n t r o s de enseñanza 
de n i v e l más elevado. 

Respecto a l a c a l i d a d de enseñanza podemos d e c i r que l a misma 
es en C a s t i l l a y León mejor que l a cor r e s p o n d i e n t e a l a media n a c i o n a l , 
ya que se r e g i s t r a n 26,5 alumnos por p r o f e s o r de promedio y 27,5 alumnos 
por unidad e s c o l a r , f r e n t e a l o s 30,4 alumnos por p r o f e s o r y 31,9 por u n i ­
dad e s c o l a r como media d e l c o n j u n t o n a c i o n a l (Cuadro 3 5 ) . Por o t r o l a d o , 
y a l i g u a l que ocurrió a l a n a l i z a r l a enseñanza p r e e s c o l a r , diremos que 
en E.G.B. l a c a l i d a d de l a enseñanza también es mayor en l o s c e n t r o s e s t a ­
t a l e s que en l o s no e s t a t a l e s , y e l l o pese a que, e n t r e 1971 y 1980, se 
ha producido un incremento n o t a b l e en l a implantación de l a enseñanza no 
e s t a t a l . (Cuadro 3 6 ), que goza también de un mayor n i v e l de ocupación de 
sus c e n t r o s . E l promedio de alumnos que en C a s t i l l a y León acuden a ce n t r o s 
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CUADRO - 36 
ALUMNOS DE EGB MATRICULADOS POR CLASES DE CENTROS (%) 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLID 

1971-72 1979-80 
ESTATAL 

94,1 
83,0 
87,2 
83,7 
78,0 
94,0 
84,0 

ZAMORA 
CASTILLA-LEON 
ESPAÑA 

Fuente: Idem Cuadro 34 (V a r i o s años) 

71,0 
88,0 
83,5 
70,1 

NO ESTATAL 

5,90 
17,0 
12,8 
16,3 
22,0 
6,0 

16,0 
29,0 
12,0 
16,5 
29,2 

ESTATAL 

80,4 
55,6 
71,0 
66,9 
65,6 
84,0 
70,1 
48,3 
78,0 
66,1 
62,9 

NO ESTATAL 

19,6 
44,4 
29,0 
33,1 
34,4 
16,0 
29,9 
51,7 
22,0 
33,9 
27,1 

e s t a t a l e s de E.G.B. es d e l 66% mientras que l a media n a c i o n a l es d e l 58,9% 
( s i b i e n l o s p o r c e n t a j e s varían sensiblemente e n t r e p r o v i n c i a s : así, en 
V a l l a d o l i d t a n sólo es d e l 84% y en A v i l a a l 80%; de nuevo nos encontramos 
ante e l hecho de que es en l a s p r o v i n c i a s con c a p i t a l e s más populosas y 
de más a l t o n i v e l de r e n t a donde l a enseñanza no e s t a t a l t i e n e una mayor 
implantación). 

Resumiendo, podemos d e c i r que l a tasa de escolarización en 
nu e s t r a región es óptima y l a c a l i d a d de l a enseñanza buena, a l menos en 
l o s c e n t r o s e s t a t a l e s ; l a mayores d e f i c i e n c i a s se presentan en l a s d o t a -



ciones de i n s t a l a c i o n e s y s e r v i c i o s (campos de deportes y zonas de r e c r e o ) , 
especialmente en l o s ce n t r o s ubicados en l o s cascos a n t i g u o s de l a s c i u d a ­
des y en l a s zonas r u r a l e s . Asimismo parece necesaria una remodelación y 
modernización de e d i f i c i o s cuya antigüedad supere l o s 10 años, a l tiempo 
que r e s u l t a urgente una mayor asignación p r e s u p u e s t a r i a para gastos de f u n ­
cionamiento y para mantenimiento y conservación de e d i f i c i o s , i n s t a l a c i o n e s 
y s e r v i c i o s . 

1.3. Enseñanzas Medias 

Por no co n s i d e r a r s e a l a enseñanza media como n i v e l de educa­
ción o b l i g a t o r i a n i corresponder a unas edades concretas y exactas, vamos 
a medir su grado de implantación en n u e s t r a región mediante e l empleo de 
l a relación número de matrícula/población t o t a l . 

a) BUP y COU 

Por l o que a B a c h i l l e r a t o se r e f i e r e , e l grado de i m p l a n t a ­
ción de este n i v e l de enseñanza ha mejorado sensiblemente e n t r e 1975 
y 1980 pasándose de l o s 2,7 alumnos por cada 100 h a b i t a n t e s en e l curso 
1975-75 a l o s 3,2 en e l 1980-81; en ambos cursos e l índice medio r e g i o ­
n a l supera a l n a c i o n a l , aun cuando en este último área l a evolución haya 
s i d o más v i v a que en l a región (Cuadro 37). A v i l a y Zamora son l a s p r o ­
v i n c i a s con índices más bajos (2,6 y 2,7), en t a n t o que Salamanca, Se-
go v i a y León siguen siendo l a s p r o v i n c i a s con un mayor grado de implan­
tación de este n i v e l de enseñanza. 

Con respecto a l a c a l i d a d de l a enseñanza podemos d e c i r que 
es s i m i l a r a l a media n a c i o n a l , registrándose una relación alumnos/pro­
f e s o r de 16,1, y una mejor relación para l a enseñanza p r i v a d a que para 
l a e s t a t a l (Cuadro 3 8 ) . Por o t r o l a d o , e l 67,5% de l o s alumnos m a t r i c u -



CUADRO - 37 

MA T R I C U L A BUP 

C u r s o 1 9 7 4 - 7 5 C u r s o 1 9 8 0 - 8 1 

NS H a t r i c . ( N ° H a t . / H a b ) . 1 0 0 NS M a t r i c . ( N a H a t . / H a b ) . 1 0 0 

A V I L A 3 . 8 9 5 2 , 0 2 4 . 8 4 3 2 , 6 3 
BURGOS 7 . 8 2 7 2 , 2 3 1 0 . 5 6 9 2 , 9 0 
LEON 1 8 . 0 8 4 3 , 3 7 1 8 . 1 7 7 3 . 4 5 
F A L E N C I A 4 . 5 6 2 2 , 4 4 5 . 7 2 2 3 , 0 6 
SALAMANCA 1 0 . 9 7 2 3 , 0 7 1 3 . 3 7 3 3 , 6 7 
S E G O V I A 4 . 6 9 3 3 , 1 0 5 . 3 3 6 3 , 5 7 
S O R I A 2 . 6 9 0 2 , 5 5 3 . 2 0 7 3 , 1 8 
V A L L A O O L I D 1 1 . 7 9 4 2 , 6 2 1 6 . 9 5 8 3 , 5 2 
ZAMORA 5 . 7 9 9 2 , 4 7 6 . 0 4 1 2 , 6 5 
C A S T I L L A - L E O N 7 0 . 3 1 6 2 , 7 4 8 4 . 2 2 6 3 , 2 6 
E S P A Ñ A 7 9 2 . 1 7 9 2 , 2 1 1 . 0 9 1 . 1 9 7 2 , 9 0 

F u e n t e : I d e m C u a d r o 36 y A n u a r i o s E s t a d í s t i c o s I N E 

lados en BUP y COU en C a s t i l l a y León están en ce n t r o s e s t a t a l e s (64,6% 
para e l c o n j u n t o n a c i o n a l ) , siendo Burgos y V a l l a d o l i d , una vez más, 
l a s p r o v i n c i a s con mayor implantación de l a enseñanza p r i v a d a (42,8% 
y 40% respectivamente. 

En cuanto a l índice de ocupación de l a s plazas e s c o l a r e s 
en c e n t r o s e s t a t a l e s ( 8 5 , 4 % ) , es claramente i n f e r i o r a l a media n a c i o n a l 
( 9 4 , 9 % ) , siendo Zamora con (104,6%), V a l l a d o l i d (97,7%) y Salamanca 
(97,7%) l a s p r o v i n c i a s que poseen l o s n i v e l e s más a l t o s . 

Todo l o dicho no conduce a pensar que, n u e s t r a región, más 
que n e c e s i t a r nuevos puestos escolares en ce n t r o s e s t a t a l e s , l o que p r e ­
c i s a es una mejor distribución i n t e r e i n t r a p r o v i n c i a l , ya que está 



1 s 5 S 3' s' 2" a* 2' 2' 5 s* 

S S 5 5 s = = = a s i ' 

í 5" 2 S* 2' Í rf 2* 2' 

§ S s S 5 S " ; 5 

11 

i m 

= S 2 S S S 2 2 | S S 3 

|| i 3 £ S 3 S I S S 2 £ 

¡' í i á t J S* ¿ É 3 2 

S !f í s £ ! ! 2 i i 7 

g c* 5 ? i' } 5 i i i i 

! ! ! ! ! ! ! ! S 

i s 5 i n ! n n i 

i ! n n n i § n 

¡i 

n -

a s a 3 s a r s sí s s 

S 5 2 S í S S f E Í 

i 
11 5 i S 3 S 3 § 5 2 S 
K - V V V - - « « g 

p n i n ! i ! § 5 1 i 

3 | | ! n i í n n n i 

i i 1 1 1 f i ! l § l 



c l a r o e l déficit de puestos e s t a t a l e s e x i s t e n t e en algunas p r o v i n c i a s 
(Zamora y V a l l a d o l i d ) y e l superávit de o t r a s (Burgos). 

b) Formación P r o f e s i o n a l 

La Formación P r o f e s i o n a l t i e n e como f i n a l i d a d básica l a ca­
pacitación de l o s alumnos para e l e j e r c i c i o de l a profesión e l e g i d a y, 
como su p l e m e n t a r i a , l a de p r o s e g u i r con su formación i n t e g r a l . E l núme­
r o de alumnos m a t r i c u l a d o s en este n i v e l de enseñanza ha i d o creciendo 
año t r a s año, t a n t o en l a e s f e r a n a c i o n a l como r e g i o n a l , s i b i e n l o ha 
hecho en mayor medida en l a primera (Cuadro 3 9 ) . En e l último l u s t r o 
e l número de alumnos m a t r i c u l a d o s en C a s t i l l a y León se ha d u p l i c a d o , 
l o que ha supuesto pasar una relación de 0,75 alumnos por cada 100 h a b i ­
t a n t e s a 1,6, llegándose así a superar l i g e r a m e n t e l a media n a c i o n a l 
para dicho último curso ( 1 , 5 ) . Burgos es l a p r o v i n c i a que en e s t a r e l a ­
ción alcanza v a l o r e s más a l t o s ( 2 . 4 ) , en t a n t o que son A v i l a (0,73) y 
S o r i a (0,85) l a s p r o v i n c i a s donde l a Formación P r o f e s i o n a l parece e s t a r 
menos implantada. 

La c a l i d a d de l a enseñanza p r o f e s i o n a l en n u e s t r a región 
es mejor que e l promedio n a c i o n a l (14,7 alumnos por p r o f e s o r en C a s t i ­
lla-León f r e n t e a 15,3 para e l c o n j u n t o n a c i o n a l ) y, según este mismo 
c r i t e r i o , es s u p e r i o r en l a enseñanza no e s t a t a l que en l a e s t a t a l (Cua­
dro 4 0 ) . 

El 55,5% de l o s alumnos m a t r i c u l a d o s en Formación P r o f e s i o ­
n a l en n u e s t r a región l o están en c e n t r o s e s t a t a l e s , (de nuevo l a s p r o ­
v i n c i a s que mayor p o r c e n t a j e de m a t r i c u l a d o s t i e n e en l a enseñanza p r i ­
vada son Burgos y V a l l a d o l i d , además de S o r i a ) , l o c u a l no parece e s t a r 
motivado por l a f a l t a de c e n t r o s e s t a t a l e s , s i n o por su b a j o n i v e l de 
ocupación. 



CUADRO 39 
ALUMNOS MATRICULADOS EN FORMACION PROFESIONAL 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLID 
ZAMORA 
CASTILLA-LEON 
ESPAÑA 

CURSO 69-70 

TOTAL 

361 
•2.843 
2.215 
1.193 
1.987 

581 
220 

3.496 
852 

13.748 
150.997 

CURSO 74-75 

TOTAL 

514 
4.152 
4.161 
1.727 
2.672 

828 
470 

4.369 
1.356 

20.249 
233.915 

Por cada 
100 Hab. 

0,26 
1.18 
0,70 
0,92 
0,75 
0,54 
0,44 
0,97 
0,57 
0,79 
0,65 

CURSO 80-81 

TOTAL 

1.347 
8.753 
8.345 
3.134 
5.271 
2.032 

866 
9.935 
2.582 

42.265 
558.808 

Por cada 
100 Hab. 

0,73 
2,4 
1,6 
1,6 
1,4 
1,3 
0,8 
2,0 
1,1 
1,6 
1,5 

Fuente: Estadística de l a enseñanza española y Anuario d e l INE. 
(V a r i o s años). 

A pesar d e l avance que r e p r e s e n t a e l que e l número de m a t r i ­
culados se haya d u p l i c a d o , vemos que l a Formación P r o f e s i o n a l en C a s t i ­
lla-León adolece de l o s males p r o p i o s de este n i v e l e d u c a t i v o a n i v e l 
n a c i o n a l , d e r i v a d o s , en buena p a r t e , de l a minusvaloración s o c i a l que 
se hace de l a misma, l o que e x p l i c a que su implantación no sea l a que 
óabría desear. Por o t r a p a r t e , conviene l l a m a r l a atención sobre e l he­
cho de que en Castilla-León estas enseñanzas p r o f e s i o n a l e s van d i r i g i d a s 
a l a especialización d e l alumno en conocimientos cuya proyección p r o f e ­
s i o n a l se h a l l a f u e r a de l a p r o p i a región; así, mie n t r a s l a mayor p a r t e 
de l o s c e n t r o s imparten enseñanzas de l a s ramas de E l e c t r i c i d a d y/o Me­
t a l y/o A d m i n i s t r a t i v o , son muy pocos, s i n embargo, l o s c e n t r o s que im-



p a r t e n l a rama de l a madera y realmente escasos l o s que imparten l a A-
g r i c u l t u r a . 

c) Otras Enseñanzas Hedías 

La situación d e l r e s t o de l a s enseñanzas medias se recoge 
en e l Cuadro 41 en e l que se a p r e c i a que este t i p o de educación no t i e n e 
excesiva i m p o r t a n c i a en l a región. Resumiendo, podemos a f i r m a r que l a 
c a l i d a d de l a Enseñanza Media en l a región es buena respecto a l a media 
n a c i o n a l , s i b i e n hay que señalar que convendría una mejor distribución 
ínter e íntraprovincíal de l o s puestos escolares públicos de B a c h i l l e r a ­
t o , a l tiempo, que l a s enseñanzas de Formación P r o f e s i o n a l deberían o-
r i e n t a r s e a l a formación d e l alumno para i n t e g r a r l o en e l proceso p r o -
d u c t i v o de nu e s t r a región, para l o c u a l tendrían que p o t e n c i a r s e aque-
l i a s e s p e c i a l i d a d e s que se h a l l a n más intimamente r e l a c i o n a d a s con l a 
economía de C a s t i l l a y León; simultáneamente, se trataría de r e s o l v e r 
algunos problemas de localización de c e n t r o s que dejan algunas zonas 
s i n c u b r i r . 

1 . 4 . Educación U n i v e r s i t a r i a 

C a s t i l l a y León cuenta con c u a t r o Universidades, t r e s de l a s 
cuales son e s t a t a l e s -León, Salamanca y V a l l a d o l i d - y una p r i v a d a , l a Pon­
t i f i c i a de Salamanca que pertenece a l a I g l e s i a . Los centros u n i v e r s i t a r i o s , 
por l o que a Facultades se r e f i e r e , se h a l l a n s i t u a d o s p r i n c i p a l m e n t e en 
l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a que son d i s t r i t o u n i v e r s i t a r i o , s i b i e n e x i s t e n 
Escuelas y Colegios U n i v e r s i t a r i o s r e p a r t i d o s por l a s d i s t i n t a s c a p i t a l e s 
de l a región. 

El número de e s t u d i a n t e s u n i v e r s i t a r i o s en nu e s t r a región ha 
id o creciendo a l o l a r g o de l a pasada década t a l y como se recoge en e l 
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CUKDRO - tO 

FORHACIOW PROFESIONAL - CURSO 73-80 

N« ALUMNOS MUTÍJCULAUOS NI PUESTOS ESCOLARES N« PROFESORES N' ALUMNOS/PROFESORES 

ESTATAL NO E S n EST. NO EST. ESTATAL NO EST. TOTAL EST. NO EST. TOTAL ESTATAL NO EST, TOTAL ESTATAL NO EST. 

AVILA 

BURGOS 

LEON 

FALENCIA 

SALAMANCA 

SECOVIA 

SORIA 

VALLADOLID 

ZAMORA 

CASTILLA-LEOM 

1 .42b 

«.70J 

7.B06 

2.884 

4.251 

1.974 

866 

8.071 

2.614 

39.196 

1.026 

2.720 

4.09S 

2.199 

3.201 

1.82S 

396 

4.326 

1.984 

21.776 

4 . 3 I S 

630 

31,3 

52,S 

76,2 

75,3 

B2.5 

46,0 

49,9 

75,9 

55,5 

68,7 

47,5 

33,8 

24,7 

17.5 

54,0 

90,1 

24,1 

54,5 

3.094 

17,879 

15.196 

5,074 

8,490 

2,530 

2.646 

12.430 

4.557 

71,896 

1.444 

4,973 

6,340 

3,363 

5.720 

1.910 

1.745 

5.690 

2.358 

33.543 

1.650 

12.906 

8.856 

1.711 

2.770 

620 

901 

6.740 

2.199 

38.353 

48,7 

51,4 

54,7 

24,2 

46 ,3 

41 ,9 

56,8 65,4 40 ,6 

50.1 56,0. 37,9 

78,0 95,5 2 4 , -

32,5 22,7 51,5 

69,8 76,0 63,0 

57.4 90,2 28,6 

54.5 65 ,0 45,4 

223 

2.660 1.414 1.246 

11.6 

19,9 

14,4 

13,5 

10,1 

16,4 

11.7 

14,7 

13,5 

20,3 

16,4 

14,1 

14 ,S 

14,9 

7,7 

15,8 

14,9 

8 ,5 

19,7 

11,1 

8 ,5 

13,6 

17,1 

7,0 

14,0 

ESPAÑA 515.119 253.302 261.817 49,2 50,8 862.861 356.939 505.922 59,7 71,0 51,7 33.583 15.677 17.906 15,3 16,2 14,6 

FUENTE: U,, Cu»dM¡ 3* 

CUADRO - 41 

ALUMNOS I1ATRICULAD0S EN OTRAS ENSEÑANZAS MEDIAS ( CURSO 1979-80) 

ARTES Y 
OFICIOS 

CONSERVATORIO 
GRADUADOS 
SOCIAL, 

CAPACITACION 
AGRICOLA 

ASISTENTES 
SOCIALES 

AVILA 

BURGOS 

LEON 

PALEHCIA 

SALAMANCA 

SEGOVIA 

SORIA 

VALLADOLID 

ZAMORA 

365 
113 

5;24 
930 
427 
467 
907 

231 
2.026 
1.922 

40 
50 
65 
43 

72 
177 
34 

51 

38 

tib 

64 
46 
99 

95 
131 

CASTILLA-LEON 481 

FUERTE: Idei Cuadro 34 
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Cuadro 42; s i n embargo, este c r e c i m i e n t o ha s i d o menor que e l r e g i s t r a d o 
para e l c o n j u n t o n a c i o n a l : por l o que re s p e c t a a l a s Facultades, e l número 
de m a t r i c u l a d o s a n i v e l n a c i o n a l creció e n t r e 1974-75 y 1979-80 aproximada­
mente e l 5 1 % , en t a n t o que en n u e s t r a región apenas llegó a l a m i t a d , 
26,5%. 

Cabe r e s a l t a r , asimismo, que de l o s 41.827 m a t r i c u l a d o s en 
1979-80 en c e n t r o s u n i v e r s i t a r i o s en l a región, 13.958 e s t u v i e r o n en Escue­
l a s U n i v e r s i t a r i a s , l o que supone un p o r c e n t a j e de m a t r i c u l a d o s en c a r r e r a s 
de grado medio en n u e s t r a región { e l 33%) s u p e r i o r a l a media n a c i o n a l ( e l 
28 % ) . A l mismo tiempo, e l p o r c e n t a j e de m a t r i c u l a d o s en Escuelas U n i v e r s i ­
t a r i a s de Profesorado de E.G.B. re p r e s e n t a e l 56% sobre e l t o t a l de Escue­
l a s , f r e n t e a l 5 1 % para e l c o n j u n t o n a c i o n a l . 

La relación número de universitarios/población t o t a l para 1980 
es, en C a s t i l l a y León, con 1,6 u n i v e r s i t a r i o s por cada 100 h a b i t a n t e s , l i ­
geramente i n f e r i o r a l a media n a c i o n a l ( 1 , 7 ) , aunque l a misma r e s u l t e r e a l ­
mente difícil de c a l c u l a r , máxime s i se t i e n e en cuenta que hay población 
e s t u d i a n t i l de n u e s t r a región computada en o t r a s u n i v e r s i d a d e s , a l tiempo 
que se computan como u n i v e r s i t a r i o s c a s t e l l a n o - l e o n e s e s alumnos procedentes 
de o t r a s r e g i o n e s . Prescindiendo de estas imperfecciones de cálculo, difí­
c i l m e n t e s a l v a b l e s , y teniendo en cuenta n u e s t r a pirámide de población, 
se puede d e c i r que nos hallamos a l mismo n i v e l que l a media n a c i o n a l o l i ­
geramente por encima. 

En e l Cuadro 43 se recoge l a distribución de l a población u n i ­
v e r s i t a r i a e n t r e l a s d i s t i n t a s Escuelas, Facultades y Colegios, apreciándo­
se l a escasa i m p o r t a n c i a que sobre e l t o t a l t i e n e n l a s c a r r e r a s técnicas 
s u p e r i o r e s , l o que es debido a que l a región sólo cuenta con dos Escuelas 
Técnicas Superiores ( I n g e n i e r o s I n d u s t r i a l e s y A r q u i t e c t u r a ) ; para e l r e s t o 
dependemos de Madrid. La f a l t a de una o f e r t a e d u c a t i v a técnica de grado su­
p e r i o r es, pues, e v i d e n t e . 
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CUADRO - 43 

ALUMNOS MATRICULADOS EN LAS DISTINTAS CARRERAS UNIVERSITARIAS - Cu r s o 1979-80 

( s c u t l a t U o i v e r s . Ficultidtt 

Ing . « g r r c o U i 1,12 

Inq. Minas 166 

[ • p r e s a r i a l e s 691 

P r o f . E . G . B . 1.927 

Ing. Tecn. l i d . 636 

E i c . E i p r c s a ' - i a l e s 5S9 

E . U . P r o f . E . G . B . 2.091 

E . U . P r o f . E . i i . a . 

A r q u i t e c t u r a SSS 

l . f . A q r U o l a 212 

I . l . I n d u i t r i a l 761 

l . t , de Ob.Públicas 263. 

l a p r c s a r i a l e s 994 

Biológicas 

f i l o s o f í a y L e t r a s 

Ocrectio 

V a t c r i n a r i a 

Coleg ios Uoiwers . E icuela» Tecn. Super iores 

B io lóg icas 

Geológicas 

F í s i c a s 

NttMlttcM 
O u l a i c a l 

Derecho 

F a n a c i a 

f i l o l o g í a 

f . y C i e n c i a s Cduc. 

Geograf ía e H i s t o r i a 

Medicina 

Ps ico log ía 

Ocho.Econóoico 

f i l o s o f í a 

C i e n c i a s Educación 

Ps ico log ía 

Soc io log ía 

Teología 

f í s i c a s 

N a t e o l t i c a s 

O u l i i c a t 
Derecho 

C , E c o n i a . y Eapr . 

f i l o l o g í a 

Geograf . t H i s t o r i a 

Medicina 

66S 

1.236 

169 

125 

427 

1.487 

1.216 

1.358 

780 

938 

3.346 

1.150 

M 
15 

488 

589 

120 

471 

559 
1.999 
1.214 

877 

1.077 

3.258 

C . U . I . 

(Zaaora 

F i l o l o g í a 61 

Gaog. a Hit .91 

Medicina 137 

C . l l . t . 

{Burgos) 

C i e n c i a s 

Derecho 

f i l o f . y L e t . 

A r q u i t e c U r i 

E s c . Ing . Super ior 

441 

F u e n t e : I d e a Cuadro 34 
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1.5. C u l t u r a 

Pasando a l t e r r e n o más amplio, y más ambiguo, de l a c u l t u r a , 
indicaremos, telegráficamente, que l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a presenta 
una c l a r a i n s u f i c i e n c i a de c i e r t o s equipamientos c u l t u r a l e s , como son, por 
ejemplo, l o s campos de deportes y salas de t e a t r o , así como una escasa do­
tación de o t r o s equipamientos (por ejemplo salas de c i n e ) . En cuanto a b i ­
b l i o t e c a s , carecemos de datos sobre e l número de l e c t u r a s r e a l i z a d a s , pero 
en l o que dotación se r e f i e r e , n u e s t r a región se h a l l a en mejor situación 
que l a media n a c i o n a l , s i b i e n e l fondo bibliográfico por b i b l i o t e c a es 
sensiblemente más bajo (Cuadro 4 4 ) . Finalmente, l a producción e d i t o r i a l es 
i n f e r i o r en C a s t i l l a y León que e l promedio n a c i o n a l , l o que es un i n d i c a ­
dor c l a r o d e l bajo n i v e l c u l t u r a l e x i s t e n t e , en e l que puede j u g a r un papel 
i m p o r t a n t e , como ya se ha s i c h o , e l proceso de env e j e c i m i e n t o r e l a t i v o de 
l a población c a s t e l l a n o - l e o n e s a . 

ALGUNOS INDICADORES CULTURALES 
(Año 1980) 

CASTILLA-LEON ESPAÑA 
B i b l i o t e c a s (por 10.000 h a b i t . ) 1,15 0,73 
Salas de Cine 0,81 1,64 
Títulos editados (100.000 h a b i t . ) 36,76 53,57 

Fuente: Anuario INE. 

2. SANIDAD Y MEDIO AMBIENTE 

Entre l o s múltiples aspectos que se podrían abarcar en este 
epígrafe, vamos a l i m i t a r n o s a comentar ligeramente e l panorama s a n i t a r i o 
desde e l punto de v i s t a d e l n i v e l de dotaciones y de su r a c i o n a l i d a d . La 

• 
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región no t i e n e planteados e s p e c i a l e s problemas de contaminación, excepto 
en zonas l o c a l i z a d a s , dado e l no muy elevado n i v e l de d e s a r r o l l o i n d u s ­
t r i a l . A pesar de e l l o , C a s t i l l a y León s u f r e , como e l r e s t o de España, l a 
f a l t a de una política de medio ambiente que i m p l i c a e l v e r t i d o de re s i d u o s 
y l a expulsión de humos s i n sistemas de f i l t r a d o . Las empresas se p l a n t e a 
e s t a problemática desde l a p e r s p e c t i v a de l o s costes y, ante l a d i s y u n t i v a 
de pagar una sanción impuesta por contaminar o e s t a b l e c e r un sistema de 
f i l t r a d o , optan por l a primera de l a s so l u c i o n e s por r e s u l t a r l e s g e n e r a l ­
mente más b a r a t a . 

E l a bastecimiento de agua es, en g e n e r a l , bueno, s i b i e n e x i s t e 
e l problema de l a conservación de l a s i n s t a l a c i o n e s , que presentan enormes 
d e f i c i e n c i a s , l o que hace que aun cuando l a s dotaciones, c u a n t i t a t i v a m e n — 
t e , tengan un n i v e l a c p t a b l e , no l o posean desde una óptica c u a l i t a t i v a . 
Se arguye como causa d e l d e t e r i o r o de l a s i n s t a l a c i o n e s l a f a l t a de r e c u r ­
sos municipales para su conservación. 

Por o t r o l a d o , l a evacuación de aguas r e s i d u a l e s es francamente 
d e f i c i e n t e ya que numerosas l o c a l i d a d e s carecen de redes de saneamiento y, 
en g e n e r a l , l a s de l a s ciudades son i n s u f i c i e n t e s ; a estas d e f i c i e n c i a s hay 
que añadir l a f a l t a c a s i a b s o l u t a de depuradoras de r e s i d u o s . La e l i m i n a ­
ción de residuos domésticos no se hace de forma r a c i o n a l , siendo e l sistema 
de v e r t e d e r o s e l comunmente empleado, s i n que para l a ubicación de l o s mis­
mos se hayan hecho previamente l a s consideraciones necesarias que cabría 
esperar. 

E l problema s a n i t a r i o más grave de l a región es e l r e f e r i d o a 
l a sanidad a l i m e n t a r i a , problema éste que, a l i g u a l que ocurre con l a con­
taminación, es común a toda España; no e x i s t e un c o n t r o l r i g u r o s o de l o s 
canales de abastecimiento l o que ha p e r m i t i d o l a proliferación, e n t r e o t r o s 
fenómenos, de mataderos c l a n d e s t i n o s , ubicados sobre todo f u e r a de l o s nú­
cl e o s de población más grandes. 
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Por todo e l l o , podemos d e c i r que l o s p r i n c i p a l e s problemas sa­
n i t a r i o s con l o s que nos encontramos son de " c a l i d a d " de l a s dotaciones y 
de localización-concentración de l a s mismas. 

En cuanto a l a a s i s t e n c i a médica y equipamientos h o s p i t a l a r i o s 
puede d e c i r s e que C a s t i l l a y León se h a l l a b i e n dotada, habiendo mejorado 
sensiblemente sus i n s t a l a c i o n e s e n t r e 1975 y 1981 a l haberse pasado de 5,6 
camas por cada 1.000 h a b i t a n t e s en 1975 a 6,4 en 1981, (5,3 a n i v e l n a c i o ­
n a l desde 1975). S in embargo, este promedio se d i s t r i b u y e de forma muy de­
s i g u a l e n t r e l a s d i s t i n t a s p r o v i n c i a s , yendo desde l a s 2,3 camas por cada 
1.000 h a b i t a n t e s de Zamora y l a s 3,5 de S o r i a , hasta l a s 11,5 de F a l e n c i a , 
p r o v i n c i a que pre s e n t a , s i n embargo, un d e s e q u i l i b r i o c l a r o en sus d o t a c i o ­
nes (Cuadro 4 5 ) . 

Las p r i n c i p a l e s d i f e r e n c i a s h o s p i t a l a r i a s que Castilla-León 
presenta son l a s s i g u i e n t e s : 

1. - E x i s t e n muy pocas unidades de hospitalización en l o s h o s p i t a l e s de ma­
t e r n i d a d y se carece de h o s p i t a l e s i n f a n t i l e s ; según datos de 1981, t a n 
sólo se contaba con 7 h o s p i t a l e s de maternidad y con un t o t a l de 71 
unidades de hospitalización. 

2. - Su acusada concentración en l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a y en algunos nú­
cl e o s de población i m p o r t a n t e s , con l o cu a l l o s desplazamientos desde 
l a s zonas r u r a l e s r e s u l t a n excesivamente l a r g o s . 

3. - F a l t a de amb u l a t o r i o s en l a s zonas r u r a l e s . 

En l o r e l a t i v o a dotaciones de médicos, l a media r e g i o n a l por 
cada 1.000 h a b i t a n t e s supera l a media n a c i o n a l (2,8 f r e n t e a 2,5), produ­
ciéndose una mejora n o t a b l e a p a r t i r d e l año 1975. A pesar de que l a d o t a -
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ción de medios de nu e s t r a región es mayor que l a media d e l c o n j u n t o n a c i o ­
n a l se puede o b j e t a r e l hecho de que l a mayor p a r t e de e l l o s son especia­
l i s t a s que r e s i d e n en l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a : según datos d e l INE para 
1981, de l o s 7.341 médicos que había en C a s t i l l a y León, 4.676 ( e l 67,7%) 
v i v e n en l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a ; s i a este p o r c e n t a j e añadimos a q u e l l o s 
que v i v e n en l o c a l i d a d e s importantes que cuentan con h o s p i t a l e s , podemos 
c o n c l u i r que, aún cuando l a dotación de médicos por h a b i t a n t e sea acepta­
b l e , l a a s i s t e n c i a médica es d e f i c i e n t e , especialmente en e l medio r u r a l , 
mereciendo destacar l o s casos de León y Zamora que, aparte de disponer de 
una menor a s i s t e n c i a médica, t i e n e n problemas especialmente graves de l o c a ­
lización de cen t r o s en algunas comarcas. 

; 

3. VIVIENDA — 

E l análisis de l a v i v i e n d a en C a s t i l l a y León, como en c u a l ­
q u i e r espacio geopoiítico, es p r e c i s o a f r o n t a r l o desde una doble p e r s p e c t i ­
va, c u a n t i t a t i v a y c u a l i t a t i v a . Desde e l punto de v i s t a c u a n t i t a t i v o l a 
f a l t a de v i v i e n d a s que se padeció hasta l o s primeros años de l a década de 
l o s sesenta ha quedado t o t a l m e n t e superada, apareciendo a f i n a l e s de esa 
década l o s primeros excedentes que, ya en 1970, superaban l i g e r a m e n t e l a s 
c i e n m i l v i v i e n d a s (Esta c i f r a se ha i d o incrementando, año t r a s año, hasta 
l l e g a r s e a l a s 176.526 de 1981). León, con 31.245 vacantes, es l a p r o v i n c i a 
con mayor número de v i v i e n d a s s i n ocupar, siguiéndole Burgos con 27.833, 
s i b i e n en términos r e l a t i v o s es S o r i a , con 11.250, l a p r o v i n c i a con mayor 
p o r c e n t a j e de v i v i e n d a s desocupadas (21,4% d e l t o t a l ) . 

Este incremento n o t a b l e d e l número de v i v i e n d a s vacantes no 
ha s i d o debido t a n t o a l c r e c i m i e n t o de l a construcción de v i v i e n d a s nuevas 
durante e l período 1970-80 cuanto a l a emigración r e g i s t r a d a en l a s d i s t i n ­
t a s p r o v i n c i a s : emigración ha c i a a f u e r a de l a región y también, den t r o de 
l a p r o p i a región, desde e l campo a l a ciudad, que ha provocado desajustes 
e s p a c i a l e s e n t r e o f e r t a y demanda, l o que parece corroborado por l a e v o l u ­
ción d e l número de v i v i e n d a s vacantes en l a s d i s t i n t a s p r o v i n c i a s : así, 
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Zamora es l a p r o v i n c i a en l a que éstas han c r e c i d o en mayor medida; s i n 
embargo, es e l mismo tiempo l a que ha r e g i s t r a d o e l menor p o r c e n t a j e de 
construcción de nuevas v i v i e n d a s ( 1 4 , 4 % ) , a l a vez que es l a p r o v i n c i a con 
mayor saldo e m i g r a t o r i o (fenómeno que se r e p i t e en S o r i a ) , en t a n t o que 
V a l l a d o l i d alcanza e l mayor p o r c e n t a j e de construcción de nuevas v i v i e n d a s 
en e l período 1970-80 (35,4%) pese a l o c u a l e l número de v i v i e n d a s s i n 
ocupar ha c r e c i d o r e l a t i v a m e n t e poco (12,4% en 1970 y 13,4% en 1980), a l 
tiempo que ha s i d o l a única p r o v i n c i a que ha r e g i s t r a d o un saldo m i g r a t o r i o 
p o s i t i v o . 

De l a e x i s t e n c i a de v i v i e n d a s vacantes no puede i n f e r i r s e que 
l a situación de l a v i v i e n d a en C a s t i l l a y León sea óptima, n i s i q u i e r a sa­
t i s f a c t o r i a ; t a l situación no es s i n o e l r e s u l t a d o d e l desaj u s t e e s p a c i a l 
de o f e r t a y demanda antes c i t a d o y de l a e x i s t e n c i a de una demanda poten­
c i a l c o n t e n i d a merced a l a f a l t a de un mercado de v i v i e n d a mínimamente 
t r a n s p a r e n t e y de métodos de financiación adecuados que p o s i b i l i t e n e l 
acceso a l a propiedad de l a v i v i e n d a , así como de l a c a r e n c i a de o f e r t a 
de v i v i e n d a s standard (una de l a s causas de l a e x i s t e n c i a de v i v i e n d a s va­
cantes e s t r i b a , probablemente, en e l exceso de o f e r t a de v i v i e n d a s de l u j o 
en d e t r i m e n t o de l a s de t i p o medio). 

Según l a encuesta d e l INE sobre Equipamiento y Condiciones de 
l a s Viviendas F a m i l i a r e s para 1981 (Cuadro 4 6 ) , e l 62,6% de l a s v i v i e n d a s 
de a l q u i l e r en C a s t i l l a y León son de r e n t a l i b r e , (58% a n i v e l n a c i o n a l ) : 
Zamora y V a l l a d o l i d , con 42,2% y 45,2% son, respectivamente, l a s p r o v i n c i a s 
con un p o r c e n t a j e más bajo para este t i p o de v i v i e n d a s . Por l o que r e s p e c t a 
a l a v i v i e n d a subvencionada n u e s t r a región, con un p o r c e n t a j e del 16,3%, 
supera a l a media n a c i o n a l ( 1 4 , 8 % ) , s i b i e n e x i s t e una gran dispersión en­
t r e p r o v i n c i a s , mientras Zamora y León t a n sólo alcanzan e l 4,8% y 5,3%, 
respectivamente, en V a l l a d o l i d y F a l e n c i a este t i p o de v i v i e n d a r e p r e s e n t a n 
e l 35,2% y e l 24,2%. En cuanto a v i v i e n d a s o c i a l , C a s t i l l a y León, con e l 
2,2%, se encuentra por debajo de l a media n a c i o n a l ( 3 , 5 % ) , siendo Salamanca 
l a p r o v i n c i a con menor p o r c e n t a j e (0,3%) y S o r i a y A v i l a l a s que alcanzan 
uno más elevado (7,9% y 6% r e s p e c t i v a m e n t e ) . 
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CUADRO 46 

A V I L A 

B U R G O S 

L E O N 

F A L E N C I A 

SALAMANCA 

S E G O V I A 

S O R I A 

V A L L A D O L I D 

ZAMORA 

C A S T I L L A - L E O N 

E S P A Ñ A 

T o t a l 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

1 0 0 

C A L I F I C A C I O N DE LA V I V I E N D A P R I N C I P A L ( P o r c e n t a j e s ) 

R e n t a S u b v e n - R e n t a L i a . V i v . R.D. R e n t a 
L i b r e c i o n a d a G r . l y 2 S o c . 1 0 - 1 1 - 7 8 L i n i i t , 

5 4 , 2 

6 5 , 8 

7 7 , 5 

6 7 , 5 

7 2 , 4 

7 3 , 0 

6 8 , 3 

4 0 , 2 

4 5 , 2 

6 2 . 6 

5 8 , 4 

1 2 . 1 

1 9 . 3 

5 . 3 

2 4 , 2 

1 7 , 5 

8 , 9 

9,9 

3 5 , 2 

4 , 8 

1 5 , 3 

1 4 , 8 

0 . 1 

0 , 5 

3 , 8 

1 , 5 

2 , 0 

3 , 2 

1,1 

7 , 6 

1 , 5 

2 , 9 

5 , 7 

0 , 6 

2 , 4 

1,8 

1,7 

0 , 3 

2 , 4 

7 , 9 

3,1 

2 , 6 

2 , 2 

3 , 6 

1,1 

0 , 2 

0 . 5 

4 , 4 

0 , 9 

3 , 7 

0 , 7 

1 , 3 

1,7 

1,2 

3 , 0 

6 , 9 

0 , 2 

0 , 2 

1,8 

0 . 4 

9,6 

0 , 4 

3 , 8 

3 , 7 

NO 
s a b e 

3 1 , 8 

9,0 

3 , 8 

4 , 7 

7.0 

6,3 

1 1 , 6 

0 , 5 

4 4 , 7 

1 1 , 0 

1 2 , 1 

F U E N T E . - E n c u e s t a d e P r e s u p u e s t o s F a n i l i a r e s 1 9 8 0 - 8 1 ( E q u i p a m i e n t o s 7 c o n d i c i o n e s d e l a s v i ­

v i e n d a s f a m i l i a r e s ) I N E M a d r i d 1 9 8 3 ' 
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Pero más grave que e l problema c u a n t i t a t i v o de l a v i v i e n d a l o 
es e l c u a l i t a t i v o , es d e c i r , que se disponga de una v i v i e n d a que pueda ca­
l i f i c a r s e como adecuada o digna, en e l s e n t i d o de que no e x i s t a n hacina­
mientos, n i a l i j a m i e n t o s o v i v i e n d a s compartidas, y, además, en e l de que 
l o s hogares reúnan condiciones de h a b i t a b i l i d a d y estén dotados de unos 
s e r v i c i o s mínimos; en este s e n t i d o l a antigüedad de l o s e d i f i c i o s es uno 
de l o s p r i n c i p a l e s f a c t o r e s c o n d i c i o n a n t e s . 

Para e l c o n j u n t o n a c i o n a l , en 1981, e l 29,2% de l a s v i v i e n d a s 
habían s i d o c o n s t r u i d a s antes de 1940: para l a s p r o v i n c i a s que i n t e g r a n l a 
Comunidad c a s t e l l a n o - l e o n e s a este p o r c e n t a j e ( 3 6 % ) se sitúa encima de l a 
media n a c i o n a l ; León y V a l l a d o l i d son l a s más cercanas a l a media n a c i o n a l 
(con 30,4% y 30,5% r e s p e c t i v a m e n t e ) , en t a n t o que Zamora y S o r i a son l a s 
que más se a l e j a n de t a l media (con un 53,7% y un 51,5% de sus v i v i e n d a s 
c o n s t r u i d a s antes de 1940). 

En cuanto a l equipamiento de S e r v i c i o s prestamos atención úni­
camente en l o s de agua c o r r i e n t e , s e r v i c i o s de aseo e h i g i e n e y c a l e f a c ­
ción. Estos equipamientos han seguido una tendencia muy f a v o r a b l e en l a úl­
tima década, sobre todo en l o s núcleos urbanos, pese a l o c u a l aún presen­
t a n s e r i a s d e f i c i e n c i a s en n u e s t r a región (Cuadro 4 7 ) . 

Por l o que r e s p e c t a a l agua c o r r i e n t e , sólo V a l l a d o l i d y Sego-
v i a están por encima d e l p o r c e n t a j e medio de v i v i e n d a s que disponen de este 
s e r v i c i o para e l co n j u n t o n a c i o n a l ( 9 7 , 4 % ) , en t a n t o que Salamanca es l a 
p r o v i n c i a que más se a l e j a d e l mismo con e l 87,8%. E l p o r c e n t a j e de v i v i e n ­
das a n i v e l e s t a t a l que disponen de s e r v i c i o s de h i g i e n e es d e l 92,4% en 
C a s t i l l a y León todas l a s p r o v i n c i a s , s a l v o V a l l a d o l i d , se h a l l a n por deba­
j o de este p o r c e n t a j e , e l c u a l se sitúa para e l c o n j u n t o de l a región en 
e l 83,3% (Zamora es l a p r o v i n c i a que más d e f i c i e n c i a s presenta a l r e s p e c t o , 
ya que t a n sólo e l 61,1% de sus v i v i e n d a s disponen de dicho s e r v i c i o ) . F i ­
nalmente, e l t a n t o por c i e n t o de hogares con calefacción en C a s t i l l a y León 
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CUADRO - 47 
CARENCIA DE EQUIPAMIENTOS EN VIVIENDAS 

(Año 1981) 

AGUA 

A v i l a 5,9% 
Burgos 6,4% 

León 5,4% 
F a l e n c i a 6,3% 
Salamanca 12,2% 
Segóvia 3,7% 
S o r i a 6,1% 
V a l l a d o l i d 0,5% 
Zamora 9,1% 
Castilla-León 6,1% 
España 3,8% 

LUZ 

0,3% 
0,2% 
0,3% 
0,6% 
0,7% 
0 
0,2% 
0,2% 
0,8% 
0,4% 
0,9% 

SERV. ASEO 

17,2% 
13,9% 
17,4% 
13,7% 
21,8% 
10,6% 
16,5% 
4% 
38,9% 
16,7% 
7,6% 

CALEFACCION 

61,3% 
44,5% 
66,6% 
63,9% 
47,5% 
39,3% 
65,5% 
35,5% 
74,9% 
55,6% 
61,7% 

Fuente: Idem Cuadro 46 

{4 4 f 4 % ) se sitúa por encima de l a media n a c i o n a l d e l 38,3%, l o c u a l es bas­
t a n t e lógico s i tenemos en cuenta l o s r i g o r e s i n v e r n a l e s de nue s t r o c l i m a ; 
sólo Zamora, con un 25,1% se h a l l a por debajo de dicha media n a c i o n a l . En 
este c o n t e x t o señalaremos que e l n i v e l de equipamiento de s e r v i c i o s está 
en íntima relación con e l carácter urbano o r u r a l de l a zona, siendo muy 
su p e r i o r e s dichos equipamientos en núcleos urbanos. 

Para c o n c l u i r , podemos d e c i r que l a situación de l a v i v i e n d a 
en C a s t i l l a y León no es óptima, ya que e x i s t e n problemas c u a n t i t a t i v o s 
( f a l t a o f e r t a , a pesar d e l elevado número de v i v i e n d a s vacantes, que s a t i s ­
faga a esa demanda p o t e n c i a l de v i v i e n d a s "standard") y, a l mismo tiempo, 
graves problemas de t i p o c u a l i t a t i v o ( l a v i v i e n d a en n u e s t r a región presen­
t a s e r i a s d e f i c i e n c i a s en cuanto a dotación de s e r v i c i o s ) , especialmente 
en l a s zonas r u r a l e s , por l o que sería conveniente programar actuaciones 
en este campo d i r i g i d a s a r e s o l v e r l o s problemas i n d i c a d o s . 
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Aun cuando deba superarse todo enfoque d e t e r m i n i s t a acerca d e l 
papel de l a s i n f r a e s t r u c t u r a s en l a s cuestiones de ordenación d e l t e r r i t o ­
r i o y d e s a r r o l l o r e g i o n a l , es p r e c i s o reconocer que l a s mismas, en cuanto 
que c o n s t i t u y e n e l s u s t r a t o m a t e r i a l sobre e l que se d e s a r r o l l a n l a s a c t i ­
vidades socioeconómicas de una zona geográfica, t i e n e n una m a n i f i e s t a y 
c l a r a i m p o r t a n c i a . De ahí l a necesidad p e r e n t o r i a de su conocimiento, e l 
cu a l trataremos de e s t a b l e c e r en base a l t r a t a m i e n t o de l o s s i g u i e n t e s epí­
gr a f e s : 

1. - Análisis de l a i n f r a e s t r u c t u r a física. 
2. - Análisis de l a e s t r u c t u r a urbana y d e l grado de u r b a n i z a ­

ción, y 

3. - Consideración de l o s d e s e q u i l i b r i o s e x i s t e n t e s . 

1. LA INFRAESTRUCTURA FISICA 

Dentro de este epígrafe haremos r e f e r e n c i a , consecutivamente, 
a l a s i n f r a e s t r u c t u r a s de t r a n s p o r t e y comunicaciones, a l a i n f r a e s t r u c t u r a 
urbanística y, por último, a l a energética. 

1.1. I n f r a e s t r u c t u r a s de t r a n s p o r t e y comunicaciones 

Este t i p o de i n f r a e s t r u c t u r a s no ha supuesto en e l pasado r e ­
c i e n t e obstáculo alguno para e l d e s a r r o l l o r e g i o n a l s i n o que, por e l con­
t r a r i o , ha o f r e c i d o oportunidades n o t a b l e s a l mismo. Las redes de t r a n s p o r -

2 
t e por c a r r e t e r a y f e r r o c a r r i l t i e n e n una densidad por Km de s u p e r f i c i e 
s i m i l a r a l a media n a c i o n a l , por l o que, en consecuencia, l a densidad de 
l a r e d por h a b i t a n t e es muy s u p e r i o r a l a media n a c i o n a l (La densidad de 
l a r e d por s u p e r f i c i e t e r r i t o r i a l en 1978 era de 0,163 Km/Km (0,168 de me­
d i a n a c i o n a l ) y l a densidad de r e d por h a b i t a n t e era de 6,14 Km/1.000 h a b i ­
t a n t e s (2,32 media n a c i o n a l ) . 
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a) Red de c a r r e t e r a s 

La r e d r e g i o n a l de c a r r e t e r a s (Cuadro 4 8 ) , c o n s t i t u i d a por 
c i n c o e j e s básicos ( N - I : Madrid-Irún; N-IV: Madrid-La Coruña; N-620: 
Burgos-Portugal por Salamanca; N-630: Gijón-Sevilla, y N-122: Zaragoza-
P o r t u g a l por Zamora), ascendía en 1981 a 15.241 Kms. (19.,10% d e l t o t a l 
n a c i o n a l ) , 3.502 Kms. de r e d n a c i o n a l complementaria (18,48%) y 9.087 
Kms. de r e d r e g i o n a l complementaria (20,31%); l a i m p o r t a n c i a r e g i o n a l 
de l a r e d es, pues, proporcionalmente mayor en l a s c a r r e t e r a s de menor 
n i v e l . 

Las mayores i n t e n s i d a d e s de tráfico se r e g i s t r a n en l a N-I 
(5.000 vehículos de i n t e n s i d a d media d i a r i a -IMD-)y l a N-620 (IMD supe­
r i o r a 2.000), rebasándose estas c i f r a s a l a entrada y en l a s cercanías 
de núcleos importantes (Burgos, Salamanca, T o r d e s i l l a s , e t c . ) . 

E l diseño r a d i a l de l a s p r i n c i p a l e s vías de comunicación es­
pañolas ha hecho que l a s c a r r e t e r a s que cruzan l a región en s e n t i d o N-S 
sean más impo r t a n t e s que l a s que l a a t r a v i e s a n en s e n t i d o E-O. No obs­
t a n t e , l a r e d r a d i a l , cuyos e j e s específicos son: 

1) E l Eje d e l Duero (N-122, que es e l e j e geográfico n a t u r a l de l a 
región, y 

2) E l e j e di a g o n a l Salamanca-Valladolid-Burgos (N-620), que conecta a l ­
gunas de l a s p r i n c i p a l e s áreas económicas r e g i o n a l e s , 

ha e j e r c i d o gran i m p o r t a n c i a en l a p r o p i a comunicación y estructuración 
i n t r a r e g i o n a l . 

Las i n v e r s i o n e s en l a r e d pueden ser i n v e r s i o n e s de amplia­
ción o i n v e r s i o n e s de conservación. Las i n v e r s i o n e s de ampliación en 
c a r r e t e r a s r e g i o n a l e s son i n f e r i o r e s a l a media n a c i o n a l , y l a s i n v e r -
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siones de conservación parecen, en p r i n c i p i o , s i m i l a r e s , aunque deberá 
tenerse en cuenta l a s mayores d i f i c u l t a d e s expuestas para l a conserva­
ción dadas l a s condiciones climáticas y l o extenso da l a r e d . 

Atendiendo a l a dotación t e r r i t o r i a l de c a r r e t e r a s , aparecen 
c u a t r o zonas en mala situación y con problemas de a c c e s i b i l i d a d y conec-
t i v i d a d : 

- F r o n t e r a con P o r t u g a l , ( A l i s t e , Sayago, V i t i g u d i n o , Ledesma y Ciudad 
Rodrigo ) con una extensión a l S. de l a p r o v i n c i a de Salamanca (Dehe­
sas, Alba de Termes y Béjar-Sierra de F r a n c i a ) . 

- Zona a f e c t a d a por e l Sistema Ibérico ( S o r i a y S i e r r a de l a Demanda en 
Burgos). 

- Zona 0. de l a p r o v i n c i a de León (La Cabrera, e l B i e r z o y A s t o r g a ) . 

- Páramos de Burgos y F a l e n c i a . 

b) Red de f e r r o c a r r i l e s 

En 1978 existían en l a región 2.850 Kms. de r e d de vía ancha 
y 348,6 Kms. de vía e s t r e c h a . Los f e r r o c a r r i l e s de vía ancha se a r t i c u ­
laban, a su vez, en t r e s redes (Cuadro 4 9 ) : 

1) Red básica, con 879 Km. ( 3 0 , 8 % ) , t o t a l m e n t e e l e c t r i f i c a d a y con una 
configuración r a d i a l con c e n t r o en Venta de Baños; su estado es p l e ­
namente s a t i s f a c t o r i o . 

2) Red complementaria, con 1.021 Km. ( 3 5 , 8 % ) , que conecta l a s p r o v i n c i a s 
no comunicadas por l a red básica; su estado puede c o n s i d e r a r s e acep­
t a b l e . 
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3) Red r e g i o n a l secundaria, con 980 Km. ( 3 3 , 4 % ) , a l a que se confían im­
p o r t a n t e s vías r e g i o n a l e s de comunicación (Camino de l a P l a t a , V a l l a -
d o l i d - A r i z a , Burgos-Soria-Calatayud); e l estado de l a r e d es d e f i ­
c i e n t e y está sometida a con t i n u a s amenazas de c i e r r e . 

Por o t r o l a d o , l a r e d de vía e s t r e c h a , de escasa t r a n s c e n ­
dencia c u a n t i t a t i v a , t i e n e alguna i m p o r t a n c i a en e l Norte de l a región, 
siendo su p r i n c i p a l i t i n e r a r i o e l de l a Robla-Bilbao. 

El i t i n e r a r i o p r i n c i p a l de l a r e d básica es e l de Madrid-
Avila-Medina d e l Campo-Valladolid-Burgos-Miranda de Ebro y sus ramales 
Venta de Baños-Palencia-León-Asturias y Palencia-Santander. En l a r e d 
complementaria destacan l o s i t i n e r a r i o s Madrid-Burgos, por Aranda, y Ma­
drid-Orense por Segovia, Medina d e l Campo y Zamora. 

La densidad r e g i o n a l por s u p e r f i c i e t e r r i t o r i a l (0,034 
2 2 Km/Km ) es lig e r a m e n t e s u p e r i o r a l a media n a c i o n a l (0,0317 Km/Km ) ; s i n 

embargo, ha de r e g i s t r a r s e l a desve n t a j a e x i s t e n t e en l a r e d básica 
2 2 

(o,0093 Km/Km por 0,0098 Km/Km de medias r e g i o n a l y n a c i o n a l , respec­
t i v a m e n t e ) . A l i g u a l que ocurre con l a r e d de c a r r e t e r a s , l a densidad 
r e g i o n a l por h a b i t a n t e (1,2825 Km/1.000 h a b i t a n t e s ) es d e l orden d e l 
t r i p l e de l a media n a c i o n a l (0,4511 Km/1.000 h a b i t a n t e s ) . 

Desde e l punto de v i s t a de l a dotaciones f e r r o v i a r i a s puede 
co n s i d e r a r s e t r e s subregiones: 

1) A v i l a , Segovia, V a l l a d o l i d , Burgos, F a l e n c i a y León, cuya r e d es bas­
t a n t e adecuada; 

2) Zamora y Salamanca, con peores comunicaciones, en e s p e c i a l e l e j e 
l o n g i t u d i n a l Astorga-Salamanca, y 
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3) S o r i a , con importantes déficits de comunicaciones con e l r e s t o de l a s 
p r o v i n c i a s de l a región. 

Las i n v e r s i o n e s en l a r e d r e g i o n a l son escasas. En e l t r i e ­
n i o 1974-76 supusieron sólo e l 6,2% d e l t o t a l n a c i o n a l , para una r e d que 
es c a s i e l 20% d e l t o t a l n a c i o n a l . 

c) Otros medios de t r a n s p o r t e 

En l a región e x i s t e n t r e s aeródromos: Matacán (Salamanca), 
V i l l a n u b l a ( V a l l a d o l i d ) y l a Vir g e n d e l Camino (León), s i b i e n sólo 
e x i s t e un vuelo r e g u l a r de pasajeros e n t r e V a l l a d o l i d y Barcelona. La 
región carece de s a l i d a a l mar, por l o que sus productos deben buscar 
s a l i d a por l o s pue r t o s d e l Norte de España (Santander y B i l b a o , funda­
mentalmente), s i b i e n no conviene desdeñar l a a l t e r n a t i v a p o t e n c i a l que 
supone l a n a v e g a b i l i d a d d e l Duero. 

• 

1.2. I n f r a e s t r u c t u r a hidráulica 

Abundando en l o expuesto en e l capítulo dedicado a l análisis 
económico, l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a es claramente s u p e r a v i t a r i a en r e -

3 
cursos hidráulicos (unos 6.250 Km /año), l o que impide que se r e g i s t r e n dé­
f i c i t s p a r c i a l e s en l a s subcuencas d e l Pisuerga y d e l Esla-Valderaduey y 
en c i e r t o s tramos d e l Duero ( e n t r e e l Pisuerga y e l Valderaduey y e n t r e e l 
Termes y l a f r o n t e r a p o r t u g u e s a ) . 

La cuenca d e l Duero cubre e l 58% de l a s u p e r f i c i e r e g i o n a l , 
3 

siendo su aportación t o t a l media de 15.860 Hm /año. La i m p o r t a n c i a de o t r a s 
3 3 3 cuencas es pues, m a r g i n a l : Norte (516 Hm ) , Ebro (23 Hm ) y Tajo (299 Hm ) . 

3 
La aportación de l a s aguas subterráneas puede c i f r a r s e en 1.480 Hm /año. 
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3 
Los 39 emb-ilses e x i s t e n t e s t i e n e n una capacidad de 15.900 Hm / 

año que suponen un 18% d e l t o t a l n a c i o n a l ; l o s embalses g i g a n t e s de Ricoba-
yo y Almendra cubren más d e l 50% de l a capacidad e x i s t e n t e en l a región. 

La demanda anual de agua de 1972 tenía dos componentes p r i n c i -
3 3 pa l e s : regadío (2.045 Hm ) y ab a s t e c i m i e n t o de agua (170 Hm ) . Se regaban 

con aguas s u p e r f i c i a l e s 185.000 Has. y o t r a s 70.000 Has. con aguas sub­
terráneas; en e l f u t u r o , se estima que l a s Has. de regadío puedan ascender, 

3 
a l menos, a 814.000, con una demanda p r e v i s i b l e de 6.504 Hm /año. E l abas­
t e c i m i e n t o y saneamiento de aguas a núcleos urbanos presenta c o n d i c i o n e s 
generales d e f i c i e n t e s , con im p o r t a n t e d e s p e r d i c i o de recursos ( f u g a s ) y de­
f i c i e n t e o n u l o mantenimiento de i n s t a l a c i o n e s (en l o que i n f l u y e l a d e b i ­
l i d a d f i n a n c i e r a de l a s entidades l o c a l e s ) . 

1.3. I n f r a e s t r u c t u r a energética 

C a s t i l l a y León, t a l y como se expuso en e l epígrafe de r e c u r ­
sos físicos, cuenta con una e x t r a o r d i n a r i a r i q u e z a energética que, s i n 
embargo, no ha t e n i d o una i n c i d e n c i a r e a l en e l d e s a r r o l l o r e g i o n a l . La s i ­
tuación de algunas de l a s p r i n c i p a l e s f u e n t e s de energía es l a s i g u i e n t e : 

1) Carbón: La región a p o r t a e l 25% de l a producción n a c i o n a l (70% de a n t r a ­
c i t a y 30% de h u l l a ) y cuenta con un 35% de l a reservas n a c i o n a l e s . 

2) Energía hidroeléctrica: E l p o t e n c i a l técnicamente d e s a r r o l l a b l e supone 
e l 26% d e l t o t a l n a c i o n a l , l a p o t e n c i a i n s t a l a d a asciende a l 22% y l a 
producción a l 29%. 

3) Uranio: En l a región se o b t i e n e e l 90% de l a producción n a c i o n a l , y e l 
80% de l o s concentrados. 
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E l sistema r-ppjon^l de producción de energía eléctrica, e l más 
im p o r t a n t e de l a nación, está i n t e g r a d o por t r e s subsistemas: 

a. Hidroeléctri co d e l Duero! Con l a s grandes c e n t r a l e s de Aldeadávila, Sr̂ .u— 
c e l l e y V e l l a r i n o en Salamanca, y Ricobayo, Castro y V i l l a l c a m p o en Za­
mora, 

b. Termoeléctrico d e l Norte: Con l a s c e n t r a l e s de C o m p o s t i l l a y l a Robla, 
en León y Guardo en F a l e n c i a . 

c. Nuclear de Burgos: Con l a c e n t r a l de Santa María de Garoña. 

En c o n t r a s t e con esta r i q u e z a de recursos energéticos, l o s n i ­
v e l e s r e g i o n a l e s de consumo de energía son muy reduc i d o s . La media r e g i o n a l 
está en e l 92% de l a media n a c i o n a l , pero debe de considerarse que e l con­
sumo de V a l l a d o l i d es s u p e r i o r en un 80% a l a media n a c i o n a l , mientras que 
A v i l a , Zamora y Salamanca no l l e g a n a l 50% de a q u e l l a . La problemática de 
l a electrificación r u r a l es aún más acuci a n t e ya que sus n i v e l e s medios de 
consumo son d e l orden de un 20 a un 25% de l a media r e g i o n a l . 

La región c a s t e l l a n o - l e o n e s a es claramente s u p e r a v i t a r i a en r e ­
cursos energéticos (produce 4.650.000 Tm. de carbón y consume 3.600.000 Tm., 
procude 21.800.000 KwH de energía eléctrica y sólo consume 4.900.000 KwH), 
por l o que aparece como exportadora neta de energía a zonas más d e s a r r o l l a ­
das d e l Estado. La regulación l e g a l hasta ahora e x i s t e n t e de este tema ( c a ­
non energético) es i n s u f i c i e n t e , siendo p r e c i s o un sistema de costes d i f e ­
r e n c i a l e s de l a energía que actúe como i n c e n t i v o de localización in d u s ­
t r i a l . 
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2. ESTRUCTURA URBANA Y GRADO DE URBANIZACION 

Desde 1950 se r e g i s t r a en l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a un fenó­
meno de c r e c i m i e n t o urbano que se e x p l i c a , p r i n c i p a l m e n t e , por l a emigra­
ción masiva que empieza a p r o d u c i r s e a p a r t i r de esa fecha. E l grado de 
c r e c i m i e n t o urbano se mide, precisamente, por l a capacidad de l o s núcleos 
urbanos r e g i o n a l e s para absorber y r e t e n e r a l a población que abandona e l 
medio r u r a l , m i entras que l a p a r t e r e s t a n t e es e l componente p r i n c i p a l de 
l a emigración a o t r a s r e g i o n e s . 

De acuerdo con l a metodología e s t a b l e c i d a por e l I.N.E., se 
considerará población urbana a l a que r e s i d e en m u n i c i p i o s de más de 10.000 
h a b i t a n t e s , población r u r a l a l a que h a b i t a en núcleos i n f e r i o r e s a l 2.000 
h a b i t a n t e s , y población semiurbana a l a r e s i d e n t e en mu n i c i p i o s e n t r e 2.000 
y 10.000 h a b i t a n t e s ; l a evolución de estas t r e s categorías p o b l a c i o n a l e s 
en e l período 1960-81 se recoge en e l Cuadro 50. La tas a de urbanización 
r e g i o n a l ha pasado d e l 25,86% en 1960 a l 49,39% en 1981; en contraposición, 
l a población r u r a l ha descendido d e l 52,28% en 1960 a l 34,21% en 1981. 
Asimismo l a f a j a de población i n t e r m e d i a se r e d u j o ( d e l 21,86% a l 16,40%) 
en e l período considerado. 

E x i s t e n importantes d i f e r e n c i a s e n t r e l a s p r o v i n c i a s de l a r e ­
gión. Las tasas de urbanización más a l t a s se r e g i s t r a n en V a l l a d o l i d 
(71,37%) y Burgos (60,76%); l a s más bajas corresponden a A v i l a (23,31%), 
Zamora (32,19%) y S o r i a (32,43%); es d e c i r , se a p r e c i a que, en g e n e r a l , l a s 
tasas de urbanización son más elevadas donde e l grado de d e s a r r o l l o compa­
r a t i v o es mayor. 

La mayor p a r t e de l a población urbana se concentra en l a s c a p i ­
t a l e s de p r o v i n c i a , proceso cuya evolución desde 1960 se recoge en e l Cua­
dro 51, y que a l h a b l a r por sí mismo no r e q u i e r e de comentarios a d i c i o n a ­
l e s . S i acaso, mencionar que l a s c u a t r o ciudades de más de 100.000 h a b i t a n -
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CUADRO - 50 

EVOLUCION DE LAS TASAS DE URBANIZACION (%) 

(1) 

1.960 1.970 

(2 ) (3) (1 ) (2 ) (3) (1 ) 

1.981 

(2) (3 ) 

AVILA 

BURGOS 

LEON 

FALENCIA 

SALAMANCA 

SEGOVIA 

SORIA 

VALLADOLID 

ZAMORA 

CASTILLA-LEON 

11 ,25 

32 ,43 

23 ,29 

20 ,78 

29,54 

17,06 

13 ,13 

45 ,75 

21 ,04 

25 ,86 

25 ,79 62,96 

12,69 54,88 

47 ,69 29,02 

27 ,42 51,80 

10,01 60 ,45 

15.33 67,61 

12.34 74,53 

16,77 37,48 

6,88 72 ,08 

21,86 52,28 

15 ,20 

48 ,09 

34,61 

29 ,37 

41,01 

25 ,73 

21 ,77 

68 ,08 

24 ,14 

38 ,74 

25 ,38 

11,49 

33, 50 

32 ,83 

7,68 

18 ,33 

26,41 

12 ,08 

8 ,57 

18 ,38 

59 ,42 

4 0 , 4 2 

31 ,89 

47 ,80 

50,31 

55 ,94 

51 ,82 

19,84 

67 ,29 

42 ,88 

23,31 

60 ,76 

44 ,46 

39 ,72 

54 ,04 

35,66 

32 ,43 

71 ,37 

32 ,19 

49 ,39 

26,79 

12,06 

27,11 

25 ,62 

6 ,98 

19,50 

25 ,95 

9,96 

6 ,32 

16,40 

4 9 , 9 0 

2 7 , 1 8 

2 8 , 4 3 

3 4 , 6 6 

3 8 , 9 8 

4 4 , 8 4 

4 1 , 6 2 

18 ,67 

6 1 , 3 9 

34 ,21 

(1) Tasa de pob lac ión urbana (% de l a p o b l a c i ó n que v i v e en mun ic ip ios de más de 

10.000 h a b i t a n t e s . ) 

(2} Tasa de pob lac ión semiurbana {% de p o b l a c i ó n que v i v e en mun ic ip ios e n t r e — 

2.000 y 10.000 h a b i t a n t e s . ) 

(3) Tasa de pob lac ión r u r a l {% de l a p o b l a c i ó n que v i v e en mun ic ip ios de menos de 

2.000 h a b i t a n t e s . ) 

FUENTE: Censos de población, INE y e laboración propia 
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CUADRO - 51 
PORCENTAJE DE POBLACION QUE VIVE EN CAPITALES DE PROVINCIA 

- AVILA , 
- BURGOS , 
- LEON -
- FALENCIA 
- SALAMANCA 
- SEGOVIA 
- SORIA , 
- VALLADOLID . . , 
- ZAMORA , 
- CASTILLA-LEON 

Fuente: Idem Cuadro 50 

I . 960 

I I . 25 
21,58 
12,57 
20,78 
22,30 
17,06 
13,13 
41,81 
13,97 
19,93 

1.970 

15,20 
33,49 
19,18 
29,37 
33,70 
25,73 
21,77 
64,07 
19,46 
31,26 

1.981 

23,31 
43,04 
25,32 
39,72 
45,41 
35,66 
32,43 
67,45 
26,62 
40,58 

tes ( V a l l a d o l i d , Salamanca, Burgos y León) concentran e l 30,45% de l a po­
blación r e g i o n a l . Aparte de l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a , sólo t r e s ciudades 
superan l o s 20.000 h a b i t a n t e s : Ponferrada (52.000), Miranda de Ebro 
(37.000) y Aranda de Duero (27.000). 

En consecuencia, de l o s t r e s modelos p o s i b l e s de ocupación no 
p l a n i f i c a d a d e l t e r r i t o r i o (dispersión t o t a l , dispersión-concentración y 
concentración t o t a l ) , en C a s t i l l a y León prima e l modelo dispersión-con­
centración. Un 45% de l a población r e g i o n a l se concentra en l a s c a p i t a l e s 
de p r o v i n c i a y en l a s t r e s cabeceras comarcales más i m p o r t a n t e s , mientras 
que c a s i un 35% se d i s p e r s a e n t r e l o s 2.110 m u n i c i p i o s (94% d e l t o t a l ) que 
cuentan con menos de 2.000 h a b i t a n t e s . (Cuadro 5 2 ) . 
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CUADRO - 52 
DISTRIBUCION DE LA POBLACION POR MUNICIPIOS 

(Población de hecho, 1981) 
Menos 501- 1.001 

TOTAL 500 H a b i t . 1.000 2.000 
2.001 5.001 Más de 
5.000 10.000 10.000 

AVILA 
BURGOS 
LEON 
FALENCIA 
SALAMANCA 
SEGOVIA 
SORIA 
VALLADOLID 
ZAMORA 
CASTILLA-LEON 

247 
374 
213 
191 
357 
204 
183 
225 
249 

2.243 

180 
310 
42 

144 
252 
156 
153 
150 
133 

1.520 
Fuente: Censo de población, INE, 1981 

37 
33 
66 
22 
75 
27 
16 
41 

81 
398 

15 
14 
62 
12 
20 
13 
6 

20 
30 

192 

11 
12 
31 
9 
6 
6 
6 
7 
2 

90 

3 
2 
7 
3 
1 
1 
1 
5 
1 

24 

1 
3 
5 
1 
3 
1 
1 
2 
2 

19 

Parece e x i s t i r , pues, una tendencia a l a concentración t o t a l 
en l a forma de ocupar un t e r r i t o r i o que, de c o n s o l i d a r s e , significaría un 
r e t r o c e s o i n a c e p t a b l e para l a región; no obs t a n t e , e l proceso de c r e c i m i e n ­
t o urbano t i e n d e n a detenerse por f a l t a de l o s f l u j o s demográficos necesa­
r i o s para a l i m e n t a r l o , a no ser que se produjese un nuevo (y devastador) 
proceso de desertización r u r a l . 

Los procesos m i g r a t o r i o s se han producido desde e l medio r u r a l 
a l medio urbano ( p r i n c i p a l m e n t e a l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a ) y desde l a s 
p r o v i n c i a s o zonas con menor grado de d e s a r r o l l o comprativo a l a s p r o v i n ­
c i a s o zonas con mayor n i v e l r e l a t i v o de d e s a r r o l l o . De todos modos, l a i n ­
f l u e n c i a de l o s focos de atracción r e g i o n a l ha si d o débil y no ha podido 
e q u i l i b r a r e l peso de l a emigración e s t r a r r e g i o n a l (aproximadamente un 
millón de personas e n t r e 1950 y 1975). Aunque l o s procesos de urbanización 
e industrialización se superponen h a b i t u a l m e n t e , en l a región c a s t e l l a n o -
leonesa ha s i d o más f u e r t e e l proceso urbanizador que e l de l a i n d u s t r i a l i -
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zación, l o que ha c o n t r i b u i d o a acentuar l a subordinación y dependencia de 
l a región en e l c o n t e x t o n a c i o n a l , siendo incapaz de superar su situación 
t r a d i c i o n a l de estancamiento económico y l l e v a n d o , desde e l punto de v i s t a 
t e r r i t o r i a l , a un punto límite, más allá d e l c u a l sólo e x i s t e l a d e s e r t i z a -
ción a b s o l u t a de l a región. 

En cuanto a l a e s t r u c t u r a urbana, en 1981 existían únicamente 
19 núcleos urbanos en l a región. 

1. V a l l a d o l i d 
2. Salamanca 
3. Burgos 
4. León 
5. F a l e n c i a 
6. Zamora 
7. Segovia 
8. Ponferrada 
9. A v i l a 

10. Miranda de Ebro 
11. S o r i a 
12. Aranda de Duero 
13. Medina d e l Campo 
14. S.Andrés de Rabanedo 
15. Béjar 
16. Ciudad Rodrigo 
17. V i l l a b l i n o 
18. Astorga 
19. Benavente 

330, 
167 
156, 
131, 
74, 
59, 
53, 
52, 
41, 
36, 
32, 
27, 
19, 
18, 
17. 
14. 
14, 
14. 
12. 

242 Habi 
131 
449 
134 
080 
743 
237 
495 
735 
812 
029 
598 
237 
383 
008 
766 
256 
040 
509 

t a n t e s 

De forma más sistemática y profunda, l a jerarquía d e l sistema 
de asentamientos urbanos de l a región c a s t e l l a n o - l e o n e s a puede determinarse 
a través de l a s i g u i e n t e sucesión de n i v e l e s : 
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Primer n i v e l ( n i v e l jerarquía V I I ) : Corresponde a V a l l a d o l i d que, con una 
población s u p e r i o r a 300.000 h a b i t a n t e s , se c o n s t i t u y e en l a cabecera urba­
na r e g i o n a l i n d i s c u t i b l e . No o b s t a n t e , d e l área de i n f l u e n c i a r e g i o n a l de 
V a l l a d o l i d , hay que e x c l u i r : 
- Las áreas de Burgos y León, con elevado grado de autonomía e impor t a n t e s 

conexiones e x t r a r r e g i o n a l e s ( B i l b a o y Oviedo r e s p e c t i v a m e n t e ) . 

- El SO. de Segovia y A v i l a , dependientes de Madrid. 

- E l E. de S o r i a , que cae den t r o d e l área de i n f l u e n c i a de Zaragoza. 

Segundo n i v e l ( n i v e l de jerarquía V I ) : En e l que se i n t e g r a n l o s o t r o s t r e s 
núcleos de más de 100.000 h a b i t a n t e s , dos de t i p o más i n d u s t r i a l (Burgos 
y León) y e l r e s t a n t e de carácter eminentemente t e r c i a r i o (Salamanca). 

Tercer n i v e l ( n i v e l de jerarquía V): C o n s t i t u i d o por l a s r e s t a n t e s c a p i t a ­
l e s de p r o v i n c i a , Ponferrada y Miranda de Ebro. 

Cuarto n i v e l ( n i v e l de jerarquía I V ) : Compuesto por l a s p r i n c i p a l e s cabece­
ras comarcales (que se determinan no sólo en función de su n i v e l de p o b l a ­
ción, s i n o también en función de su posición geográfica y su capacidad de 
estructuración d e l t e r r i t o r i o ) . Supondremos que este n i v e l sigue i n t e g r a d o 
por núcleos que ocupaban esta posición en 1975: Aranda de Duero, Medina d e l 
Campo, Béjar, V i l l a b l i n o , Ciudad Rodrigo, Astorga, Benavente, Toro, La Ba-
ñeza, Cuéllar, Arévalo y Peñaranda de Bracamente. 

El cuadro puede completarse con l o s n i v e l e s de jerarquía I I y 
I I I ( m u n i c i p i o s con capacidad de atracción) y e l n i v e l I ( r e s t a n t e s m u n i c i ­
p i o s ) . 

El n i v e l más c o n f l i c t i v o y débil de l a cadena es e l c u a r t o , i n ­
tegrado por un número reducido de núcleos (generalmente e n t r e 10.000 y 
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20.000 h a b i t a n t e s ) , que t i e n d e n a c u b r i r s e r v i c i o s de mayor n i v e l , l o que 
crea problemas de " c e n t r a l i d a d " precoz, y que no permiten l a s u f i c i e n t e 
e f i c a c i a y r e n t a b i l i d a d de l a s i n v e r s i o n e s públicas dada su red u c i d a dimen­
sión. 

La d e b i l i d a d de l a cadena de núcleos i n t e r m e d i o s de población 
se hace e x t r a o r d i n a r i a m e n t e grave a l superponerla a l extenso mapa r e g i o n a l . 
Del r e d u c i d o número de estos núcleos hay que descontar l a c o n s i d e r a b l e par­
t e que corresponde a l a p r o v i n c i a de León, que, con un sistema aglomerado 
de asentamientos, t i e n e l a r e d urbana más c o n s i s t e n t e de l a región. Avilan 
F a l e n c i a , Segovia y S o r i a no t i e n e n un sólo m u n i c i p i o mayor de 10.000 h a b i ­
t a n t e s , a excepción de l a c a p i t a l de l a p r o v i n c i a . I n c l u s o en l a s dos últi­
mas p r o v i n c i a s señaladas, s o l o aparece un núcleo de población e n t r e 5.000 
y 10.000 h a b i t a n t e s . En e l Gráfico 3 aparecen numerosos espacios blancos, 
a l o s que no corresponden n i s i q u i e r a núcleos mayores de 2.000 h a b i t a n t e s 
y que se dan especialmente en l a zona f r o n t e r i z a con P o r t u g a l (O.de Zamora, 
sobre todo) y en l a s p r o v i n c i a s d e l sistema c e n t r a ] ( A v i l a , Segovia y, so­
bre todo S o r i a ) . 

Este estancamiento de l o s núcleos i n t e r m e d i o s , verdadero talón 
de A q u i l e s d e l sistema de asentamientos urbanos castellano-leonés, ha obe­
decido a causas d i v e r s a s ( c r i s i s y r e e s t r u c t u r a de l a i n d u s t r i a t r a d i c i o n a l 
en Béjar, incapacidad de c o n s o l i d a r una i n d u s t r i a moderna en Medina del 
Campo, e t c . ) , pero, en g e n e r a l , se ha debido a l c r e c i m i e n t o anárquico de 
l o s núcleos mayores, que ha c o n v e r t i d o en marginales l a s a c t i v i d a d e s t r a ­
d i c i o n a l e s que se d e s a r r o l l a b a n en l o s núcleos i n t e r m e d i o s y ha ahondado 
l a brecha e n t r e e l medio urbano y e l medio r u r a l . 

El dinamismo de estos núcleos i n t e r m e d i o s también es d i v e r s o . 
Aunque escasos, algunos han par e c i d o superar e l r e t o de l a modernización 
( A g u i l a r de Campeo), o cuentan con un p o s i t i v o h o r i z o n t e de i n d u s t r i a l i z a ­
ción (Almazán). 
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Tomando en consideración l o s 43 m u n i c i p i o s que contaban con más 
de 5.000 h a b i t a n t e s en 1981, sólo 32 aumentaron de población en e l período 
1960-1981. Y en este grupo únicamente 7 l o h i c i e r o n a un r i t m o s u p e r i o r a 
l a media: l a s c u a t r o ciudades de más de 100.000 h a b i t a n t e s , Laguna de Duero 
y San Andrés de Rabanedo ( c i u d a d e s - d o r m i t o r i o de V a l l a d o l i d y León, respec­
t i v a m e n t e ) , y Aranda de Duero, b e n e f i c i a d a con algunas medidas de l o c a l i z a ­
ción i n d u s t r i a l p r e f e r e n t e y que conforma, con V a l l a d o l i d y Burgos, l o s nú­
cleo s típicamente i n d u s t r i a l e s de l a región. Gráfico 4 ) . 

La c r i s i s i n d u s t r i a l ha afectado también a l sistema urbano cas­
tellano-leonés: ha frenado e l estancamiento demográfico de l o s núcleos no 
c a p i t a l e s de p r o v i n c i a (a excepción de Aranda de Duero), sobre todo a par­
t i r de 1975. La relación e n t r e l o s p r i n c i p a l e s núcleos d e l sistema urbano 
r e g i o n a l y l a política de localización i n d u s t r i a l es m a n i f i e s t a : Los a n t i ­
guos polos de d e s a r r o l l o , V a l l a d o l i d y Burgos, han concentrado l a p a r t e 
p r i n c i p a l d e l c r e c i m i e n t o i n d u s t r i a l experimentado en l a s últimas décadas 
y han r e g i s t r a d o f u e r t e s aumentos de población, sobre todo e l primero; por 
e l c o n t r a r i o , l a segunda ciudad r e g i o n a l , Salamanca, es mucho más u n i v e r s i ­
t a r i a y a d m i n i s t r a t i v a que i n d u s t r i a l . En l a práctica t o t a l i d a d de l a s ca­
p i t a l e s de p r o v i n c i a e x i s t e n a c t i v i d a d e s i n d u s t r i a l e s de alguna importan­
c i a , y e l carácter dinámico de Aranda de Duero se e x p l i c a también por l o s 
b e n e f i c i o s de localización i n d u s t r i a l p r e f e r e n t e que ha ob t e n i d o . 

3. BALANCE TERRITORIAL: LOS DESEQUILIBRIOS EXISTENTES 

La ordenación d e l t e r r i t o r i o es un elemento básico e i n e l u d i b l e 
para superar l a situación de estancamiento económico de l a región c a s t e l l a ­
no-leonesa. Su elevada extensión t e r r i t o r i a l , su r e d u c i d a densidad p o b l a -
c i o n a l y e l d e s o r b i t a d o número de m u n i c i p i o s e x i s t e n t e s , que reduce muchas 
de estas entidades a f i c c i o n e s jurídico-administrativas s i n verdadera capa­
c i d a d o p e r a t i v a , hace que, s i n una planeación adecuada y r a c i o n a l de l a 
forma de ocupar e l t e r r i t o r i o , l o s problemas sean prácticamente i r r e s o l u ­
b l e s . 
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GRAFICO - 4 
ORDENACION DE LOS NUCLEOS PROGRESIVOS DE CASTILLA Y LEON, SEGUN 
TAMAÑO EN 1960 Y SEGUN RITMO DE CRECIMIENTO ENTRE 1960 Y 1981 

(NUCLEOS CON MAS DE 5.000 HAB.EN 1981) 
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Como ha quedado expuesto en epígrafes a n t e r i o r e s , C a s t i l l a y 
León se ocupa según un modelo concentración-dispersión (más d e l 40% de l a 
población en l a s c a p i t a l e s de p r o v i n c i a y c a s i un 35% en núcleos de menos 
de 2.000 h a b i t a n t e s desperdigados en e l extenso y desatendido medio r u r a l ) 
en e l que l o s núcleos i n t e r m e d i o s aparecen como p r i n c i p a l e s t r a n g u l a m i e n t o 
d e l sistema de asentamientos. Las fu n c i o n e s p r o p i a s de estos núcleos (co­
m e r c i a l e s , a d m i n i s t r a t i v a s , f i n a n c i e r a s , e t c . ) t i e n d e n a t r a n s f e r i r s e a l a s 
c a p i t a l e s p r o v i n c i a l e s , l o que crea s i t u a c i o n e s de polarización y conges­
tión, y a núcleos de rango i n f e r i o r , l o que r e p e r c u t e negativamente en l a 
c a l i d a d de l a s p r e s t a c i o n e s . 

E l proceso de consolidación y acumulación i n d u s t r i a l se ve b l o ­
queado por l a f a l t a de un adecuado n i v e l de s e r v i c i o s , que sólo l a s c a p i t a ­
l e s de p r o v i n c i a o f r e c e n . Las cabeceras comarcales se encuentran, a su vez, 
ante un círculo v i c i o s o : 1) La f a l t a de demanda r e t a r d a l a implantación de 
s e r v i c i o s , y 2) La f a l t a de s e r v i c i o s c o n t r i b u y e a r e p e l e r l a implantación 
de unidades p r o d u c t i v a s . 

E l d e s a r r o l l o urbano castellano-leonés ha estado p o l a r i z a d o 
( V a l l a d o l i d , Burgos) pero no ha generado e f e c t o s verdaderamente p o l a r i z a n ­
t e s sobre e l t e r r i t o r i o . Será i m p o s i b l e d e s a r r o l l a r l o s sectores más p r o ­
g r e s i v o s ( i n d u s t r i a y s e r v i c i o s ) en e l medio r u r a l s i no se concentra y po­
t e n c i a l a o f e r t a d e l s e c t o r a g r a r i o y l a demanda de l a población r u r a l . 

E l n i v e l de equipamientos y s e r v i c i o s d e l medio r u r a l r e g i o n a l 
es muy bajo y su población se desplaza más de l o e s t r i c t a m e n t e n e cesario 
con o b j e t o , sobre todo, de conseguir equipamientos y s e r v i c i o s de mayor 
c a l i d a d . 

La ordenación d e l t e r r i t o r i o , l a política de localización i n ­
d u s t r i a l ; l a política a g r a r i a y l a política de equipamientos s o c i a l e s apa-
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recen estrechamente l i g a d a s . Se r e q u i e r e un nuevo modelo t e r r i t o r i a l conec­
tado a l a potenciación d e l medio r u r a l por medio de l a concentración de l a 
población y de l o s recursos p r o d u c t i v o s conforme una ordenación adecuada 
de i n f r a e s t r u c t u r a s , capaces de p r e s t a r l a s dotaciones de agua y e l e c t r i c i ­
dad y l o s s e r v i c i o s de t r a n s p o r t e y comunicaciones r e q u e r i d o s por esa po­
blación y esas a c t i v i d a d e s . 

La selección de cabeceras comarcales como base para l a ordena­
ción d e l t e r r i t o r i o ha de te n e r en cuenta c i e r t o carácter dinámico d e l nú­
c l e o escogido y su capacidad de e s t r u c t u r a r una zona d e f i n i d a por c a r a c t e ­
rísticas económicas y s o c i a l e s homogéneas. Se t r a t a de e s t a b l e c e r una r e d 
jerárquica de asentamientos, en l a que l o s s e r v i c i o s de n i v e l s u p e r i o r va­
yan siendo c u b i e r t o s por l o s sucesivos escalones de l a pirámide, hasta l l e ­
gar a l vértice. E x i s t e n ya e x p e r i e n c i a s sobre ordenaciones s e c t o r i a l e s en 
l o s campos de l a sanidad y l a educación; no se t r a t a , en c u a l q u i e r caso, 
de r e a l i z a r ordenaciones s e c t o r i a l e s o p a r c i a l e s , s i n o de acometer de modo 
general e i n t e g r a l l a ordenación d e l t e r r i t o r i o en l a región c a s t e l l a n o -
leonesa. 

E x i s t e n importantes problemas de conexión i n t r a r r e g i o n a l . Las 
zonas peor comunicadas de l a región suelen c o i n c i d i r con l a s áreas más de­
p r i m i d a s , debiéndose r e s a l t a r l o s casos de l a s zonas de l a f r o n t e r a con 
P o r t u g a l ( A l i s t e , Sayago, e t c . ) , d e l 0. de León (La Cabrera, e t c . ) , l o s pá­
ramos de Burgos y F a l e n c i a , y l o s de l a p r o v i n c i a de S o r i a , cuyas comuni­
caciones con e l r e s t o de l a región son muy d e f i c i e n t e s . 

Aunque l a s d i f i c u l t a d e s de integración e s p a c i a l en l a p r o p i a 
región deben s i t u a r s e en e l c e n t r o de atención, también hay que c o n s i d e r a r 
l a s d i f i c u l t a d e s de integración e s p a c i a l n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l . En e l 
marco español, C a s t i l l a y León es, por su posición geográfica, un espacio 
c e n t r a l ; por su posición económica es, por e l c o n t r a r i o , un espacio margi­
n a l y periférico. Además, no todos l o s t e r r i t o r i o s de l a región están i n t e -
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grados en e l l a en l a práctica: no puede hablarse propiamente de una econo­
mía r e g i o n a l especialmente a r t i c u l a d a . C i e r t a s áreas de A v i l a y Segovia 
basculan h a c i a Madrid, algunas áreas de S o r i a l o hacen ha c i a Zaragoza y 
p a r t e d e l Norte de l a región ha c i a A s t u r i a s y e l País Vasco. 

Una política de corrección de l o s d e s e q u i l i b r i o s e n t r e e l i n t e ­
r i o r y l a p e r i f e r i a pondría en v a l o r l a resgión c a s t e l l a n o - l e o n e s a como ne­
xo de unión e n t r e l a s zonas más i n d u s t r i a l e s d e l c e n t r o (Madrid) y d e l Nor­
t e ( A s t u r i a s , País Vasco), y daría s e n t i d o económico a su posición geográ­
f i c a c e n t r a l . Asimismo, l a p r e v i s i b l e entrada de España y P o r t u g a l en l a 
C.E.E. aumenta e l v a l o r s i t u a c i o n a l de l a región, c o n v e r t i d a en vía de sa­
l i d a de P o r t u g a l y camino de acceso ha c i a Europa. 



IV. CAMBIO ESTRUCTURAL, DISPARIDADES 
Y EL CRECIMIENTO POSIBLE. 
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Tras e l l a r g o r e c o r r i d o hasta aquí r e a l i z a d o en pos de un mejor 
conocimiento de l a r e a l i d a d económico-social de l a región c a s t e l l a n o - l e o n e ­
sa, se han puesto de m a n i f i e s t o , e n t r e o t r o s aspectos de no menor im p o r t a n ­
c i a , dos fenómenos enormemente s i g n i f i c a t i v o s para e l f u t u r o de l a Comuni­
dad Autónoma: l a e x i s t e n c i a de un cambio profundo en l a s e s t r u c t u r a s p r o ­
d u c t i v a s r e g i o n a l e s y, dentro de éste, l a d i v e r s i d a d de comportamientos, 
t r a y e c t o r i a s o tendencias seguidas por l a s d i s t i n t a s p r o v i n c i a s de l a r e ­
gión. En este capítulo consideraremos brevemente estas dos c u e s t i o n e s , 
a l tiempo que haremos una muy s u c i n t a incursión en e l t e r r e n o de l a p r o s ­
p e c t i v a . 

1. EL CAMBIO ESTRUCTURAL 

Por l o que concierne a l primer hecho - l a envergadura d e l cambio 
e s t r u c t u r a l r e g i s t r a d o - l o s Cuadros 53 y 56 nos informan sintéticamente de 
l o s rasgos más n o t a b l e s , comentados en páginas a n t e r i o r e s y aquí resumidos: 

a) Con relación a l VAB se a p r e c i a una c l a r a tendencia a l a i n d u s t r i a l i z a ­
ción y terciarización de l a región, en consonancia con l o acaecido a n i ­
v e l n a c i o n a l , pese a l o c u a l n u e s t r a e s t r u c t u r a p r o d u c t i v a aún d i s t a de 
l a e x i s t e n t e , en promedio, en e l co n j u n t o d e l país en mat e r i a agrícola 
y de s e r v i c i o s . 

b) Con relación a l empleo, l a tendencia seguida es l a misma que l a d e l VAB, 
aunque en este concepto l a s d i f e r e n c i a s e s t r u c t u r a l e s e x i s t e n t e s e n t r e 
Castilla-León y España se encuentran todavía muy marcadas en todos l o s 
s e c t o r e s , s a l v o en construcción. 

c) Finalmente, y por l o que se r e f i e r e a l a p r o d u c t i v i d a d , se pone de r e ­
l i e v e por un lado e l incremento r e a l de l a misma en todos l o s s e c t o r e s 
y, por o t r o , e l que l a p r o d u c t i v i d a d de C a s t i l l a y León sigue siendo 
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menor que l a co r r e s p o n d i e n t e a l a media n a c i o n a l en A g r i c u l t u r a , Cons­
trucción y S e r v i c i o s (en l o s dos primeros casos con d i f e r e n c i a s c r e c i e n ­
t e s ) y lige r a m e n t e s u p e r i o r a e s t a media en I n d u s t r i a , s e c t o r que ha 
anotado una tas a de expansión n o t a b l e . 

2. LAS DISPARIDADES PROVINCIALES 

Pasando a l t e r r e n o d e l cambio e s t r u c t u r a l experimentado a n i v e l 
p r o v i n c i a l ( r e f l e j a d o en l o s cuadros mencionados), parece conveniente dete­
nerse en e l t e r r e n o de l a s d i v e r g e n c i a s , una vez reseñado que l o dicho an­
t e r i o r m e n t e para l a región es válido, con todas l a s matizaciones que vienen 
a continuación, para todas y cada una de l a s p r o v i n c i a s de l a región. 

Así, aun cuando a l o l a r g o d e l presente e s t u d i o se ha hecho r e ­
f e r e n c i a en múltiples ocasiones a l a s , a veces, enormes d i s p a r i d a d e s e x i s ­
t e n t e s en l a evolución económico-social de l a s d i f e r e n t e s p r o v i n c i a s que 
conforman l a Comunidad Autónoma de C a s t i l l a y León, en ningún caso se ha 
o f r e c i d o un t r a t a m i e n t o homogéneo y g l o b a l i z a d o r de t a l e s d i v e r g e n c i a s que 
nos p e r m i t a obtener una visión diáfana de l o s "árboles" una vez d i v i s a d a 
l a t o t a l i d a d d e l "bosque". Como, empero, éste nos parece un cometido i n t e ­
r e s a n t e y útil, l o abordamos en l a presente sección desde una doble p e r s ­
p e c t i v a : por un lad o , consideramos l a evolución de l a s d i s p a r i d a d e s i n -
t r a r r e g i o n a l e s a l o l a r g o d e l período 1973-1981 para un grupo r e d u c i d o de 
v a r i a b l e s s i g n i f i c a t i v a s , presentando, como colofón, una t a b l a de d e s a r r o ­
l l o p r o v i n c i a l y r e g i o n a l , en l o s r e f e r i d o s años, que nos i l u s t r a acerca 
de l a revolución r e g i s t r a d a ; por otro l a d o , y en base a l o s datos estadísti­
cos s u m i n i s t r a d o s y elaborados en e l Anuario d e l Mercado Español (A.M.E.) 
de 1982 de BANESTO, ofrecemos una visión panorámica y, a l mismo tiempo, de­
t a l l a d a , d e l grado de homogeneidad r e g i o n a l , para un amplio grupo de 
v a r i a b l e s . 
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De acuerdo con l a información s u m i n i s t r a d a por l o s Cuadros 53 
a 56, hemos podido e l a b o r a r e l Cuadro 57 e x p r e s i v o de l a evolución de l a s 
di s p a r i d a d e s p r o v i n c i a l e s en relación a l a e s t r u c t u r a d e l VAB, d e l empleo 
y de l a p r o d u c t i v i d a d . Por l o que se r e f i e r e a l a e s t r u c t u r a s e c t o r i a l d e l 
VAB e l r e f e r i d o Cuadro 5 pone claramente de m a n i f i e s t o que, en l o concer­
n i e n t e a l a a g r i c u l t u r a y l o s s e r v i c i o s , l a s d i s p a r i d a d e s i n t e r p r o v i n c i a l e s 
han aumentado, t a n t o en términos abs o l u t o s (*) como en términos r e l a t i v o s 
(considerablemente en e l s e c t o r a g r a r i o ) , a l tiempo que en l o r e f e r e n t e a 
l o s s e c t o r e s i n d u s t r i a l y de l a construcción se ha producido una reducción 
de t a l e s d i s p a r i d a d e s en términos r e l a t i v o s . Esta evolución supone, en de­
f i n i t i v a , que mientras que e x i s t e una tendencia a l a homogeneidad en e l pe­
so de l a i n s d u s t r i a y construcción en l a s d i f e r e n t e s p r o v i n c i a s , se mani­
f i e s t a una t r a y e c t o r i a r a d i c a l m e n t e opuesta para l a a g r i c u l t u r a y l o s s e r ­
v i c i o s . 

En e l t e r r e n o de l a evolución p r o v i n c i a l d e l empleo por s e c t o ­
res p r o d u c t i v o s se a p r e c i a una c l a r a tendencia a l aumento de l a s d i s p a r i d a ­
des r e l a t i v a s en a g r i c u l t u r a , i n d u s t r i a y construcción, y una propensión 
a l a reducción de d i v e r g e n c i a s en e l s e c t o r s e r v i c i o s . 

Finalmente, y con relación a l a evolución de l a p r o d u c t i v i d a d 
s e c t o r i a l en l a s p r o v i n c i a s c a s t e l l a n o - l e o n e s a s e l Cuadro 5 nos i n d i c a que 
l a s mismas se han reducido en todos l o s sectores y, en algunos casos, de 
forma s i g n i f i c a t i v a , l o c u a l parece c o n s t i t u i r una tendencia g e n e r a l . 

( * ) P u e s t o q u e l a v a l o r a c i ó n de l a s d i s p a r i d a d e s e n t é r m i n o s a b s o l u t o s e s mucho m á s s u t i l y 
p r o b l e m á t i c a q u e l a c o r r e s p o n d i e n t e a t é r m i n o s r e l a t i v o s , o p t a m o s p o r h a c e r r e f e r e n c i a b á s i c a 
a é s t a ú l t i m a e n c a d a c a s o c o n c r e t o . Un v a l o r u n i t a r i o s i g n i f i c a h o m o g e n e i d a d t o t a l ( a u s e n c i a 
de d i s p a r i d a d e s ) ; a m e d i d a q u e e l v a l o r s e a l e j a de l a u n i d a d r e p r e s e n t a un n i v e l d e d i s p a r i ­
d a d m á s a l t o . 
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Desde una p e r s p e c t i v a d i s t i n t a , aunque claramente complementa­
r i a de l a a n t e r i o r , e l Cuadro 58 nos o f r e c e , asimismo, algunos i n d i c i o s 
c l a r o s de l a evolución r e g i s t r a d a por e l abanico de v a r i a b l e s en él reseña­
das, i l u s t r a t i v a s d e l grado de d e s a r r o l l o p r o v i n c i a l alcanzado. Así, y a 
simple título de ejemplo, e l cuadro en cuestión nos pe r m i t e a f i r m a r , e n t r e 
o t r a s cosas, que l a s d i v e r g e n c i a s i n t r a r r e g i o n a l e s han aumentado en m a t e r i a 
de densidad de población (de 4,73 a 5,9) y de tasa de a c t i v i d a d (de 1,20 
a 1,39) y se han reducido en l o co n c e r n i e n t e a l a r e n t a per cápita. 

Si con l a presentación de estos elementos hemos p r e t e n d i d o 
o f r e c e r una visión, s i q u i e r a sea s u c i n t a , de l a evolución de l a s d i s p a r i d a ­
des p r o v i n c i a l e s , en Cuadro 59 nos muestra e l grado de d i v e r s i d a d r e g i o n a l 
manifestado, en l a mayoría de l o s casos, en e l año 1981 para un amplio aba­
n i c o de v a r i a b l e s , encuadradas en l o s rótulos de "demografía", " a g r i c u l t u ­
r a " , "minería", " i n d u s t r i a " , "comercio", " s e r v i c i o s " , " f i n a n z a s " e " I n d i c a ­
dores socioeconómicos". E l análisis ex h a u s t i v o de estos datos, así como l a 
p e r t i n e n t e comparación de l a situación c a s t e l l a n o - l e o n e s a con l a corresp o n ­
d i e n t e a l r e s t o de l a s Comunidades Autónomas, es una t a r e a s e n c i l l a que, 
s i n embargo, no podemos r e a l i z a r aquí por f a l t a de espacio; en este s e n t i ­
do, y para que l a s i n t e r p r e t a c i o n e s sean c o r r e c t a s , conviene r e c o r d a r e l 
s i g n i f i c a d o de l o s d i s t i n t o s i n t e r v a l o s de l o s c o e f i c i e n t e s de homogeneidad 
(H) de l o s entes autonómicos con relación a cada uno de l o s conceptos con­
siderados . 

H = 1 ( s e r i e perfectamente homogénea) 
H > 0,62 ( s e r i e muy homogénea) 

0,54<H«cO,62 ( s e r i e homogénea) 
0 , 3 8 < H < 0 , 5 4 ( s e r i e i n d i f e r e n c i a ) 
0,18<H «d 0,38 ( s e r i e heterogénea) 
0 •< H<=-0,18 ( s e r i e muy heterogénea) 

H < 0 ( s e r i e fuertemente heterogénea) 
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coMumníois 

«UTOtOKAS 

Anilfll»-
tisio 

Poblaciin 

Párn 

POSLUCIO» tCTIW 

Agrícola Industrial Coratrtaxijn SaniciM 

«ndalutia 
Aragón 
A t t u r i » 
BaUarrs 
Canarias 

0.3A2 
0.219 

0.371 
0.328 

0.555 
0.606 

O.AIA 
0.576 

0.W8 
0.5*3 

0.A20 
0.512 

0.600 
0.398 

0.A6D 
0.398 

0.560 
0.625 

0.A18 
0.535 

0.520 
0.A75 

Cantabria 
C u t i l l > - l a Plancha 
Castilla-tfín 
[atalufla 
ExtrMtdwt 
G a l i c i i 

1 
0.366 
0.370 
0.338 
0.590 
0.A22 

1 
O.A23 
0.3D8 
0.039 
0.620 
0.620 

1 
0.543 
0.A17 
0.621 
0.681 
0.525 

1 
0.S20 
0.515 
0.560 
0.7U 
0.531 

1 
0.343 
0.416 
0.543 
0.712 
0.334 

1 
0.380 
0.439 
0.456 
0.628 
0.552 

1 
0.645 
0.469 
0.575 
0.711 
0.490 

1 
0.469 
0.426 
0.401 
0.631 
0.445 

1 
0.593 
0.520 
0.573 
0.656 
0.582 

1 
0.418 
0.386 
0.310 
0.601 
0.468 

1 
0.439 
0.372 
0.439 
0.569 
0.467 

1 
0.491 
0.417 
0.466 
0.550 
0.441 

1 
0.521 
0.493 
0.562 
0.607 
0.469 

Badrid 
Kurcii 
Ifovarra 
Pala «asco 
Rioja ( l a ) 
Valencia 

COÍUHIDADtS 

AUIOIOHAS 

Andaluc 
Aragón 
«aturia 

DISTmBUClO» GE HE RAL DE IA TIERRA 
Prado 
paati 

0.264 
0.316 

0.356 
0.420 

EXPL0TAC1OHES 
Explotaciones Explotacionas kxplotacioncs d? ExpUtaciones d 

10 Ha», da 11 a 100 Haa 101 a 1.060 l>> I M Haa. y ata 

Cantabria 
Caatillr-La Rancha 
Caatilla-La<n 
Cataluña 
Extmadura 

1 
0.471 
0.429 
0.460 
0.507 

1 
0.355 
0.332 
0.264 
0.588 

1 
0.405 
0.405 
0.511 
0.552 

1 
0.441 
0.428 
0.403 
0.486 

1 
0.476 
0.331 
0.323 
0.631 

1 
0.547 
0.502 
0.555 
0.644 

1 
0.510 
0.491 
0,477 
0.611 

1 
0.522 
0.361 
0.369 
0.656 

0.344 
0.339 
0.167 
0.546 

Sállela 
Radrid 
Rorcia 
üavarra 
Pala Vasco 

0.500 0,458 0.576 0.455 0.529 0.561 0.257 0.429 0.340 
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CONUNIDADES 
AUIOIIOMS 

P»IIIIIIO«IO DE L» AGRICULTURA ESPAlOL» 

plantraciafiBS 
Construc Ganadería Haquinaria tortas 

APORIACIO* 3U8SEC10RIAL A LA PROOUCCIO» AGRARIA 

Subtcctor 
_ agrtcoJa 

Subsector 
ganadero 

Subsector Otras pro 
foresta! duccionos 

Produc.final 
agraria 

ANDALUCIA 
ARAGON 
ASTURIAS 

0.499 
0.611 

0.392 
0.590 

0.366 
0.530 

0.250 
0.546 

0.573 
0.292 

0.50A 
0.5*1 

0.W7 
0.508 

-0.00* 
0.119 

0.351 
0.550 

0.313 
0.399 

0.376 
0.397 

BALEARES 
CANARIAS 
CANTABRIA 
CASTILLA-LA RANCHA 
CASTILLA-LEON 

0.5B1 
0.505 

0.486 
0.453 

0.431 
0.407 

0.351 
0.424 

-0.204 
0.234 

0.466 
0.453 

0.341 
0.486 

0.350 
0.223 

0.448 
0.260 

0.480 
0.482 

0.491 
0.438 

CATALUlA 

EXTREMADURA 
GALICIA 
NADRIO 
NURC1A 

NAVARRA ' 

PAIS VASCO 
«IOJA (LA) 
VALENCIA 

0.555 
0.652 
0.561 
1 

0.549 
0.571 
0.440 
1 

0.452 
0.567 
0.537 
1 

0.546 
0.511 

0.277 

(-.) 
0.389 
1 

0.640 
0.397 

0.530 
0.652 
0.516 
I 

0.386 

0,563 

0.483 
0.475 
0.521 
1 

0.138 
0.585 
0.343 
1 

0.171 
0.613 
0.367 
1 

0.395 
I 
0.469 

0.550 
1 
0.549 

0.599 
1 

0.585 

0.370 
I 
0.585 

0.473 
1 
0.547 

CONUNIDADES 

KUTONONAS 

P r o d u c t o s 

e n e r g é t i c c 

E x t r a c c i t n 
• L n e r a l t t 
« « t i l i c o s 

[ « t r a c c i ó n 
• i n e r a l e s 
no N t t i l i c 

I « t r a c c i ó n 
p r o d u c t o s 
de c a n t e r a 

A n d a l u c í a 

A r a g ó n 

A s t u r i a s 

B a l e a r e s 

C a n a r i a s 

-0.*34 

-0.0*6 

-0.350 

-0.0*8 

0.370 

0.154 

0.291 

0.500 

C a n t a b r i a 

C a s t i l l a - L a Nancha 

C a s t i l l a - L e ó n 

C a t a l ü A a 

E x t r e a a d u r a 

G a l i c i a 

M a d r i d 

H u r c i a 

N a v a r r a 

P a f t Vasca 

1 

-0.335 

-0.366 

-0.151 

1 

-0.039 

-0.244 

0.103 

0.434 

-0.014 

1 

I 

0.113 

-0.182 

0.163 

0.160 

0.0 

0.227 

0.353 

0.454 

0.325 

0.185 

1 

0.491 

R i o j a ( L a ) 

V a l e n c i a 



COMUIIIDADES 

AUTONOMAS 

Andalucía 

Asturias 
daLeares 
Canarias 
Cantabria 
Castilla-La Nancha 
Castilla-León 
Cataluña 
Extreiadura 
Galicia 
Nadrid 
Murcia 
Navarra 
País Vasco 

«ioja ¡la) 

EipUtaciAn 

Canteras 

-0.191 
-0.007 

-0.183 
-0.177 
0,587 

Industr 
de 1; 

Aliaentaciín 

0.195 
0.410 

0.173 
1 
0.195 
0.253 
0.3oZ 
0.1,19 
0.4li6 

Industrias 
de bebidas 
y Tabacos 

0.003 
0.210 

0.185 
0.063 

0.017 
0.201 

0.304 
0.319 

0.277 
0.498 

0.507 
1 
0.026 
0.260 
O.̂ O; 
0.508 
0.300 

0.331 
0,50{ 

0.57t 
1 
0.313 
0.12S 
0.361 
0.533 
0.528 

Industrias 
papel V 

0,550 
0,191 

0.607 
1 
0.131 

-0.119 
0.453 
0.562 
0.100 

-0.0U 
0.154 

0.375 
1 
0.054 
-0.056 
0.160 
0.493 
0.232 

Vidrio, 
i.ceatnto 

•at.construc 

0,384 
0.468 

0.374 
0.604 

Industrias 
• e t S l i c a t 
b i s i c a i 

0.023 
0.260 

-0.351 
-0.114 

0.1S4 
0.226 

0.E06 

0.050 
-0,187 
0,201 
0.325 
0.042 

COMUNIDADES 

AUTONOMAS 
L i c e n c i a s 
c o m e r c i a l e s 

Coiaercip 
• i n o n ^ t a 
ep req imen^g 

cuota de 
aereado 

Andaluc ía 

Aragón 

A s t u r i a s 

B a l e a r e s 

C a n a r i a s 

C a n t a b r i a 

C a s t i l l a - La Mancha 

C a s t i l l a - l e é n 

C a t a l o g a 

Ext renaóura 

G a l i c i a 

Madrid 

Murcia 

Nav/arra 

País Vasco 

R i o j a ( l a l 

V a l e n c i a 

0 ,527 

0.561 

1 

1 

0.590 

1 

0.554 

0.494 

0.550 

0.656 

0 .559 

1 

1 

1 

0,576 

1 

0.592 

0.346 

0.376 

1 

0.411 

0.340 

0.230 

0.492 

0.31B 

1 

1 

1 

0 .498 

1 

0 .474 

0 .529 

0.497 

1 
Ü.4B9 

0.488 

0 .460 

0.562 

0.519 
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S E R V I C I O S 

CDKUIIDIDES 

• OTOIOIIIS 

PIRÍUE DE VEKICIKOS 

D.488 
0.501 

0.3SS 

0,477 

0,503 

0.530 

0.U1 

0.57» 

0.192 

0-31» 

0.040 

0.38? 

0,1!.. 

0.371 

K ANO US V CAJAS DE AHORRO 
Sildos V 

i.tn O' 

0.579 

0.515 

0. 456 
1. V t 

Cantahria 

Caftilla-La Napch» 

Caitilli-lafii 

Catalufla 

EKtrtaadura 

0.S1S 

0.500 

O.Stl 

0.(52 

0.503 

1 

0.461 

0.103 

0.573 

0.(31 

0.431 

0.4S1 

0.SD1 

0.170 

0.450 

0.412 

0.321 

0.(35 

1 

0.5(9 

0.500 

0.522 

0.655 

0.37!) 

0.3<l 

0.5»» 

Balicla 

•narra 

Pal» Vite» 

COMUIIIOADES 

AUTONOMAS 

Andalucía 

Ar agón 

I t t i c f Iftt 

Ra leares 

Canaria» 

Cantabr ia 

C a » t i l l a - L a Kancha 

C a s t i l l a León 

Catatuda 

C i t r a a a d u r a 

G a l i c i a 

Madrid 

Murcia 

Navarra 

Pal» Hateo 

Mioja ( L a ) 

V a l t n c i a 

P r o v i n c i a l e s Municipales 

0.536 

0.526 

1 

0.524 

0.485 

0.563 

0.633 

0.557 

o . w e 

0.560 

1 

0.536 

0 . M 6 

0.509 

0.654 

0.525 

Banco do Cré­
d i to Agr íco la 

0.330 

0.453 

F0RWALIZAC10M CRLDUO OFICIAL 

1 

0.472 

0.165 

0.104 

0.526 

0.359 

Banco de Crédi 
to Construcci í i 

0.268 

0.233 

-0.071 

0.079 

0.178 

0.636 

0.154 

Banco Hipoteca 
r i o de Etpafta 

0.242 

0.086 

1 

0.157 

0.045 

0.220 

0,207 

-0 .129 

Banco de Crídi^ 
to I n d u s t r i a l 

0.071 

0.308 

1 

0.221 

-0 .464 

0.253 

0.446 

0.072 

1 

0.430 

Banco de Crédi 
to l o c a l 

0.418 

0.407 

I 
0.216 

0.270 

0.331 

0.531 

0.432 

Crédi to S o c i a l 
y Pesquero 

0.302 

( 0 . 0 ) 

( 0 . 0 ) 

1 

( 0 . 0 ) 

(0 .0 ) 

-0 .058 

( 0 . 0 ) 

0.307 

0.404 

0.476 

1 

0.231 

0.363 

0.417 

0.641 

0.431 
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CHUIIOADCS tUTOHOM! i - 1 ! Crédito 
. J j l d i n t r i l l 

Crédito 
iact\ 

•ndilu 

Balear 

Canari 

Cantabria 

Ca s t i l l a - L a Kancha 

Ca s t i U a - U t n 

CataUDa 

Citreaadura 

O.iki 

t 

0,3«9 

0.242 

0.641 

0.216 

0.413 

0.?57 

0.371 

0.400 

0.544 

0.134 

0.216 

0.451 

O.HS 

1 

0.417 

0.242 

O.S02 

0.226 

I 

0.1»7 

0.013 

0.387 

0.331 

1 

0.511 

0.421 

0.299 

0.359 

(0.0) 

(0.0) 

1 

(0.0) 

(0.0) 

0.043 

(0.0) 

0.391 

0.305 

a. W, 
0.432 

0.518 

0.561 

íalicia 

Radrid 

Navarra 

Pala Vaica 

Riaja (La) 

Valtncia 

0.419 0.161 0.1M 0.134 0.553 0.233 0.313 

Producto 
la ta r ia r 
Hrilto COHUHIDdDES IUT0II0US codumoAots «UTOMOIUS 

•ndtlucla 

Aragén 

Aaturias 

Balaarea 

Canarias 

0.493 

0.557 

E«trfa>dur» 

Sál le la 

Madrid 

Navarra 

0.631 

0.553 

Cantabria 

Ca s t i l l a - L a «ancha 

Castilla-Lain 

Cataluña 

1 

0.550 

0.4B7 

0.555 

^alt Vasco 

Rioja (La) 

INOICADORES SOCIO- [COHOMCOS 

CONFINIDADES AU10NOHAS 

Rndalucla 
AraqAn 
tatvrias 
Baloaras 
Canarias 

Cantabria 
Caatílla-La Rancha 
CaatlUa-la(n 
CatalsBa 
Extraaadura 

fiallcia 
Radrid 
Rureia 
Navarra 
País «asea 

0.422 
0.512 

1 
0.469 
0.417 
0.487 
0.614 

0.5O6 

-0.518 
0.072 

-0.235 
-0.316 
-0.103 
0.159 

-0.171 

E — M fNf i6FTm& 

0.343 
0.306 

1 
0.446 
0.351 
0.455 
0.635 

0.221 

Coabustiblas 
carburantas 
—| fijnidns — 

0.228 
0.601 

1 
0.267 
0.440 
0.366 
0.411 

0.358 

Gasas 
Licuados 

0.437 
0.572 

I 
0.337 
0.491 
0.479 
0.630 

0.517 

Racaudaci6n 
Lafiusstos de 
espectáculos 

Racaudacidn 
Ilpuesto d« 

0.462 
0.526 

0.363 
0.437 

0.480 
0.434 
0.514 

1 
0.413 
0.413 
0.490 
0.559 

0.388 

0.329 
0.537 

0.539 
0.466 
0.537 
0.611 

0.530 

Instruaontos 
AOLariales 

0.437 
0.470 

1 
0.514 
0.360 
0.524 
0.582 

0.489 

Rioja (La) 

FUENUi Anuario del Barcada EapaRol (Banca ElpaRot da CrídiU 1982) 
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De nuevo a título de ejemplo consideramos dos conceptos especí­
f i c o s muy s i g n i f i c a t i v o s : densidad de población y r e n t a . E l v a l o r de H para 
l a densidad de población en C a s t i l l a y León (0,308) nos i n d i c a que e x i s t e 
una distribución p r o v i n c i a l heterogénea, s u p e r i o r a l a d e l r e s t o de l a s Co­
munidades Autónomas, a excepción de Cataluña; en e l caso de l a r e n t a , e l 
v a l o r de H (0,487) nos expresa que estamos en l a zona de i n d i f e r e n c i a , pese 
a l o cu a l e l grado de heterogeneidad ( l a s d i s p a r i d a d e s p r o v i n c i a l e s de r e n ­
t a ) es e l más elevado de todas l a s Comunidades Autónomas. 

E l análisis c o n j u n t o de todos l o s f a c t o r e s reseñados en este 
epígrafe nos l l e v a a l a conclusión, genérica, de que C a s t i l l a y León es una 
región que se encuentra a c a b a l l o e n t r e l a s zonas de heterogeneidad e i n d i ­
f e r e n c i a , s i n que e x i s t a una tend e n c i a claramente marcada en una u o t r a d i ­
rección. En consecuencia, e l t r a t a m i e n t o de l a región como un todo uniforme 
no parece conveniente en a b s o l u t o , razón por l a c u a l , en l a medida de l a s 
p o s i b i l i d a d e s e x i s t e n t e s , se pretende dar un t r a t a m i e n t o d i f e r e n c i a d o (que 
no d i s c r i m i n a d o r ) a l a s d i s t i n t a s p r o v i n c i a s c o n s t i t u t i v a s de l a Comunidad 
Autónoma de C a s t i l l a y León. 

3. HORIZONTE ECONOMICO 1988 

Habiendo o f r e c i d o en l o s dos epígrafes a n t e r i o r e s un breve com­
pendio de l o s aspectos más r e l e v a n t e s de l a evolución económica y s o c i a l 
de l o s grandes agregados r e g i o n a l e s , concluiremos este diagnóstico de l a 
situación de C a s t i l l a y León efectuando algunos comentarios en t o r n o a l ho­
r i z o n t e temporal marcado por e l año 1988. 

• 

Aun cuando, como es de sobra conocido, r e a l i z a r p r e d i c c i o n e s 
acerca de l o que puede depararnos e l f u t u r o en m a t e r i a económica es una 
t a r e a enormemente a r r i e s g a d a que prácticamente nunca r i n d e r e s u l t a d o s cuan­
t i t a t i v o s mínimamente s a t i s f a c t o r i o s , no es menos c i e r t o que l a realización 



de t a l cometido es de gran interés dado que, a l menos, pe r m i t e sacar a l a 
l u z algunos de l o s f a c t o r e s c o n d i c i o n a n t e s o coadyuvantes d e l acontecer 
económico que, de o t r o modo, quedarían sumidos en l a más completa o s c u r i ­
dad, aumentando, por ende, n u e s t r o grado de desconocimiento y d e c o n c i e r t o 
f r e n t e a l f u t u r o . Por este motivo, y sólo por éste, nos permitimos a c o n t i ­
nuación l a realización de sendos e j e r c i c i o s cuya f i n a l i d a d , r e petimos, no 
es o t r a que l a de v i s l u m b r a r e l p r e v i s i b l e f u t u r o económico de C a s t i l l a y 
León: l o s e j e r c i c i o s en cuestión, de e n t r e l o s muchos p o s i b l e s , e s t r i b a n 
en un análisis délas tendencias de d e s a r r o l l o , d e l c r e c i m i e n t o e s t r u c t u r a l 
p o t e n c i a l y d e l c r e c i m i e n t o n e c e s a r i o . 

3.1. De acuerdo con e l primer t i p o de análisis, e l de l a s tendencias de de­
s a r r o l l o de Klassen, está c l a r o que, en v i r t u d de l a clasificación 
e x i s t e n t e a l respecto (a modo de e s c o l i o recordamos que Klassen d i s ­
t i n g u e e n t r e regiones prósperas, en d e c l i v e , en vías de d e s a r r o l l o y 
s u b d e s a r r o l l a d a s ) y de l o s n i v e l e s adoptados en C a s t i l l a y León por 
l a s dos magnitudes consideradas ( r e n t a per cápita y producto i n t e r i o r 
neto por persona ocupada) en l a relación con l o s c o r r e l a t i v o s n i v e l e s 
n a c i o n a l e s (Cuadro 6 0 ) , podemos a f i r m a r que C a s t i l l a y León es, den t r o 
d e l c o n j u n t o d e l país, una región s u b d e s a r r o l l a d a que, s i n embargo, 
e n t r e 1973 y 1981 ha i n i c i a d o un tímido despegue, c i r c u n s t a n c i a que 
pe r m i t e s i t u a r l a hoy e n t r e l a s regiones en vías de d e s a r r o l l o (Cuadro 
9 ) . En d e f i n i t i v a , de s e g u i r s e manteniendo l a t r a y e c t o r i a i n i c i a d a 
a mediados de l o s años s e t e n t a , se amortiguarían muy suavemente l a s 
d i f e r e n c i a s e x i s t e n t e s f r e n t e a l c o n j u n t o d e l país, pese a l o c u a l , 
y en e l h o r i z o n t e de 1988 seguirían siendo muy i m p o r t a n t e s , (recuérde­
se, s i n embargo, que esta p o s i b l e mejora r e g i o n a l está basada más en 
e l despoblamiento de C a s t i l l a y León que en e l incremento de l a r e n t a 
o d e l P.I.N., l o que agrava aún más l a s p e r s p e c t i v a s e x i s t e n t e s ) . 



CUADRO - 60 
EVOLUCION RENTA PER CAPITA Y P.I.N. POR PERSONA OCUPADA 

Valores absolutos (*) 
1955 

CASTILLA-LEON 
ESPAÑA 

CASTILLA-LEON 
ESPAÑA 

Renta 
per 
Cápita 

P.I.N. 
Por per 
sena ocu­
pada . -

11.719 
13.424 

27.785 
32.599 

1973 

83.214 
103.075 

217.571 
265.433 

1981 

321.619 
397.365 

1.022.059 
1.250,003 

Tasas crecimiento anual acumul, 
1955-73 

11; 51 
11,99 

12,11 
12,36 

1973-81 

{•) En pesetas c o r r i e n t e s 
Fuente: Idem Cuadro 6 

18,41 
18,37 

21,33 
21,37 

1955-81 

13,58 
13,92 

14,87 
15,05 

CUADRO - 61 
TENDENCIAS DE DESARROLLO 

1955-73 1973-81 1955-81 

Renta per cápita 

P.I.N. por perso 
na ocupada.-

Subdesarrollada 

Subdesarroliada 

En vías de desa­
r r o l l o 

S u bdesarrollada 
En Vías desarro 

l i o 

S ubdesarrollada 

Subdesarroliada 

Fuente: Elaboración propia en base a l Cuadro 60 

3.2. Centrándonos ahora en e l análisis d e l p o t e n c i a l de c r e c i m i e n t o de l a 
región f r e n t e a l de l a t o t a l i d a d d e l país, e l cálculo d e l denominado 
"índice de c r e c i m i e n t o e s t r u c t u r a l p o t e n c i a l " con relación a l a v a r i a ­
b l e "empleo" nos per m i t e e x t r a e r una idea a l r e s p e c t o . Así, l a a p l i c a ­
ción de este índice a l o s d i e c i o c h o s e c t o r e s económicos en que, en e l 
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análisis de l o s desplazamientos hemos desglosado e l VAB t o t a l , nos ha 
l l e v a d o a obtener un v a l o r , en relación a España, de 0,98; teniendo 
en cuenta que un índice i g u a l (mayor o menor) a l a unidad es represe n ­
t a t i v o de un p o t e n c i a l de c r e c i m i e n t o r e g i o n a l i g u a l (mayor o menor) 
que e l d e l c o n j u n t o d e l país, tenemos que c o n c l u i r que e l p o t e n c i a l 
de c r e c i m i e n t o castellano-leonés basado en su e s t r u c t u r a p r o d u c t i v a 
es, prácticamente, e l mismo que se m a n i f i e s t a a n i v e l n a c i o n a l , l o 
c u a l no de j a de ser muy p o s i t i v o , dado que, hasta 1981, hemos estado 
cr e c i e n d o permanentemente por debajo de l a media n a c i o n a l . 

3.3. Finalmente, ¿Cuál sería l a tasa de c r e c i m i e n t o n e c e s a r i a en C a s t i l l a 
y León para e l próximo t r i e n i o ? La respuesta a esta pregunta r e q u i e r e , 
como condición p r e v i a , l a especificación de l o s o b j e t i v o s que se r e ­
q u i e r e n a l c a n z a r en e l h o r i z o n t e de 1988. En este s e n t i d o y, r e p e t i ­
mos, a modo de simple e j e r c i c i o analítico un t a n t o m e c a n i c i s t a pero 
en c u a l q u i e r caso y a l i g u a l que en l o s dos a n t e r i o r e s , claramente de­
m o s t r a t i v o de l a s p o s i b i l i d a d e s e x i s t e n t e s , hemos adoptado unas hipó­
t e s i s p l a u s i b l e s sobre e l c o n j u n t o de v a r i a b l e s que, de forma c l a r a , 
i n c i d e n sobre l a ta s a de c r e c i m i e n t o d e l PIB: l o s r i t m o s de variación 
de l a p r o d u c t i v i d a d y d e l empleo. De e s t a manera l a s hipótesis e s t a ­
b l e c i d a s son l a s s i g u i e n t e s : 

1) Con relación a l a tasa de c r e c i m i e n t o de l a p r o d u c t i v i d a d , conside­
rando simultáneamente que en e l p l a n económico gubernamental a me­
d i o p l a z o (1983-1986) se e s t i p u l a una tasa promedio d e l 1,6% y que 
C a s t i l l a y León ha r e g i s t r a d o aumentos de su p r o d u c t i v i d a d por en­
cima de l o s c o r r e s p o n d i e n t e s a l a media n a c i o n a l , adoptamos l a h i ­
pótesis de una tasa anual acumulativa d e l 1,7%. 

2) Por l o que concierne a l c r e c i m i e n t o demográfico nos ha pa r e c i d o -
opor tuno, a l a v i s t a de l a evolución de l o s 'últimos años, c o n s i ­
derar dos hipótesis: l a d e l c r e c i m i e n t o p o b l a c i o n a l y l a de c o n t i ­
nuidad de l a tendencia apuntada en 1975-83; de acuerdo con l a p r i -
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mera hipótesis l a tasa de c r c i m i e n t o p o b l a c i o n a l es cero; de acuer­
do con l a segunda es 0,31%. 

3) Con relación a l a población a c t i v a adoptamos una única hipótesis: 
La de que en 1988 se l o g r e a l c a n z a r una tas a de a c t i v i d a d d e l 35% 
Como en 1981 l a tasa e x i s t e n t e era d e l 30%, e l r i t m o de c r e c i m i e n t o 
necesario es d e l 2,2% anual acumulativo. 

4) Por último, por l o que res p e c t a a l r i t m o de absorción d e l paro, 
adoptamos, de nuevo, dos hipótesis: que l a tas a de desempleo se 
mantenga a l n i v e l de 1983 (13,5% de promedio), l o que c o n l l e v a una 
tasa de variación d e l paro d e l cero por c i e n t o , o que se l o g r e r e ­
d u c i r l a hasta e l 12%, l o que i m p l i c a una tasa de c r e c i m i e n t o d e l 
empleo d e l 0,34% anual acumulativo. 

Considerando todas estas hipótesis que, en ningún caso nos 
parece utópicas en l o c o n c e r n i e n t e a l o s o b j e t i v o s que r e p r e s e n t a n , 
l a s tasas de c r e c i m i e n t o necesario d e l PIB r e g i o n a l - r e f l e j a d a s en e l 
Cuadro 62- se mueven e n t r e un máximo de 4,55% y un mínimo d e l 3,90%. 
¿Es p o s i b l e a l c a n z a r estos r i t m o s de c r e c i m i e n t o promedio en e l curso 
de l o s c u a t r o próximos años?. Aún cuando teóricamente e x i s t e t a l p o s i ­
b i l i d a d -de hecho ha habido épocas (1964-73) en que se l o g r a r o n r i t m o s 

CUADRO - 62 
TASAS DE CRECIMIENTO NECESARIO DEL PIB 

(En t a n t o s por uno) 

P r o d u c t i v i d a d Población Población 
A c t i v a Empleo P. I . B. 

0,0170 0,0000 

0,0031 

0,0220 0,0000 
0,0034 
0,0000 
0.0034 

0,0390 
0,0424 
0,0421 
0,0455 

Fuente: Elaboración p r o p i a 
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de c r e c i m i e n t o d e l PIB r e g i o n a l s u p e r i o r e s {4,5% de promedio) su consecu­
ción será enormemente difícil en l a práctica a t e n o r de dos hechos que 
enmarcan diáfanamente l a s p e r s p e c t i v a s v i g e n t e s : por un lado, que en l o s 
últimos años (1973-81) l a ta s a de c r e c i m i e n t o d e l VAB castellano-leonés se 
r e d u j o considerablemente hasta s i t u a r s e en un n i v e l de 1,56% anual acumu­
l a t i v o ; por o t r o l a d o , porque, aunque a n i v e l n a c i o n a l también se p r o d u j o 
una caída n o t a b l e de l o s r i t m o s promedios de c r e c i m i e n t o , éstos (2,17%) 
c o n t i n u a r o n siendo s u p e r i o r e s a l o s r e g i s t r a d o s en C a s t i l l a y León. En t o ­
do caso, dada l a situación e s t r u c t u r a l de n u e s t r a región, y te n i e n d o en 
cuenta l o dicho previamente en l a s v e r t i e n t e s de d e s a r r o l l o t e n d e n c i a l y -
d e l p o t e n c i a l de c r e c i m i e n t o , es absolutamente i m p r e s c i n d i b l e l a consecu -
ción de tasas de c r e c i m i e n t o s u p e r i o r e s a l 3%; de l o c o n t r a r i o , l a s conse -
cuencias serían f a t a l e s para n u e s t r a economía: se produciría un c r e c i m i e n ­
t o i m p o r t a n t e d e l paro y/o una reducción de l a ta s a de a c t i v i d a d y en con 
secuencia l a continuación d e l proceso de s u b d e s a r r o l l o y desertización. 
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